BRASIL» MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

MINISTRO ( JOÃO LINS VIEIRA CANSANSÃO DE SINIMBU ) 
RELATOR IO ... DO ANNO DE 1878 APRESENTADO A ASSEMBLÉA 
GERAL LEGISLATIVA NA 2» SESSÃO DA 17a LEGISLATURA. ( PU¬ 
BLICADO EM 1879 ) 


INCLUI ANNEXOS . 



RELATORIO 


DA 






APRESENTADO 



NA 


SEGUNDA SESSÃO DA DECIMA SÉTIMA LEGISLATURA 


PELO 


MINISTRO E SECRETÁRIO DE ESTADO 

Mu lias iiüiní CaiiGaaGãa itc Síiiimlnt 


/J-f- •. y yCo’ ''.*> — °^o. — 



RIO DE JANEIRO 

TYPOCRAPIIIA NACIONAL 

1879. 



RELAT0RI0 





Pedindo o Barao de Yilla Bclla exoneração do cargo de Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros. Houve por bem Sua Magestade o Imperador por de¬ 
creto de 8 de Fevereiro do corrente anno nomear-me para interinamente cxercel-o. 

Venho pois cumprir o dever de informar-vos dos negoeios que no curto periodo de¬ 
corrido depois da apresentação do ultimo rclatorio icem sido tratados por este Ministério. 


REPUBLICA ORIENTAL RO URUGUAI. 


Concluiram-se com esta Republica ires ajustes, uma convenção postal e dois ac- 
cordos, um sobre extradição de criminosos, e o outro para a execução de cartas ro¬ 
gatórias. 


A respeito da convenção postal nada me cumpre observar: a sua matéria por si se 
recommcnda. 
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0 accordo sobre cxlradição de criminosos substiluc o art. !.• do talado de 13 de 
. Outubro de 1851, c amplia o mesmo tralado. Este era dclicieitlc, c domais, as duas 
|»avtes contractanles não entendiam do mesmo modo a principal cslipnlação, isto ó, a do 
artigo subsütnido que qualMcava os crimes sujeitas ao ajuste. Parecia ao Governo Im¬ 
perial que a enumeração desses crimes era cxomplilicaiivo. dava-lbe o Governo Oricnlal 
inlcrpretação rcstrictiva, e desla divergência rcsullava a recta reciproca de cx- 
ira dições. Removeu-se esie grave ineouveuieuie, e as estipulações aetuaes. idoutieasás 
que temos com outros pai®, «listam Iodas as necessidades da justiça. 

Pelo accordo, destinado a regular a execução de carias rogatórias, comcçouoCo- 
vo.no a preencher uma lacuna que se loruava sensível em consequência do incrementa 
que tem tido nesta parte o serviço das relações inlomacionacs. Espero que breve,nenle 
se concluirão ajaslcs semelhantes com outras nações. 


PARAGUAI. 


Prejuízos de guerra. Reclamações julgadas. 

Depois do ultimo relatório leve o governo informação do julgamento de mais * 5 * 

reclamações, ás quacs, eomprehendides os juros aié ás daias das scnlcnras foi conce 

dida a indemnisação de Rs. 1.303:4038500. .is duas tabeliãs annexas a« presente 
rclatorio esclarecem a maleria. 

Teem sido decididos ao indo õiyi' . • . . 

RS. 0,30=9878430. ^ i»l« e» 

Segundo as ultiuus noticias conta que brevemenie serão distribuídas « apólices 

que competem a «ses ., 0:1 reeiamantes, e, coniormo as ordens opporiuuamcntó dadas, 

1 b,i)Ui ° J0 ‘ >C ^ dC hm cntrcgando-sc em Assumpção as apólices dos que alli 

. "■ *' ,OTClte “ d ^P« ilaio Grosso as dos rcsideules nessa provincia', 

e as oiUias para esta corle afim de serem encaminhadas a seus donos. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 


Em vu liulc (lo art. 18 do Iralado eonstilaüvo da União Geral dos Correios, que 
apresentado no rclalorio de 1877, reuniram-se em Pariz os plenipotenciários 
dos paires interessados e concloiram uma nova convenção que alli (oi assignada no 1.- 
tlc Junho do anno proximo passado. 

Bta no\a convenção foi promulgada pelo decreto n.° 7229 de 29 de Marco 
ultimo, c acha-se aimexa ao presente rclalorio com o respectivo regulamento e as 
communicaçOes diplomáticas concernentes á adhesão de vários Estados e colonias. 

BOLIYIA. 

Demarcação de limites. 


Foram approvadas' pelo Governo Boliviano a acta da sétima e última confe- 
rencia da commissao inixta c a carta geral da fronteira. 

Em 7 de Outubro do anno proximo passado expedio aqucllc Governo um 
decreto creando o novo districlo de Otnqnis, declarando os senslimites e mencio¬ 
nando as povoações qne nelte ficavam compreliendidas. Entre estas incluiu o lugar 
denominado—Tremedal —, .que é estancia Brasileira sitnaiia no nosso território.' 

No mesmo decolo se dava como limito do lado do Brazil a (romeira ultima- 
mente demarcada, e esla cimimslaucia serviria em caso de necessidade para des- 
tar qualquer duvida. Mas o Ministro Brazileiro cm La l>az entendeu, e com razão, 
que não devia deixar de promover a rcetfflcação do cqnivoco. O Governo Boliviano 
apressou-se a explicar o seu decreto dc modo salisfaclorio. 

O Presidente dc Mato-Grosso coinmuiücou-me que lhe constava ter sido comple- 
tamente demolido, talvez pelos Índios, um dos marcos do Rio Verde, que supponho ser 
o dologar cm que esse rio desagua no Guaporé, defronte da Ilha chamada de Aguiar. 
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Aguardo novas informações: sc a nolicia fòr verdadeira, o Prcsidcnle providencia¬ 
ra dc modo que se possa reconhecer com cxactidão o logar cm que sc achava o marco 
demolido, para cm tempo opporluno, e mediante o indispensável accordo dos dois 
Governos, collocar-se outro. 

AoGo\cmode Bolivia. serão feitas as devidas communicações. 

VENEZUELA. 

Demarcação de limites. 

A commissaobrazileira aciiava-scno dia 15 de Março emTJiomar sohrcoRiu Ncsro. 
mas nao podia continuar togo a sua viagem pela difiiculdadedc prover-se de recursos 
que não encontrava nnquclle logar. 

teto «Wgta O Sr. I-opcs dc Araújo a voltar a MaréW, „ las ,. C011Ik „ dl , „ 3 ^ 

aclmdade e no seu Mo, conto que a demora não será grande. 

A commisSo (lo Venezuela «xu-ava-so para encaminhara pC, tliá , u m 

teimo (pando sokcvoiu a revolução dc <pc Um, los conliccimcnlo. Kt ou C oi« 

duomomon .0 ®i*nsu a ona partida, porém c dc crer ,p,o o novo Governo. l5ü 

leressado como o do Brazilnu coucteãodeotc negocio, sc aprese a da,- 11 ,o „ devido 
•seguimento. 

Augusto o Digníssimos Senhores Representes d. Nação. « documente ,p„, 

'0^ apic^enlo esclarecem os ne« r on'ns imo r 

nc e ociOj> a que ^referem, mas sc tiverdes necessidade 

ue outras informações. promptamenle as prestarei. 

Rio de Janeiro, Jí- dc Maio dc 1870. 


jcào }una êmuemãe-ét fflnimlíi. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 




DECRETO N. 0 7123 DE í DE JANEIRO DE 1879. 


Promulga a convenção postal celebrada entre o Império do Brasil e a republica Oriental 
do L ruguay, em 3 de Xovembro de 1877 . 


Tendo-se concluído e assignado, na cidade de Montevideo, aos ires dias do mez de 
Novembro de mil oitocentos setenta esete, uma convenção postal entre o Império do 
Brazil e a Republica Oriental do Uruguay, e tendo sido essa convenção mutuamente ra¬ 
tificada, trocando-se as ratificações na referida cidade aos vinte cinco dias do mez de 

Novembro proximo findo, Hei por bem que seja observada e cumprida tão inteiramente 
como nella se contém. 


O Barão de Villa Bei la, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios 
Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 
Balado do Rio de Janeiro em 4 de Janeiro de 1879, 38.» da Independência e do Império. 


Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 


Bauão de Viu.a Bella. 

Nos, D. Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. Fa¬ 
zemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação e ratificação vi¬ 
rem, que aos tres dias do mez de Novembro do anno de mil oito centos setenta e sete 
se concluio e assignou na cidade de Montevideo, entre Nos e Sua Excellencia o Senhor 
governador provisorio da Republica Oriental do Uruguay, pelos respectivos plenipotenciários • 

que se achavam munidos dos competentes plenos poderes, uma convenção postal, cujo 
teor ê o segainle: 
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Toila a correspondência ele que trata o 
ait. i.% assim como os jornaese impres- 
his comidos nas malas, deverão ser previa- 
monlc franqueados mcdíanle o pagamento 
das laxas lerriloriaes do paiz de sua pro¬ 
cedência c nao poderão, sob preiexlo algum, 
scr sujeilos no paiz de sen deslino a unia 
laxa qualquer, que recaia na pessoa a quem 
são deslinados. 

Akt. :j." 

A correspondência odicial dos dons go¬ 
vernos com suas respectivas legações e con¬ 
sulados, e vice-versa, não eslú sujeita a lran- 
queamenlo c sera enlrogue livre de porlc 
no paiz de seu deslino. 

Akt. 4.* 

Os correios do Brazii c da Republica Oricn- 
lal do 1'ruguay, eslabeleceião de commum 
accordo e de conformidade com as conven¬ 
ções em vigor não sõ as condições a que 
será sujeita a Iroca reciproca dc malas fecha¬ 
das, ou de correspondências avulsas, dos ou 
paraospaizes, aqueo Império doBrazil e a Re¬ 
publica Orienlal do 1'ruguay possam servir de 
intermediários; mas lambem as laxas de por¬ 
te a que ficará sujeila a correspondência iro- 
cada eulre os dous paizes conlralanles por 
meio dos paqueles da Real Conpanbia Briian- 
nica e da Companhia das« Jlessageries Mari- 
limes » ou de quaesquer oulros vapores que 


Joda la correspondência de que traia cl 
articulo primero, asi còmo los periódicos ê 
impresos con lenidos en las balijas, doberãn 
ser previamente franqueados mediante cl 
pago de los porles terriloriales dcl pais de 
su procedência y no podràn bajo pretesto 
alguno quedar sujetos en cl pais de su des¬ 
tino, ã cualquier impuesto que recaiga sobre 
la persona a quien ván deslinados. 

Akt. 3.° 

lA correspondência oficial de ambos Go- 
biernos con sus respeclivas í.egaciones y 
Consulados, y vice-versa, no eslãsujeta á 
fianquco t será entregada libre de porte en 
el país de su destino. 

Akt. i." 

Los correos de la República Oriental dei 
1'ruguay y dei Império dei Brazii, eslable- 
cerán de coinun acuerdo y dc conformidad 
con Ias convenciones en vigência, no solo las 
condiciones á que quedará sujeloel cambio 
i cciproco dc balij as cerradas ó de correspon¬ 
dências fuera de la balija respectiva, de los ó 
para los paises a que Ia República Oriental dei 
Iruguayú el Império dei Brazii puedan servir 
de intermediários, sino lambicn iosimpuestos 
a los que sc sujelará la correspondência 
cambiada entre ambos paises contratantes 
por medio de los paquetes de la Real Com- 

paiiia Britanica y de la Compania de las 

$ 
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exijam pagamento para o transporte mari 
timo das malas. 


Art. 5." 

Ás direcções dos correios de ambos os pai- 
zes poderão trocar correspondência registra¬ 
da 'certificada) de conformidade com as res¬ 
pectivas tarifas em vigor, e essa correspondên¬ 
cia sõ será entregue mediante recibos passados 
pelos destinatários ou por seos legítimos repre¬ 
sentantes, sendo esses recibos devolvidos ã 
direcção remetlente para que possa provar aos 
interessados a entrega. 

Art. 6." 

As direcções dos correios não receberão 
com dislino de um paraooutro paiz contratan¬ 
te, ou em transito, ouro, prata ou qualquer 
outro objecto que esteja sujeito a direitos de 
alfandega. 

Art. 7.* 

Fica estabelecido o uso de saques poslaes 
entre as direcções de correios de ambos os 
estados contratantes, tomando—se a libra 
sterlina por typo de moeda para os vales 
respectivos. 

Art. 8.” 

Os vales postaes serão concedidos con¬ 
forme convencionarem as direcções dos cor¬ 
reios dos dous estados, e serão pagos ao 
portador em-libras sterlinas ou no seu equi- 


« Mensagcrias Marítimas» õ dc cualesquiera 
oiros vapores que exijam pago por cl trans¬ 
porte marítimo dc las balijas. 

Art. 3.* 

I.as Direcciones decorreosdc ambos paises 
podrãn cambiar correspondência registrada 
{recomendada) con arreglo á las respectivas 
tarifas en vigência, y esa correspondência 
solo será entregada mediante recibos otorga- 
dos por los destinatários ú por sus legítimos 
representantes, siendo esos recibos devueltos 
á la Direccion remilenle, para que pueda com- 
probar á los interesados Ia entrega. 

Art. 6.° 

T.as Direcciones de correos no recibirán con 
destino de uno para oiro pais contratante, ó 
en trânsito, oro, plala, ó cualquier oiro objeto 
que este sujeloá dereclios de Aduana. 

Art. 7.° 

Queda eslablecido ei uso de giros poslales 
entre las Direcciones de correos de los dos 
Estados contratantes, tomándose la libra es¬ 
terlina por tipo de moneda para los vales 
respectivos. 

Art. 8.* 

Los vales poslales serán concedidos conforme 

canvencionarcn las Direcciones de correos de 
los dos Estados, y seràn pagos al portador en 
libras esterlinas ó su equivalente en moneda 



vtómc em moeda metallica, oão podendo meUdioa, nopndiend. en ningun caso exceder 

em nenbam ca» exceder deniníe . cinco de veinte y cinco libras loa giros ,ne cada 

Os saques que cada direcção dar per Direccion liaga por cada vapor, 
cada vapor. 


Art. o. 4 

Pela concessão dos vales posiacs pagar- 
se-ha o direito de dons por cento, que serão di¬ 
vididos em parles iguaes entre os correios 
dos dous Estados. 

Art. 10.° 

As Direcções de correios das parles con¬ 
tratantes liquidarão suas contas de seis em 
seis mezes, abonando-se os saidos respectivos 
em libras sterlinas ou em letras sobre as pra¬ 
ças dolliode Janeiro ou de Montevideo respec¬ 
tivamente. 


Art. 9.° 

Por la concesion de los vales postales debe 
pagara el derecho de dos por ciento, que 
&eràn divididos en partes iguales entre los 
correos de los dos Estados. 

Art. 10.* 

Las Direceiones de correos de las partes 
contratantes liquidaràn sus cuentas de seis 
en beis meses aboná ndose los saldos respectivos 
en libras esterlinas ó en letras sobre las 
plazas de Montivideo ô ltio Janeiro respe— 
livamente. 


Art. M. u 


Art. li.° 


Para melhor execução deste ajuste us Di¬ 
recções dos correios dos dous Estados farão 
de commum accôrdo um regulamento, o qual 
poderá ter modilicado sempre que isso seja 
necessário. 


Para la mejor ejccucion de este Convênio, 
las direceiones de correos de ambos Estados, 
liarán de comun acuerdo un reglamenlo, el 
cual podrá ser modificado siempre que se 
crea necesario. 


Art. 12. 4 

A presente Convenção será posta em exe¬ 
cução no dia que fôr marcado pelas duas 
Direcções dos correios do Império do Brazil 
e da Republica Oriental do Uruguay, e con¬ 
tinuará em vigor até que uma das duas par- 


Akt. I2.° 

El presenic Convênio será pueslo en ejecu- 
cion en el dia que fuere seüalado por ambas 
Direceiones de correosde Ia República Oriental 
dei Uruguay y dei impcrio dei Brazil, v con¬ 
tinuará en vigência hasta que una de las dos 





tos contratantes notifique á outra, com um partes contratantes notifique á la olra, con 
anno de aniieipnção, a sua intenção de dal-a unauodeanlicipacion, sn inlenciou doponerle 
por terminada. término. 


Akt. 13.• 


.■Der. 13.“ 


A presente Convenção será ratificada e as 
ratificações serão trocadas em Montevideo, 
com a maior brevidade possível. 

Em fé do que, os Plenipotenciários de 
Sua Magestadc o Imperador do Brazil c dc 
S. Ex. o Senhor Governador Provisorio da Re¬ 
publica Oriental do üruguay, assignamos e 
scllanios a presente Convenção. 

Peita em duplicata na cidade de Montevi¬ 
deo, aos tres dias do mez de >'ovcmbro do 
anno de Nosso Senhor Jesus-Chrislo, mil oito¬ 
centos setenta e sele. 

;L- $.) Barão »e Aguiar df. An nr, ada. 

;L. S.) Gua [.certo Mendez. 


Ea presente Convencion será ratificada y las 
raliíicaciones serán cangeadas cn Monlivideo, 
á la mayor brevedad posible. 

En fé dc lo cual los Plenipotenciários de 
S. E. el Senor Gobcrnador provisorio dc la 
República Oriental dei üruguay, yde Su Ma- 
gcslad el Emperador dei Brazil, firmamos y 
sellamos la presente Convencion. 

Hecha por duplicado en la ciudad dc Mon¬ 
tevideo, á los Ires dias dei mes de Noviembre 
dei afio dei Senor, mil ochocicnlos setenta y 
siele. 

;E. S.j Gcalijeuto Mendez 

;L. S.) Barão de Agitar d Andrada. 


E sendo-Nos presente a mesma convenção, que fica acima inserida, c bem visto, 
convidei ado c examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a approvamos, ratificamos 
e confirmamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e estipulações ; e pela 
pte>en te adamos por firme e valiosa, para produzir o seu devido cficilo ; promeltendo, 
em fé e palavra imperial, cumpril-a inviolavelmente e fazel-a cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente carta por Nós assignada, 
sellada com o sello grande das Armas do Jmperio e referendada pelo Ministro e Secretario dê 
Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos nove dias do mez de Novembro do anno do Nas¬ 
cimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos selenla eoilo. 

PEDRO, IMPERADOR { com guardai. 


Barão de Viu..v Iíem..\. 
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U. 2. 


decreto 717G i)i: I di: março de 1S79. 

Promulga o accòrdo substitutivo do art. 1 ." do Tratado do e-d,-adição cot obrado cntr; 
o lbazil e a republica Oriental do Cniguag em 12 de Outubro de 18SJ, c amplialivo 
do mesmo tratado. 


Tendo-se concluído c assignado em Montevideo aos vinte cinco dias do mez de No¬ 
vembro do anno passado, entre o Império do Brazil c a Republica Oriental do Uruguay, 
um accòrdo substitutivo, do artigo primeiro do tratado de extradição de 12 de Outubro 
de 1S31 c amplialivo do mesmo tratado; e tendo sido esse accórdo mutuamenlc ratificado, 
trocando-se as ratificações nesta Còrle aos vinte c um dias do mez de Fevereiro ultimo: 
Hei por bem que seja observado e cumprido [tão inteiramente como nelle se contém. 

O Conselheiro João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, rresidente do Conselho de 
.Ministros, Ministro e Secretario de Estado interino dos Negocios Estrangeiros, assim o 
tenha entendido e faça executar, expedindo os necessários despachos. Palacio do Rio 
de Janeiro em 1 de Março deJS79, ÕS." da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João í.ixs Vieira. Cansansão de Sinimbv’. 

Nós, Dom Pedro II, por ('.raça, de Deus c unanime aeclaniação dos povos Imperador 
Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, etc.—Fazemos saber a todos os que a 
presente Carla de confirmação, approvação e ratificação virem que aos vinte cinco dias 
do mez dc Novembro do corrente anno, concluio-se e assignou-se na cidade de Monte¬ 
video, entre nòs e Sua Ex. o Sr. Governador Provisorio da Republica Oriental «lo 
Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, munidos dos competentes plenos poderes, 
um accòrdo substitutivo do art. 1." cio tratado de extradição concluído entre os dous 
Estados cm 12 de Outubro de 185-1 e amplialivo do mesmo tratado, do teor seguinte: 
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Tendo os Governos do Brazil c da Ilepu- 
íilica Oriental do Uruguay resolvido celebrar 
um aceòrdo que remova as dilTkuldades pro¬ 
venientes da inlelligencia do ari. l.° do 
tratado de extradição de doze de Outubro 
de mi! oitocentos eincoenla e um, e que 
preencha algumas lacunas do mesmo tratado, 
os abaixo assignados, Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipotenciário dc Sua Magesladc 
o Imperador do Brazil, e Ministro Secretario 
de Estado das Jtclações Exteriores da dita 
Republica, munidos dos necessários plenos 
poderes, convieram em que o mencionado 
artigo seja substituído pelas seguintes dispo¬ 
sições. nas quaes se compreliendem as amplia- 
tivas. 


Os Governos do Brazil e da Republica 
Oriental doUruguay obrigam-se áentrega re¬ 
ciproca dos indivíduos refugiados cm um dos 
dous Estados, que as competentes autoridades 
do outro houverem condemnado ou pronun¬ 
ciado, como autores nu complioes, por qual¬ 
quer dos crimes abaixo enumerados, com- 
meltido no terrilorio do Governo reclamante, 
ou contra os quaes tiverem as mesmas auto¬ 
ridades expedido mandado dc prisão. 

§ 2 .» 

A. extradição será concedida por qualquer 
destes crimes: 

•l.° Homicidio, compreliendidos o assas¬ 
sínio, parricídio, envenenamento e iufan- 
lecidio. 


Ilabicndo los (i obiernos dc la Hcpública 
Oriental dei Eruguay y clcl Brazil, rosuello 
celebrar un acuerdo que remueva las diíi- 
cullades provenientes de la inteligência dei 
articulo I.” dei tratado de cxlradicion de 12 
de Ocl ubre de 1831. y que llnc algunos va- 
cios dei mismo tratado, los ?i>ajo lirmados, 
Ministro Secretario de Estado en el Departa- 
menlo do Relaciones Exteriores de diclia Hc¬ 
pública, y Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário de Sn Mageslad el Empera- 
dor dei Brazil, munidos de los plenos poderes 
ncccsarios, convinicron cn que el mencio¬ 
nado articulo sea suslituido por ias siguienles 
disposiciones cn que se comprendcn las am- 
pliativas. 

§ I.' 

hos Gobiernos de la República Oriental dei 
Uruguay y dei Brazil, sc obligan á entregar 
reciprocameulc, los indivíduos refugiados en 
uno de los dos Estados, que las competentes 
autoridades dcl oiro hubieran acusado ó 
condenado, como autores õ cúmplices, por 
cualesquiera de los crimenes abajo enuncia¬ 
dos, cometido en el terrilorio dei Gohierno 
reclamante, o contra loscuales hubieran las 
rnismas autoridades espeditio ordcii de pri- 
sion. 

$ 2 ." 

La cxlradicion será concedida por cual- 
quiera dc estos crimenes: 

•l.“ Homicidio,comprendidos elasesinalo. 
parricídio, envenenarnicnlo é infanlicidio. 



Tenlaliva de qualquer dos crimes espe¬ 
cificados no precedente numero. 

3.° Aborto voluntário. 

Lezões, em que houver ou das quaes 
resultar inhahililação de serviço por mais de 
ti int.i dias, deformidade, inhabilitação, niu- 
lilaçao ou destruição de algum membro ou 
orgão, ou a morte sem intenção de a dar. 

õ.° Lstupro e outros atlenlados contra a 
honra e o pudor, uma vez que se dê a cir- 
eumstancia da violência. 

C." Polygamia; parlosupposto: fingimento 
da qualidade de esposo ou esposa contra a 
vontade desta ou daquelie, para a usurpação 
de direitos marilaes: occullação esubtracção 
de menores. 

”•* Incêndio voluntário; damno nos ca¬ 
minhos de ferro, do qual resulte ou possa re¬ 
sultar perigo para a vida dos passageiros. 

S.° Falsificação, alteração, importação, 
inlroducção e emissão de moeda e papeis de 
credito com curso legal nos dous paizes; fa¬ 
brico, importação, venda e uso de instru¬ 
mentos com o fim de fazer dinheiro falso, apó¬ 
lice:? ou quaesquer outros tilulos da Divida 
Publica, notas dos Bancos ou quaesquer 
papeis dos que circulam como si fossem 
moeda; falsificação de Aclos Soberanos, selios 
do correio, estampilhas, sinetes, carimbos, 
cunhos e quaesquer outros selios do Estado e 
das Repartições Publicas, e uso, importação 
e venda desses objectos; falsificação de es- 
cripturas publicas e particulares, lettras de 
cambio e outros tilulos de commercio e uso 
desses papeis falsificados. 


-. Tentativa de cualquiera de los crime— 
ne» especificados en el número precedente. 
3." Aborto voluntário. 
i.° Lesiones en que bubiere 6 de las que 
resultare inhabilitacion para -el trabajo por 
mas de 30 dias, deformidad, inhabilitacion, 
mulilacion 6 destruccion de algun miembro 

ú òigano, 6. la muerte sin intencion de 
daria. 

à.* Estupro y otros atentados ã la honra 
} al pudor, una vez que concurra la circun¬ 
stancia de violência. 

0.“ Poligamia, parto supuesto; fingimiento 
de la calidad de esposo 6 esposa contra la 
\oluntad de ésta o de aquel, para usurpar 
derechos marilales; ocultacion y sustraccion 
de menores. 

”* # Ti»cendio voluntário, danohecho à los 
caminos de berro, dei cual resulte ó pueda 
resultar peligro para la vida de los pasageros. 

S." Falsificacion, alteracion, importacion, 
introduccion y emision de moneda y papeies' 
de crédito con curso legal en los dos países: 
fabricacion, importacion, venta y uso de 
instrumentos con el tin de hacer moneda 
falsa, polizas 6 cualesquiera otros titulos de 
Deuda Publica, notas de los bancos, 6 cuales¬ 
quiera papeies de los que circulan como si 
fuesen moneda; falsificacion de Actos Sobera¬ 
nos, selios de corroo, es mm pi lias, selios ofi- 
ciales, timbres, cuiios y cualesquiera otros' 
selios dei Estado y de las Reparticiones puili- 
Ciis, } uso, importacion y vcnla. d6 esos 
objetos: falsificacion de escrituras públicas 
y particulares, letras de cambio y otros titulos 
de comercio,, y uso de esos papeies falsificados. 



0.® F.onbo, isio é, furto com violência ãs 
pessoas e ãs cousas, eosiellionalo. 

•10.® Peculato ou malversação de dinheiros 
públicos; abuso de confiança ou subtracção 
<3e dinheiros, fundos, documentos c quaes- 
quer litulos ele propriedade publica e parti¬ 
cular por pessoas a cuja guarda estejam con¬ 
fiados, ou qne sejam associadas ou empregadas 
r.o estabelecimento ou casa, cm que o crime 
é commettido. 

•11.® Barataria, pirataria, comprchendidoo 
facto de alguém apossar-se do navio de cuja 
equipagem fizer parle, por meio de fraude ou 
violência contra o commandanteou quem suas 
vezes fizer. 

12. " Bancarrota fraudulenta. 

13. ® ferjurioem matéria civil e criminal. 


Mo se reputará crime político, nem facto 
connexo com ellc, oallentadoconlraos chefes 
dos respectivos Estados, quando esse attentado 
constituir o crime de homicídio, assassínio c 
envenenamento. 

$ 4.® 

As altas parles contratantes se obrigam a 
fazer processar c julgar, conforme suas legis¬ 
lações, os seus respectivos nacionaes, que com- 
melterem mfracções contra as leis de um dos 


9." Bobo, esto és, hurlo con violência á 
las personas y a las cosas, y estelionato. 

•10.® Pcculado, c malversacion de dineros 
públicos, abuso de confianza ó suslraccion de 
dineros, fondos, docamenlos y cualesquicra 
títulos de propiedad pública y particular por 
personas a cuyo cuidado eslén confiados, <» 
que sean asociadas ò empleadas en cl eslable- 
cimienlo 6casa en quese comcliú el crimen. 

■11.® Baraleria, pirateria, comprendido el 
hecho de que alguno se apoclerase dei buque, 
de cuja iripulacion formare parte, por médio 
de fraude 6 violência contra el comandante 
ó quien hiciera sus veccs. 

•12.® Bancarrota fraudulenta. 

•13.® Perjúrio en matéria civil y criminal. 

S 3." 

No se reputará crimen político, ni heclio 
conexo con él, el atentado contra los Gefes 
de los respectivos Estados, cuando esc aten¬ 
tado consliluya el crimen de homicídio, ase- 
sinaloy envenenamiento. 

§ 4." 

Las altas paries contratantes se obligan á 
hacer procesar y juzgar com arreglo á sus 
legislaciones, a sus respectivos nacionales que 


clous Estados, desde que o Governo do Estado, 
cujas leis forem infringidas, apresentar o 
competente pedido por via diplomática ou 
consular, e no caso de poderem aquellas in- 


comilieran infraccioncs contra las leves de 
uno de los dos Estados,siempre que el Gobierno 
dei Estado, cuyas leyes fueran infrinjidas, 
presenlare el competente pedido por via di¬ 
plomática 0 consular, y cn el caso de que pu- 



fraccões serqualiíicatlascm algumas das calhc- 
gorias enumeradas no § 2. 0 

O pedido será acompanhado do corpo de 
delicio, de lodos osobjcclosqueo instruírem, 
de quaesquer documentos cdas informações 
necessárias, devendo as autoridades do paiz 
reclamante proceder como se ellas mesmas ti¬ 
vessem de formar a culpa. 

Sesle caso lodos os actos e documentos se¬ 
rão feitos gratuitamcnle. 

São será porém julgado nenhum nacional 
das altas parles contratantes pelos tribunaes 
dc sua nação, si já houver sido processado e 
julgado pelo mesmo delicio no territorio cm 
que o facto leve logar, ainda que a sentença 
tenha sido de absolvição. 


A extradição em nenhum caso será conce¬ 
dida quando, segundo a legislação do paiz em 
que o réo estiver refugiado, se achar pres- 
criptaa pena ou acção criminal. 

$ 0 . 

O indivíduo entregue, em virtude do Tratado 
e do presente Accôrdo, não poderá ser proces¬ 
sado por nenhum crime anterior, distincto do 
que motivar a extradição, salvo: 

l.° Si, em consequência dos debates judi¬ 
ciários e de um exame mais profundo das 
circumslancias do crime, os tribunaes o capi- 


dieran aquellasinfraccioncsser calificadas en 
algunas de las categorias enumeradas en el 
§ 2 .» 

lil pedido será acompaiiado dei cuerpo dei 
delicio, de todos los objetos que lo inslru- 
nyeran, de cualesquiera documentos, y de las 
informaciones necesarias, debiendo las auto¬ 
ridades dei pais reclamante proceder como 
si ellas mismas hubiesen de formar el pro- 
ceso. 

En este caso, lodos los actos y documentos 
seran hechos graluilamente. 

So será sin embargo juzgado ningun nacio¬ 
nal de las altas parles contratantes por los 
tribunales de su nacion, si yá bubiera sido 
procesado y juzgado por el mismo delito en 
el territorio en que luvo lugar el becho, aun 
cuando la sentencia haya sido de absolu- 
cion. 

§ S.° 

La extradicion en ningun caso será con¬ 
cedida cuando, segun lalegislacion dei pais en 
que estuviese refugiado el réo, se hallare 
prescripta la pena ò la accion criminal. 

§ 0 .- 

El indivíduo entregado en virtud dei Tra¬ 
tado y dei presente Acuerdo,- no podrá ser 
procesado por ningun crimen anterior dis¬ 
tinto dei que molivare la extradicion, salvo: 

i- c Si, a consecuencia de los debates ju- 
diciales y de un exámen mas profundo de las 
circunstancias dei crimen, ics tribunales lo 

4 



Uilarcm ora alguma das oulras categorias enu¬ 
meradas no § 2. 0 desle Accôrdo. 

Dado esle caso, o Governo cio Estado ao qual 
o réo foi entregue, communicará o fado ao 
outro Governo, e dará-as informações precisas 
para o exacto conhecimento do modo porque 
os Iribunaes chegaram áquelle resultado. Esta 
hypolhese só lerá logar a respeito dos crimes 
que forem perpetrados posteriormcnle á cele¬ 
bração do presente Accôrdo. 

2. " Si, depois de punido, absolvido ou per¬ 
doado do crime especificado no pedido de ex¬ 
tradição. permanecer no paiz ale o prazo de 
tres mezes contados da data da sentença de 
ahsolvição passada em julgado, ou do dia em 
que fôr posto em liberdade em consequência 
de ter cumprido a pena ou obtido o seu perdão. 

3. ° Finalmenlesi regressar posterior mente 
ao terrilorio do Estado reclamante 

• § 

Si o indivíduo reclamado se achar perse¬ 
guido ou delido no paiz onde se refugiou, por 
obrigação cohlrahidacom pessoa particular, a 
sua extradição lerácomludo logar, ficando 
salvo á parte lesada fazer valer seus direitos 
perante a autoridade competente. 

§ 8 .” 

Os objeclos sublrahidos ou encontrados em 
poder do accusado ou condemnado, os instru- 


comprendiesen cn alguna de las olras catego¬ 
rias enumeradas en el § 2.° ele este Acuerdo. 

Dado esc caso el Gobierno dei Estado al 
cual íuó entregado el réo, comunicará el 
eclioal otroGobierno, y dará las informaciones 
precisas para el conocimiento exacto dei 
modo porque los iribunales llegaron á aquel 
resultado. 

Esta hipolcsis solo lendrá lugar respeclo 
de los crimenes que fueren perpetrados pos- 
leriormente á la celebracion dei presente 
Acuerdo. 

2. " Si despues de castigado, absuello 6 
penlonado dei crimen especificado eu el pe¬ 
dido de extradicion permaneciese cn el pais 
hasta el plazo de Ires meses contados de la 
fecha de la sentencia dc absolucion pasada cn 
autoridad de cosa juzgada, ò dei dia en que 
fuesse pueslo en liberlad á consecucncia de 
baber cumplido la pena ú oblenido su 
perdon. 

3. ° Final mente si regresase posleriormenle 
al território dei Estado reclamante. 

§ 7.° 

Si el indivíduo reclamado se ballase perse¬ 
guido 6 dclenido en el pais donde se refugio 
por obligacion conlráida eon persona parti¬ 
cular, su extradicion lendrá, con lodo, logar, 
quedando a salvo la parle perjndicada para 
hacer valer sus derechos ante la autoridad 
competente. 

§ 8 .° 

Los objetos suslraidos ó encontrados en 
poder dei acusado ó condenado, los instru- 
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mentos 6 ulonsilios do qucsc li ver servido para 
a perpetração do dclicto, e qualquer outra 
prova de convicção, serão entregues com ellc. 

A entrega ou remessa dos objeclos será 
feita ainda mesmo que, depois dc concedida a 
extradição, esta não chegue a realisar-se por 
morte ou fuga do culpado. 

A remessa de objeclos será extensiva a lodos 
os de igual natureza que o réo tiver occullado 

ou transportado para o paiz onde se refugiou, e 
que sc descobrirem posleriormenlc. Ficam 
todavia resalvados os direitos de terceiro sobre 
os objeclos acima notados, os quaes serão de¬ 
volvidos sem despeza alguma depois de termi¬ 
nado o processo. 

§ fl.° • 

A extradição vcrificar-sc-ha um virtude de 
reclamação apresentada direclamente pelos 
governos ou porvia diplomática ou consular. 

Para a extradição ser concedida é indispen¬ 
sável a apresentação do cópia aulhenlica do 
mandado de prisão, cio despacho de pro¬ 
nuncia, ou dascnlonçadecondemnação ,exlra- 
hida dos autos de conformidade com as leis do 
eslado reclamanle. 

Estas peças serão, sempre que fòr pussivd, 
acompanhadas dos siguaes característicos do 
accusado ou condeinnado e dc uma cópia cio 
texto da Lei aoplicave] ao facto criminoso, 
que lhe é imputado. 

$ 10." 

Em casos urgentes, e principalmcnlc quan¬ 
do houver perigo de evasão, cada um dos doas 


mentos y utensílios de que se hubiere servido 
para Ia perpelracion dei delito, y cualquiera 
olra prueba de conviccion, scrãn entregados 
con cl . 

Ea entrega ó remesa de los objetos será 
hecha aun cuaudo despues de concedida la 
extradicion, esla no llegara a realizarse por 
muerle ó fuga dcl acusado. 

La remesa de objetos será estensi va á lodos 
los de igual naluraleza que el réo hubiese 
ocultado ó trasportado para el pais donde se 
i efugió. y que se descubrieran posleriormen to. 

Quedan, adernas, á salvo los derechos de 
lercero sobre los objetos arriba mencionados, 
los cuales seran devueltos sin gasto alguno. 
despues de terminado el proceso. 

S 9-" 

í.a extradicion se verificará en virtud de 
redarnacion presenlada direclamente por los 
Gobiernos ú por via diplomática ó consular. 

Iara que la extradicion sea concedida, ós 
indispensable la prescnlacion, cn cópia au¬ 
tentica, dc Ia orden de prision, dd despacho 
de acusacion ó dc la sonlencia de condena, 
eslraida dc los autos, dc conformidad á las 
leves dei Estado reclamanle. 

Estas piezas, siempre que fuesc posible. 
seran acoropanadas de los seèales caracterís¬ 
ticos dei acusado ó condenado, y de una 
cópia dei texto de la ley aplicable al hecho 
criminal que Ie esinpuiado. 

S 10." 

En casos urgentes y principalmcnle cuando 
hubiese poligro do evasion. cada uno de los 
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governos, assim como o presidente da provín¬ 
cia do Rio Grande do Sul c os chefes polilicos 
dos Departamentos do Salto, Taquarembú, Cer¬ 
ro-Largo c Maldonado, fundando-se na exis¬ 
tência de uma sentença de condemnaçao ou 
,le pronuncia, ou de um mandado de prisão 
expedido por autoridade competente, poderá, 
pelo meio mais prompto, e mesmo pelo Lelegia- 
pho. pedir e obter a prisão do criminoso, com 
a condição de apresentar, no prazo de trinta 
dias. o documento cuja existência houver 
sido indicada. Si a condição nao tòr preen¬ 
chida no dito prazo, será o preso posto em 
liberdade, ficando-lhe salvo o direito de recla¬ 
mação contra o governo que houver solicitado 
a prisão. 

§ 11 .* 

Quando no seguimento de uma causa crime, 
em um dos dous paizes. se julgar necessário 
o depoimento de testemunhas-residentes no 
outro, será enviada para esse fim. por via di¬ 
plomática, caria de inquirição, áqual sedará 
execução, observando—se as leis do estado 
onde as testemunhas forem inquiridas. Os 
dous governos renunciam a qualquer recla¬ 
mação, que lenha por objeclo a restituição 
das despezas resultantes do cumprimento des- 
sa caria. 

$ 12.“ 

Si em qualquer causa crime se julgar ne¬ 
cessária a ccmparencia pessoal de alguma 
testemunha, o Governo de quem ella fòr súb¬ 
dito consultará a sua vontade de acceder ou 
não ao convite, que para esse lim houver di¬ 
rigido o outro Governo. 


dos Gobiernos, asi como los Gcfcs polilicos de 
los Departamentos dcl Salto, Tacuarcmbó, 
Corro Largo y Maldonado, y el Presidente de 
la província de Rio Grande dei Sud—fundando 
se cn la existência de una sentencia de con¬ 
dena ó de acusacionòdc unaòrdcndeprision, 
espedida por autoridad competente podrá por 
cl médio mas pronto, vaun por cl Iclégrapho, 
pedir v obtener ia prision dcl criminal, con la 
condicion de prcsenlar cn o:l plazo de trcinia 
dias el documento cava existência hubiese 
sido indicada. Si esta condiciou no fuerc 
llenada en dicho plazo, el preso será pueslo 
en liberlad, quedaudole á sal voei derecho dc 
reclamacion contra el Gobicrno que hubiese 
solicitado la prision. 

§ 11 . 

Guando en cl curso de una causa criminal, 
cn uno de los dos paises, se julgase neccsario 
las declaraciones dc lesligos residentes en el 
oiro, será enviada para esc fin, por via diplo¬ 
mática, carta de inquirimienlo, á la cual se 
dará cjecucion observandose las leves dei Es 
lado donde los tesligos fucren requeridos. Los 
dos Gobiernos renuncian á cualquier recla¬ 
macion que lenga por objeto la reslitucion 
de los gastos resultantes dei cumplimiento 
de esa carta. 

§ 12.° 

Si cn cualquier causa criminal se juzgase 
necesaria la presencia personal dc algun les- 
ligo, el Gobierno de quien cl fuere súbdito, 
consultará su voluntad dc acceder ò no a la 
invilaciun, que para ese fin hubiere dirijido 
cl outro Gobierno. 


Si as testemunhas requeridas consentirem 
na partida, receberão os passaportes neces¬ 
sários e os Governos respectivos se entende¬ 
rão entre si para determinarem a indemnisa- 
ção que, segundo a distancia c o tempo dc 
permanência, lerá de ser—llics paga pelo 
Governo reclamante, assim como a somma 
que este deverá adiantar-lhes. 

Km nenhum caso poderão as testemunhas 
ser relidas ou molestadas durante a sua resi¬ 
dência no Paiz onde hão de depòr, nem du¬ 
rante a viagem de ida e volta, por factos an¬ 
teriores ao pedido de comparência. 

§ 13.° 

Si cm algum processo instruído em qual¬ 
quer dos dous Estados contraclanles fòr neces¬ 
sário proceder á acareação do processado com 
delinquentes detidos no outro Estado, ou 
adquirir provas de convicção ou documentos 
judiciacs que elle possua, o pedido será feito 
por via diplomática. 

Devcr-se-ha acceder ao pedido quando con¬ 
siderações espcciaes o não estorvem, sob con¬ 
dição dc serem devolvidos, no mais curto 
espaço possível, os indivíduos c documentos 
reclamados. 

As despezas de conducção dos indivíduos c 
objcclos acima indicados serão pagas pelo Go¬ 
verno que lizer o pedido. 

li.” 

Os dous Governos promcltem notificar um 
ao outro as sentenças sobre os crimes de toda 


Si los tesligos requeridos consinlieran en 
la partida, reoibirán los pasaporles nece- 
sarios, y los Gobiernos respectivos se enten- 
derán entre si para determinar la indemniza- 
cion que, segun la distancia y el tiempo dc 
permanência, habrà de series paga por el 
Gobicrno reclamante, asi como la suma que 
éslc deberá adelantarles. 

En [ningun caso podráa los tesligos ser 
rctenidos õ molestados durante su residência 
cn cl pais donde han de declarar, ni durante 
el viagedeida y vueltaporhechos anteriores 
al pedido de comparência. 

§ 13.” 

Si, en algun proi-eso instruído en cualquiera 
de los dos Estados contratantes, fuesenecesa- 
rio proceder al careo dei procesado con delin- 
cuentes delenidos en el otro Estado, ó adque- 
rir pruebas de conviccion. 6 documentos judi- 
ciales que é*l posea, el pedido seni hecho por 
via diplomática. 

Se deberá acceder al pedido, cuando con- 
sideraciones especialcs no lo estorben, bajo 
condicion de ser devueltos, en el mas corto 
plazo posible, los indivíduos y documentos 
reclamados. 

Los gastos de conduecion de los indivíduos 
vobjetos indicados serán pagos porei Goinerno 
que hicière el pedido. 

§ lí.' 

Los dos Gobiernos prometeu notificar uno 
al oiro las sentencias sobro tos crimcnes 
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especio, proferidas pelos Tribunaes de um dos 
dons Eslados conlra cidadãos do ou iro. 

A communieação sc fará remeilendo, por 
via diplomática, a sentença pronunciada de- 
ünilivamenle ao Governo de quem o rõo i'0r 
súbdito. 

Esta remessa se fará gratuilamenie. 

Cada um dos dous Governos expedirá para 
este fim as instrucções necessárias ãs autori¬ 
dades competentes. 

£ 13.* 


de toda espccic, dicladas por los Iribunales 
de uno de los dos Estados conlra ciudadauos 
dei oiro. 

í.a comunicaciou sc liará remitiendo, por 
via diplomática, la sentencia diclada definili- 
livamcntc al tiobierno de quien el réo fnere 
súbdito. 

Esta remesase liará gratuilamenie. 

Cada uno de los Gobiernos espedirã para 
este objeto las inslruciones necesarias a las 
autoridades competentes. 

§ 13/ 


>'a falta de Agentes diplomáticos, os pedi¬ 
dos dos §§ 1 i°, 12°, e 13° e a communieação 
do § 14/ serão feitos direclamente ou por via 
dos respectivos Agentes Consulares. 

O presente accòrdo será ratificado e as suas 
ratificações serão trocadas no Rio de Janeiro 
no mais breve prazo possível. 

Em fé do que os mencionados Plenipoten¬ 
ciários o assignaram em dous exemplares e 
lhe puzeram os seus sei los. 

Feito em Monlividéo aos vinte c cinco dias 
do mez de Novembro de mil oitocentos se¬ 
tenta e oito. 

(L. S.j—F euppe Lopes Netto. 

• V L. S.j—G iwlüemo .Mexdez. 


A falta de Agentes diplomáticos, los pedidos 
de los parãgniphos 11/. 12/ y 13/ y Ia 
comunicacion dei parágrapbo *4.°. serán 
hcclios direclamente 6 por conducto de los 
respectivos Agentes consulares. 

El presente Acuerdo será ratificado y sus 
ralificaciones serán canjeadas cu Rio de Ja¬ 
neiro cn el prazo mas breve posible. 

En fé de lo cual. los mencionados Plenipo¬ 
tenciários lo firmaron en dos ejemplares y le 
pusieron sus selios. 

Ueclioen Monlividéo álos veinle y cinco dias 
dei mes de Novicmbre de mi! ochocienlos se¬ 
tenta y oclio: 

;L. S.) Gcauíkkto Mexdez. 

L. S.) Felippe Lopes Xetto. 


E sendo Nos presente o dito accòrdo, cujo llieor fica acima inserido, e bem visto, consi¬ 
derado e examinado por nús tudo o que nelie se contém, o approramos, ratificamos e confir¬ 
mamos assim no lodo. como cm cada um dos seus paragrapbos e estipulações, e pela pre¬ 
sente o damos por firme e valioso para produzir os seus devidos dléilos, promellcndo em fé 
e palavra imperial cumpril-o inviolavelincnlc c fazel-o cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 



— i9 — 


Em testemunho c firmeza do que fizemos passar a presente Carta por Nós assignada, sellada 

com o sello grande das Armas do Império c referendada pelo Ministro c Secretario de Estado 
abaixo assignado. 

Dada noPalacio do Rio de Janeiro aos .'tl diasdomezde Dezembro do anno do Nasci¬ 
mento de Nosso Senhor Jesus Chisto de mil oitocentos setenta e oito. 

PEDRO, IMPERADOR. Com Guarda). 

Barão de Vilu Bella. 






* 


DECRETO N.° 7173 DE 1 DE MARÇO DE IS79. 

Promulga o accôrdo celebrado entre o Brazil e a Republica Oriental do Uru- 
guay para a execução de cartas f rogalorias. 

Tendo-se concluído e assignado nesta côrte aos quatorze dias do mez de Fevereiro 
ultimo, entre o Império do Brazil e a Republica Oriental do Uruguay, um accôrdo regulando 
a execução de cartas rogatórias: Hei por bem que seja observado e cumprido tão intei¬ 
ramente como nelle se contém. 

O Conselheiro João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado interino dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em 1 de Março de IS79, quinquagésimo oitavo da 
Independencia e do Império. 

Com a- Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

João Lixs Vieira Cansansão de Sinimbu’. 
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Accârío entre o Brez 
tal do Uriuy.i.vj i>-.i 


ll •; n RípwlB' 1 Orien- 
íxvC tiçiífí da carta* 


rogatórias. 


Acnerdo celebrado entre cl Império dtlBra- 
zllyla llepitblica Oriental dei Irngvay 
para laejccncion da r nr las rogatórias . 


Tendo o? Governos do Brasil e da Repu¬ 
blica Oriental do 1‘rugaay resolvido regalar 
por meio de um acordo a reciproca execução 
das carias rogatórias, os abaixo assignados, 
Ministro c Secretario de Estado interino dos 5c- 
gocios Estrangeiros, e Enviado Extraordinário t 
Ministro Plenipotenciário em missão especial 
da diia Republica, para isto devidamente 
autorizados, convicrao nas seguintes di&posi 
cões: 


llabiendo resncllo los Gobicrnos dei Impé¬ 
rio dei Brazil y de la República Oriental dei 
Uruguav, regularizar por medio de un acuerdo 
la reciproca ojccucion de las cartas rogaloi ias, 
los abajo firmados, Ministro y Secretario de 
Estado interino en cl Departamento de Aego- 
çios Eslrangcros dei Império, y Enviado Extra¬ 
ordinário y Ministro Plenipotenciário cn mi- 
sion especial de la Republica, dcbidamenle 
autorizados para ello, han convenido en las 


....•!ahIa.i /lím/v; 




Art. l.° 

As competentes autoridades judiciaes de 
cada um dos dous paizes cumprirão as cartas 
rocatorias que lhes forem dirigidas pelas do 
outro em matéria tanto criminal como cível - 

Ari. 2/ 

As cartas roçatorias em maleria criminal 
serão limitadas á citação, juramento, inlci- 
rogalorio, inquirição de testemunhas, busca 
exame, copia ou traslado, verificação ou i e— 
messa de documentos, e quaesquer diligencias 
que importem esclarecimentos para a for¬ 
mação da culpa. 

Art. 0.° 

As cartas rogatórias .em maleriacivel pode¬ 
rão comprehender, além do que fica especi- 


Akt. 1.* 

Las competentes auloridades judiciales do 
cada uno de los dos paizes, cjccutaran el pe¬ 
dido qnecontengan las cartas rogatórias, qne 
les fueren dirigidas por el oiro, tanto en 
matéria criminal como civil. 

Art. 2.° 

Las cartas rogatórias cn maleria criminai 
serán limitadas á cilacion, juramento, inter¬ 
rogatório, declaracion de lestigos, procuraci- 
on, cxàmen, copias, verificacion, remision 
de documentos 6 cualquier olras diligencias 
que importen csclarecimiento para constatar 
la culpa. 

Art. 3.° 

Las carias rogatórias cn maleria civil po- 
dràn comprender, ã mas de lo que queda es- 



íicado no artigo aulcccilcnte, a avaliação, 
vcstoria, exame de livros, cxhibição, elodas 
as diligencias que importam a decisão das 
causas. 

Arl. 4." 

Todas as carias serão concebidas em termos 
deprecativos: conterão, sempre que fòr pos- 
sivel, a indicação do domicilio das pessoas 
que tenham de ser ciladas; e serão legalisadas 
pelo funccionario Consular estabciecido no 
paiz donde forem expedidas. 

Art. 3.* 

Na execução das ditas cartas os embargos 
opposlos pelas parlesserão sempre admittidos 
e processados para serem julgados como fòr 
de direito. 


pecilicado cn el articulo anterior, la avalua- 
cion, inspeecion, exámen de libros, cxhibi- 
cion y todas las diligencias que se relacionan 
con la decision de las causas. 

Art. í." 

Todas las cartas serán concebidas en térmi¬ 
nos deprecativos; conlendràn siempre que íu- 
era posible la indicacion dei domicilio de las 
personas que hubieren de ser citadas; y serán 
legalizadas por el funccionario Consular esta- 
blccido en el pais, donde fueren expedidas. 

Art. 5.° 

En la ejecucion de las cartas rogatórias, las 
cscepciones opueslaspor las parles serán siem¬ 
pre admittidas y procesadas para ser juzgadas 
conforme á derecho. 


Art. 6.“ 


Art. 6. 


Os particulares, interessados no cumpri¬ 
mento das cartas rogalorias cm matéria 
eivei, deverão constituir procuradores que 
promovam o respectivo andamento. 

Art. 7.” 


Los particulares interesados en el cumpli- 
miento de las cartas rogatórias en matéria 
civil, deberán constituir procurador en forma 
para seguir el liligio. 

Art. 7.° 


A despeza será paga pelo interessado par¬ 
ticular si as cartas versarem sobre matéria 
eivei: e pelo Governo do paiz donde forem 
expedidas si versarem sobre objecto criminal, 
exceplo, neste segundo caso, quando se tratar 
de inquirição do testemunhas, porque então 

E. 


Las costas ocasionadas por el diligencia- 

miento de lascarias rogalorias, en matéria 

civil, serán a cargo dei interesado; y de cuen- 

ta dei r.obierno, donde fueren expedidas, si 

versaren sobre objeto criminai; escepto cu- 

ando se tralase de exámen ó declaracion de 

C- 



correrá por conta cio Governo em cujo paiz 
as cartas tiverem de ser executadas. 

Em testemunho do que os abaixo assi- 
gnados firmam esellam o presente Accôrdo cm 
duplicata no Rio de Janeiro aos quatorze dias 
do mez de Fevereiro do anno dc mil oitocentos 
setenta c nove. 

(T.. S. ;■ João Lixs Vieira Caxsansão de 
Sinimbu’. 

(L. S.} José Yasqvez Sagastume. 


lestigos: que cn este caso será de cucnta dcl 
Gobicrno, en cuyopais, las cartas luvicrcndc 
ser cjecutadas. 

En leslimonio de lo cual los assignanles 
firmãn y sellan cl presente Acuerdo por du¬ 
plicado en la Ciudad dc Rio de Janeiro á los 
calorce dias dei mez de Febrero dcl ano dc 
mil ochocienlos setenta ynuevc. 

(I.. S.) João Lins Vieira Caxsansão de SI¬ 
NIMBU. 

(L. S.) José Vasijiez Sagastume. 




EM PESOS FORTES. 
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NOMIiS DOS UUCIjA.MANTISS. 


• SOU liliiO . 1(1 AÚ iíll|>tl.li;l 


). lunncla Joaunlna . . 

I). FelIcliUdo Tnnrli»).. .... 

1. Aitiimla Soarei dos Santos. 

I. Collccla Soares ito Mendonça........... 

Maria da Conroiçito ilo (llivelra Medeiros. 

I). Candiiln Clirlstlna Floravaiil . 

I), Veríssima Mart(nrl<l<i tio Mello. 

I». Maria Kiifniíla AiiIiiiich Malioso.................. 

I». Fcliianla Pinto u sua Irinil 0. Anlonl.i IIqiIiihiius. 

I). Cundlda Falirlela ila Silva. 

I). Carollna da Silva (lularle. 

■». Juioliiia Ferreira Nunes. 

). Maria Anlonia de Soum (Jnaiiy 

ilo Suma 1'r.ulo.... 

). Marlamia lloiilfacla do Sousa. 

I. Krnnclscíi Xavier tia .. 

). Itulinlro Maria do Jnsn*. 

II. deliciosa Fluía .. 

1 >. Maria Morci's lliiarlo o oiilr.i. 

I). Follsldiia do Almeida..... 

Ilenaveiiulo Panlaloilo u mia irniA I-.iiicreiicl»im. 

", Francisco .... 

, llarliura Pui . 

... Maria Tlinui.nia .. 

I). Climicnrla dourada da lluiu. 

I). Mawarlda da Silva .. 

I). Maria Ji>ai|iilna du Suína. 

", Aiilunia duneolfilo da Uru* . 

. Margarida Clara da Silva. 

Maria Auailuela .. 

]>. Dclllna Maria Pereira..... 

'1. M.iurlcia da Silva I.ii«o..... 

'uiiiMilo liuoncl (,'urriSn cuiiiu tulor ilo iIoih *ohrliuiO<. 

]». M.iudalciia llodrot d.i ConcciijAo. 

Joíto Amado du Vllliuiia....... 

■■'clfmui da Silva llruin o sua mui I). I.eoendla. 

|l. Manuela llonla. 

I». Maria Lopes da Silva...... 

>. Miixliiiiaiiu l.andlila llujart'... 

I). 1'loililiella Mallillili) \ olloxo ... 

.1. Flrmlna Maiiu da Fonseca. 

I). Fruiu-lsca do Carmo Amlrit. 

Fidclls l.iils da Silva (fuiiio tutor)... 

II. Maria llulldiia <l0i Santos. 

(Juliiliiia Mm lira ilo Naaejnioiilo. 

1). Anloiil.i lia|illsla Pereira Mdaltfa 
Domingos (layrrt. 



I 

5S 

I 


B 


I). Antoiila l.iipej l.ouri; Iro . 

'I. Hilda .Maria ÜOiic.ilves.... 

.1. (ienorma Ciiiiiarjto Nunes........ 

II. Anua ('iimaijjn.... . .. 

II. 1 .niir.t*.ltt Azamlmju diiladu. 

II. Maria Fruiiclsra Pimenta... 

II. (iurolinii (iomvi da l.ux. 

Iiinoeoneia Maria da Silva. 


II. Maria do Carmo llillomourl. 

II. Aii|(Olica Nunes da Silva. 

I), l.nura llrilus.. 

[I. Anua Nunes Ca1ir.il . 

II. Maruarlda Nunes da I.ii/. 

'). Maria iiiso|dta Cumes. 

.1, Maria llnlores o |). Mouica I). Cutoires 

li. Anlonia lloKiielra llndrljjiics. 

II. .\|iuliiiarla Maria lione.ilvus. 

Kslevilo Malíii|iilas 1'nes ifn Fitfno Ereilu. 

\losii llrnO.i Jardim «i tres irmilos. 

11. Ileriiardiiia lluy. 

I). Iinlirl .... 

fieenlo lly|iolllo 1'orulra. 

I. Mailninia JonijiiliiA da Silveira. 

). Frunrlsca ClirlMluu da Silva. 

I. Jf>sO|dia Maueelia da Silva...... 

.1. Maria FranCülliia d,i SI Iva Fnleilu... 

'elruiiu Vieira ila Cru/... 

I. r.eocadia Porreira do Alliiii|iiun|uo.... 

I. lieu|>oldlnn do Valença Comes. 

I. Anua Tlioninsln do Asovoil» . 

I. Maria Joa'[iilii:i Contlnlin. 

I. Maria Teixeira da ... 

). Carme» Snllos. 

Maria l.ulxa du í.lina. 

Vulonlliiiv Comes da ltu.«a. 

[I. Ilrlulda du Prado l.lma. 

I. Fell/arda Maria da Coueelçilo. 

Anua Morolri. 

I. Maria Angélica Mármore. 

II. Anua l.oii|ioMhia Fnltalo. 

Anua Follcla do Oliveira. 

... 1.1'Olioldliia Kii^enln da Silvoiia.. 

II. Maria Maniiios Viaima. 

'I. Frlirla Anlonia tio Caimo. 

jnpilílo Anloiilo Mendes do Andrade. 

uroiiel Fraiieisro ilruliluuus l.lma. 

Curouol Jotó Foriiandes du Suiix.i Hnea.. 

Capil.lo Adil.iiiri da Silta Suarei.. 

Cnruiiol Trl4l.li» do Aiaiijo Nolu-oiia. 

Cajill.Tn Jaei|iies Heiirii|iie ile Slnmnv..... 

Cajiàlão João llndrii-ues iliet Saiilii/. 

Cipllío Manoel Ferreira de Morai-i. 

Caplt.To llnfiiio Koilriitnes dm Soidos. 

Teneiile.Coronel José llodri^iirs II, tuins. , 

Toneiiln Jo<ii l.nls Ciinealies. 

Toiiunlu Israel Forrolut III,is. 

Tuiieiilii Fidltliorlii ll,i|dl*lit da Costa. 

Tciienlii .Manncl J-:»|ii'rfill.Tn |'in!o du Car 
Tuiieiilu Anluiilu 1'oiiiiiudori tio» Saiilua.. 

(j.iplI In Jeruiiyiiio Vieira Nunes. 

Capllii) VniLo llulialio. 


Ar^únCiias. . 
IleiuanliolH.. 
Ilrimloln. .. 


ilrluiilal.. 

Uraxillio. 


liriiKiii 


S. Itfirjj 
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Jojri l.ui/ Mullosu.. 

liuiiuilictu Jqhú KiiiIIIo. 

Aiiloniu ilii ('oslu.... 

Mnnuul Jusó ilii Fonseca. 

Josit Tolxulra ilos Kaiilo*.... 

Yiuloriiin Marliuilo.. 

rriiiiunclaiui ll.ijillHla «la Silvo 

Anuoln Vlolntilc Ollvütru. 

Jo;1o flnifcit lluilrluiici. 

Júlio (ianillilo ilü Honra Itiimos. 

JOito Alves Ciiriinlro. 

Folisliorlo Aiilonlo Forri-ira .. 

Scnllm (i)iirlimn Niiiil'9. 

I*üdro Aiitoniu Careira. 

Manuel (larnulro Dnarlo . 

Miinuol llúilriüilnS Dhiiiíisvciio, 
iSjIviiiIui- Il3[illil;i iln Ullvnlra 
Ililcfniinu 1’nrclra ilaMolln.... 
ALralium «lu-l Harilus HA. 


l , orluifm;í., 
llr.i/ilulru.. 


K. liorja 
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UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 


I 8 . 


KKCr.ivro >/■ 7.229 m: 29 nic março ni: 1S79. 

Proiiudij",convenção u nieeexdl celebntdu em- Pueiz no y.° de Junho de J$7$. 

Tendo-se concmdo em Pariz no dia primeiro dc Junlio de mil oitocentos e setenta c oilo 
ci:iro o Brazil e vários Eslados uma convenção postal universal, e lendo sido essa convenção 
muluamento ratificada, Irocando-sc as ralificações na mencionada cidade dc 1’ariz aos viule 
e seis dias .lo Fevereiro do corrente anno ? liei por bem que seja observada c cumprida 
tão inleirameuie como nclla se conlém. 

.'oao Lins Vieira Cansanção de Sinimbu, do Meu Conselho, Senador do Império, Minis¬ 
tro e Secretario do listado cios Negoeios cia Agricultura. Commercio c Obras Publicas e interino 
dos Negocies Estrangeiros, assim o lenha entendido e faça executar, expedindo os despachos 

necessários. Palacio do Rio de Janeiro em 29 Março dc IS79, 58.» da Independência edr. 
Império. 

Com rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Liss Aieiii.v Caxsansão nr. SfxiMiir’.. 

* 0s J). Pedro lí, por Graça de Deus e unanime acclamação dos povos Imperador Cons¬ 
titucional c Defensor Perpetuo do Brazil, Fazemos saber a lodos os que a presente Carta de 
confirmação, approvação e ratificação virem que entre o Brazil, a Allemanha. Republica 
Argentina, Áustria Hungria, Bélgica, Dinamarca e suas colonias, Egvpio. Ilespanha esua* 
coionias. Estados Unidos da America, França e suas colonias, Grau-Bretanha e diversas 
colonias inglezas, índia Brilannica, Canadá. Grécia, Halia, Japão, Luxemburgo, México, 
Montenegro, Noroega, Paizes Baixos e suas colonias, Pcni, Pérsia, Porlunal e sua* co- 
lomas, Romania, Rússia, Servia, Salvador, Suécia, Suissa e Turquia, concluio-se na 
cidade de Panz no dia 1." d» mez de Junho do corrente anuo de 1878, uma convenção 



poslnl uimersal, a qual foi assignada pelos respectivos plenipotenciários, reunidos em con¬ 
gresso na referida cidade em virlndc do art. 18 do tratado constitutivo da União Geral dos 
Correios, concluído em Berna aos 9 dias do mez dc Outubro de IS74. 

D sendo-nos presente a mesma convenção, e bem visto, considerado e examinado tudo o 
que nclla se contem, a approvamos, ratificamos e confirmamos, tão integralmenle como si 
aqui estivesse transcrita palavra por palavra; c pela presente a damos por firme e valiosa 


para produzir o seu devido effeito. proincllendo em fé e palavra imperial cumpril-a invioln- 
velmcnle c fazel-a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 


hm leslcmunho c firmeza do que fizemos passar a presente Carla por nós assignada. 
sellada com o sello grande das armas dq império e referendada pelo nosso Ministro e Secretario 
de Eslado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos G dias do mez de Setembro do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 1878. 


PEDRO IMPERADOR, (com guarda). 


rraducçüO*—l itião Pontal rniversal concluída entro 
a Allcinanha. Republica Argentina. Autria-llun- 
gna. Bélgica.. Brazil, Dinamarca e colonias dina- 
marquezas: Egypto, Hcspanliac colonias hespanho- 
las. I^lados-Unidos da America do Sorte, Franca e 
colonias francczas. Grã-Bretanha c diversas colonias 
jnglezas, In d ia Bri tanica. Canadá, Grécia. Itália. Ja- 
pao, Luxemburgo, .México. .Montenegroi Noruega, 
Raizes Baixos c colonias nccrlandezas, Peru, Pcrsia. 
Portugal e colonias porluguezas. Roumania, Rússia: 
servia. Salvador, Suécia, Suissa c Turt[uia. 


CO\VE\ÇÀO. 

Os abaixo assiguados, plenipotenciários dos 
Governos dos paizes supra mencionados, len¬ 
do-se reunido cm Congresso em Pariz, em 
virtude do art. 18 do tratado constitutivo da 
união geral dos correios, .concluído em Berna 
a 9 de Outubro de 1S74, de commum accôrdo 
e sob reserva de ratificação, reviram o dito 
tratado, de conformidade com as disposições 
seguintes: 

Art. l.° 

Os paizes, entre os quaes se concluo a pre¬ 
sente convenção, assim como os que a ella 

E. 


Barão de Vjlla Bixla. 


unon rosa e imvcrsclle conclue entre lAlIemasne. 
la . Rcpuulmue Argenline. 1‘Autriche-ilongrier la 
Bejgiquç, le Tíresi 1, ie Daneinark et les colonies D?- 
Mises. 1 Ejrypte. 1'Espagne et les colonies Espagnol^ 
les Jitats-Lnis de 1'Amérique du ,\ord. la Franco 
et les colonies. Françaisçs, la Grande-Bretaene et 
dn er>es colonies Anglaises. l inde Britannique. le 
£í l v« < !^ a /. ta * ie - le Jnpon, le Luxemboiir?. 
le .Mexique, )c Jlonteuegro. la Xorvège, les Pavs-Bas 
et les, colonies necrlandaises, le Pérou, la Perse. le 
Portugal et les colonies Portugaises, laRovunanié. la 
Russie. Ia Serbie, 1c Salvador, la Suètle, la Suis<c 
et la Turquie. 


COXVTEXTIOX. 


Ees soussignés, plénipolentiaires des Gou- 
vcrnemenls des pays ci-dessus énumérés. 
selanl reunis en Congrès à Paris, en vertu de 
Partido 18 du Trailé conslilutif de 1’Union 
génêrale des Postes, conclu à Berne le 9 
Oclobre 1874, onl, d un commun accordet 
sous reserve de ratiücation, revisé le dit Trailé 
conformément aux disposilions suivanles: 


Art. 1. 

Les pays entre lesquels est conclue Ia pre¬ 
sente Convention, ainsi que ceux qui v adhé- 

S 



adherirem ulteriormcntc, formam, sob a de¬ 
nominarão de União Posla-l Universal um sò 
lerriiorio postal para a permutação reciproca 
das correspondências entre as respectivas 
agencias de correio. 

Aut. 2.° 

As disposições desta convenção se applicam 
às cartas, aos cartões poslaes, aos impressos 
de qualquer natureza, aos papeis de negocio 
e às amostras de mercadorias, procedentes de 
um dos paizes da 1'nião e com destino a qual¬ 
quer outro desses paizes. Applicam-se igual¬ 
mente, quanto ao percurso dentro dos limites 
da 1'nião, à permutação postal dos objcclos 
supra mencionados entre os paizes da união 
e os a ella estranhos, sempre que esta permu¬ 
tação se faça mediante os serviços de duas 
das partes contractantes, pelo menos. 

Aut. 3.° 

As administrações dos correios dos paizes 
limitroplies ou aptos para se corresponderem 
directamente entre si, sem se utilizarem dos 
serviços de uma terceira administração, 
determinarão de eommum accõrdo as con¬ 
dições do transporte de suas malas recipro¬ 
cas pela fronteira ou de uma fronteira a outra. 

Salvo ajuste em contrario, considerar-se- 
hão serviços de terceiro os transportes mari- 
limos efiectuados directamente entre dous 
paizes, por meio de paquetes ou embarcações 
dependentes de um delles, e esses transpor¬ 
tes, assim como os que se fizerem entre duas 


rcronl ullérieurement, formcnl, sousladeno- 
mination dTnion poslale univcrsclle, un 
seul lerriloire postal pour 1'échange reci¬ 
proque des correspondenccs entre leurs bu- 
reaux de poste. 

Aut. ± 

Lesdispositions de cetle Convenlion selen- 
denl aux lellres, aux caries poslalcs, aux im¬ 
primes de loultí nature,auxpapiersdaffaires 
et aux écbantillons de marchandises, origi- 
naires de lun despays de lTnion et à desti— 
nation d'un autre de cespays. Elles sappli- 
quent également, quanl au parcours dans le 
ressori dc lTnion, à rõchange postal des 
objets ci-dessus entro los pays de lTnion 
et les pays ótrangers à lTnion, loules les 
fois que cet êebange emprunte les Services de 
deux des Parties contractantes, au moins. 

Art. 3. 

Les adminisirations des postes des pays li- 
mitropbes ou aplesàcorrespondredirectement 
entre eux, sans emprunlerrinlermédiairc des 
Services d'une tierce adminislration, déter- 
minent, d’un commun accord. les condilions 
du transpori dc leurs dépêclies reciproques à 
travers la fronlière ou d'une frontiêre à 
1’aulre. 

A moins darrangement conlraire, on con¬ 
sidere comine Services liers les transporls ma- 
ri times efledués directement entre deux pavs, 
au moyen de paquebols ou bàtimenls dé- 
pendant de 1'un d’eux, et ces transporls, de 
même que ceux eITeclués entre deux bu- 



31 — 


agencias de um só paiz, por meio de serviços 
marilimos ou lorritoriaes dependentes de 
oulro paiz, serão regulados pelas disposições 
do artigo seguinlo. 

Akt. i.° 

A liberdade do transito é garni ilida em lodo 
o lerrilorio da união. 

Iju consequência, as diversas admitiislra- 
ções poslaes da união poderão expedir-se re- 
ciprocamenle. por inlermedio de uma ou 
mais denlre oIlas, não só malas fechadas 
como correspondências avulsas, conforme as 
necessidades do trafico e as conveniências 
do serviço pcsiai . 

As.correspondênciaspermutadas. quer avul¬ 
sas. quer em malas fechadas, entre duas admi¬ 
nistrações da l'nião, por meio dos serviços de 
uma ou varias oulrasailminislrações da união 
ficarão sujeilas. em proveito de cada um dos 
paizes que atravessarem ou de cujos serviços 
sc aproveitarem no transporte ãs seguintes des- 
pezas de transito: 

I-° Pelo transito territorial, 2 francos por 
kilogramma de cartas ou cartões poslaes, e 23 
cêntimos por kilogramma d’outros objeclos. 

2.° Pelo transito mari limo, 13 francos por 
kilogramma de cartas ou cartões poslaes, e 
1 franco por kilogramma doutros objeclos. 

Pica todavia entendido: 

l.° Que ondeo transito éaclualmente gra¬ 
tuito ou sujeito a condições mais vantajosas, 
sc manterá esse regimen, exceplo no caso pre¬ 
visto no § 3.” que abaixo segue : 


rcaux d’un même pays, par Pintermediaire 
desserviços maritimesoulerriloriaux dépen 
danl d’un aulre pays, sont régis par les dis- 
posilions dc 1’arlicle suivanl. 

Aiit. 4. 

1. a liberte du transi esl garantie clans le 
lerritoire enlier de ITnion. 

Ln coiiséquencc, los diverses administra- 
tions poslales dc l Union peuvent s^expédier 
réciproqucmenl, parJinlermédiairedune ou 
deplusieursdentreelles, lanl des dépêohes 
closes que des correspondances â découvert. 
suivanl les besoins du tralic et les conve- 
nancesdu Service postal. 

Les correspondances échangées, soil á dé- 
couvert. soit en dépêches closes, entre deux 
adminislrations de 1 Union, au moven des 
Services d’une ou de plusieurs aulres admi- 
nislralions de PUnion, soul soumises, au 
proíit de chacun des pays traversés ou dont 
les Services participem au transport. aux frais 
de transit suivauts, savoir : 

1Pour les parcours territoriaux,2 franes 
par kilogramme de leltres ou cartes postales. 
et 23 cêntimos par kilogramme dautres 
objets; 

2. ° Pour les parcours maritimes, 13 franes 
par kilogramme de leltres ou caries poslales, 
et 1 franc par kilogramme dautres objets. 

II esl loulefois entendu: 

l.° Que parloul oii le transit est déjà 
aclucllement gratuil ou soumisàdes condi- 
lions plns avantageuses, cc regime est main- 
tenu, sauf õans le cas prévu i 1’alinéa 3.° 
ci après: 
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2.° Que onde as dcspezas de iransilo marí¬ 
timo forem laxadas ale ao presente cmG francos 
e 00 cêntimos por kilogramma de carias ou 
cartões poslaes, eslas dcspezas serão reduzidas 
a 0 francos; 

0." Que todo iransilo marítimo que não 
exceder a 000 milhas marilimas scrà graluilo, 
se a administração interessada já tiver direito, 
quanlo ás malas ou correspondências que dclle 
se vililisarem, á remuneração pertencenle ao 
Iransilo territorial; no. caso contrario, será 
retribuído á razão de 2 francos por kilogramma 
de carias oucarlões poslaes e de 23 cêntimos 
por kilogramma doutros objeclos; 

•j ,° Que, em caso de transporte marítimo 
eflecluado por duas ou mais administrações, 
as dcspezas da distancia total não poderão 
exceder a 13 francos por kilogramma de cartas 
ou cartões poslaes cal franco por kilogram¬ 
ma d’outros objeclos: eslas dcspezas, em tal 
caso, serão repartidas entre essas adminis¬ 
trações na proporção das distancias percor¬ 
ridas, sem prejuízo de outros ajustes entre as 
parles interessadas: 

■i.° Que os preços especificados no presente 
artigo não se applicarão, nem aos transportes 
por meio de serviços dependentes de adminis¬ 
trações estranhas á 1'nião, nem aos transportes 
na União por meio de serviços extraordinários 
«‘specialmcnlc creados ou mantidos por uma 
administração, quer no interesse, quer a pe¬ 
dido de uma ou dè varias outras adminis¬ 
trações. As condições dessas duas categorias de 
transportes serão reguladas amigavelmente 
entre as administrações interessadas. 


2. ° Que parloul ou les frais de iransil 
mnrilime sonl fixès jusqui â préscnl á G fr. 
30 cenl. par kilogrammede letires ou caries 
poslales, ces frais sonl réduils á 3 franes; 

Queloutparcours marilimenexcédanl 
pas 300 millcs marins esl graluil, si 1'admi- 
nislralion iiiléressée a déjà droil, du chof 
des dépòchcsou correspondances béneficiant 
de cc parcours, á la vcnmneralion alíérenle 
au iransil territorial: dans le cas conlraire, 
il est rélribué á raison dc 2 franes par kilo- 
gramme de letlres ou caries poslales et de 
23 cenlimes par kilogramme d’aulres objels: 

4." Que, en cas dc transporl marilime 
elTeclné par deux ou plusieurs adminislra- 
lions, les frais du parcours lotai ne pcuvenl 
dtípasser 13 franes par kilogramme de letlres 
ou caries poslales et 1 frar.c par kilogramme 
d autres objels: ces frais. ic cas cdiéant, 
sonl repartis entre ces adminislralions au 
prorala des dislanoes parcourucs, sans pré- 
judice aux arrangemenls différeuls entre les 
parties inléressécs; 

3. ° Que les prix spêcifiês :iu'présenl arti- 
cle ne sappliquenl. ni aux transporls au 
moyen de Services dépendant d’adminislra- 
lions cirangères á 1'Union, ni- aux transpor- 
is dans 1'Union au moyen de Services exlra- 
ordinaires spécialotnenl créèsou enlrelenus 
par une administraiiou soit dans 1'intérêl, 
soil sur la demande d’une ou de plusieurs 
autres adminislralions. Los condilions de 
ces deux calégoriesde transporls sont réglêes 
de grõ á gré entre les adminislralions inlé- 
rcssêes. 
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As despezas tio transi lo ficarão a cargo (la 
administração do paiz de procedência. 

A conta geral dessas despezas será baseada 
em extraclos feitos de dons cm dous annos 
durante um mez que se deverá determinar no 
regulamento decxecução previsto pelo arl. 14. 0 
que abaixo segue. 

Serão isentos de quaesquer despezas de tran¬ 
sito territorial ou marítimo, acorrcspcndcricia 
tias administraçõesposlacsentresi, osobjcclos 
reexpedidos ou mal dirigidos, os refugos, os 
avisos de recepção, os saques poslaes ou avisos 
de emissão de saques, e quaesquer outros do¬ 
cumentos relativos ao serviço postal. 

Art. õ. 0 

As laxas pelo transporte de objeclos poslaes 
em toda a extensão da União, comprehendida 
a sua entrega no domicilio dos destinatários 
nos paizes da União onde o serviço de distri¬ 
buição estiver ou fòr organisado, são as se¬ 
guintes: 

1 .* Para as cartas 23 cêntimos em caso de 
franqucamenlo, e o dobro no caso contrario, 
por carta c por peso de 13 grammas ou fracção 
de -li* grammas; 

2. ° Para os cartões poslaes 10 cêntimos 
por cartão; 

3. ° Para os impressos de qualquer natu¬ 
reza, os papeis de negocios c as amostras ele 
mercadorias, 5 cêntimos por objeclo ou maço 
com endereço particular c por peso' de 30 
grammas ou fracção de 50 grammas, com- 
lanlo que o objeclo ou pacote não contenha 

E. 


Les frais de Iransit sonl à la cliarge de 
1' adminislralion du pays d’origine. 

Lc décomptc general de ces frais a lieu 
sur la base de releves établis lous les deux 
ans, pendanl un mois ã délorininer dans lc 
règlement d'exêcution prévu par Uarliclc i4 
ci-après. 

Sonl exempts de lous frais de Iransit ter¬ 
ritorial ou marilime. la correspondanco des 
administrai ions poslales entre elles, lesobjet 
réexpédiés ou mal diriges, les rebuts, lesavis 
de réceplion, les mandais de posto ou avis d’é- 
mission de madals. et tous aulres docu- 
nienls relaliís au serviço postal. 

Art. 5 

Ues laxes pour !e Iransporl des envoies 
poslaux dans loule lolendue de l’ Union, j 
ccmpris leur remiso au domicile des desti- 
nalaires dans les pays de 1' Union ou le Ser¬ 
vice de distribution esl ou sera organisé, 
sont fixées conimme suit: 

1. " Pour les iettres, á 23 cenlimôsen cas 
d'alTranchissement, et au double dans lc 
cas contraire. parebaque lettre et parchaque 
poidsde 13 granimos ou fraction de 13 gram- 
mes; 

2. ° Pour les caries poslales, á 10 ccn- 
times par carie ; 

3. ° Pour les imprimes de teule nalure, 
les papiers d’alTaires et les eebantilions do 
marchandises, á 3 cenlimes par chaque objet 
ou paquet portaut une adresse parliculière 
et par cliaque poids cio 30 grammes ou fra- 
lion de 30 grammes, pourvu que cet objet 
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nenhuma caria mi nota manuscripla do cara¬ 
cter de correspondência aclual e pessoal, c 
seja acondicionado do maneira que se possa 
verificar facilmente. 

A taxa dos papeis de negoeius não pôde ser 
inferior a 23 cêntimos por maço. e a laxa das 
amostras a 10 cêntimos por maço. 

Alem das taxas e dos minimos iixaios 
pelos paragraphos precedentes poder-se ha 
cobrar. 

•I. 0 Tor qualquer maço sujeito a despozas 
de transito marítimo de 13 francos por Uilc- 
gramma de cartas on cartões pnstaes o de i 
franco por kilogramma d outros objeclos. uma 
taxa addicional que não exceda a 23 cêntimos 
por porte simples para as cartas. 3 cêntimos 
por cartão postal e 3 cêntimos por 30 gratn- 
mas ou fracção de 30 grammas para os outros 
objeclos. Como medida de transição, poderá 
ser cobrada uma laxa addicional até 10 cênti¬ 
mos por porte simples para as cartas sujeitas 
a despozas de transiu» mar! li mo do 3 francos 
por kilogramma. 

-2.° Por qualquer objeolu transportado por 
meio de serviços dependentes de administra¬ 
ções estranhas á União ou de serviçosexlraor- 
dinarios na União, qoc ocasionem despozas 
especiaes, urna laxa addii-ional em relação 
com essas despozas. 

Um caso de frunqueamenloinsuíTkicnle, os 
objeclos de correspondência de qualquer n >.lu- 
reza serão sujeitos, por conta d<>s destinatá¬ 
rios, a uma laxa dupla da somina da insulli- 
ciencia. 


ou paquel ne contienne aucune letlre on nole 
inaimscrile ayanl. le caractere de convspon- 
dance acluelle et personnelle, et soil con- 
dilionné de manièro à pouvoir être faoile- 
menl. vérific. 

I.a taxe des papiersdafiáires ne peut èlre 
inférienre á 23 cêntimos par envoi, et la laxe 
des éclianlülons ne peul être inferieuro à 
■10 cêntimos par envoi. 

íl peul èlre porçu, e» sus des laxes et des 
mininia fixes par ies paragraphos prócêdonls: 

1." Pour loul envoi somnis ã des frais de 
Iransil marilime de 13 franes par kilogram- 
me de letlres ou caries poslales et dc 1 franr 
par kilogramme d’ aulres objels, une surlaxe 
qni ne peul depasser 23 cêntimos par porl 
simplepour les letlres, 3 centimcs par carie 
postule el 3 centimcs par 30 grammes nu 
fraclicu de 30 grammes pour les aulres objels. 
Par mesure de íransilion, il peul être perçu 
une surlaxe jusqna concurrencc de 10cên¬ 
timos par porl simple pour les loiros $ou- 
mises á des frais de trausit marilime de 3 
franes par kilogramme : 

2 0 Pour loui objecl Iransporlé par des 
serviços dõpendanl d'adminislralions èiran¬ 
geres a! I iiioii ou par des serviços exlraor- 
dinaires dans 1’Uniun, donnaut lica ã des 
irais spreianx. uno surlaxe eu rapporl aveo 
ccs frais. 

Un cas dMnswlIisance dalTranchisseineiil. 
los objels do eorrespondance i!c Inule naluiv 
sont jiassibles, ã la rharge des deslinalairos. 
«I’une laxe.double du ínonlanl de 1'iusulli- 
sance. 
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Não se dará curso: 

1. ° Aos objeclos, que não sendo cartas, não 
forem franqueados, ao menos pircialmenle, 
ou não preencherem as condições acima exigi¬ 
das para que gozem da redueçao de laxa. ; 

2. ° Aos objeclos que puderem sujar ou 
deteriorar as correspondências: 

■i. n Aos pacoi.es de amostras de mercado¬ 
rias que lenham um valor mercantil, assim 
como aquelles cujo peso exceder de 230 gram- 
masouque tiverem dimensões superiores a 
50 centímetros de comprimento, 10 de largura 
e 3 de grossura : 

4. ° Enfim, aos pacotes de papeis de nego- 
ciose de impressos de qualquer natureza cujo 
peso exceda a 2 kilogrammas. 

Aur. (> 0 

Os objectos designados no art. 3.* poderão 
ser expedidos sob registro. 

Todo objeclo registrado eslã sujeito por con¬ 
ta do expedidor: 

l.° Ao preço do franquea mento ordinário, 
segundo a natureza «la remessa; 

5. " A uma laxa fixa de registro de 25 cên¬ 
timos no máximo nos estad-.s europeus, c de 
30 ccnlimos no máximo nos outros paizes, 
incluída a entrega de urn bilhete de deposito 
ao expedidor. 

0 remeltente de um objeclo registrado pòde 
ler aviso do recebimento «lesse objeclo, pa¬ 
gando adiantado um direito fixo de 23 cênti¬ 
mos no máximo. 

Em caso de perda de um objeclo registrado, 
c salvo o de força maior, fica obrigada a uma 


II n’est pas donné cours: 

1. " Aux objels,aulresque les lctlrcs, qui 
ne sont pas aflranchis au moins partiellement 
ou ne remplissent pas iescondilions requises 
ci-dessus pour jouir de la modéralion de laxe; 

2. " Aux envoix de nalure ã salir ou dété- 
riorer les correspondances : 

3. " Aux paqucls d'echantillons de mar-, 
cbandisesquionl uue valeur marchande, non 
plus qu’ à ceux donl le poids clèpasse 230 
grammes, ou qui présentenl des dimensions 
supérienres ã 20 ccnliniélrcsdo longueur, 10 
de largeur et 3 d’épaisseur: 

4. ° Eníin, aux paquels de papiersdaffai- 
res et «rimprimés de toute nature «lont le 
poids dépasse 2kilogrammcs. 

Aur. 0. 

T.esobjets designes dans 1’aiTicle 3 peuveat 
êlrc expédiés sous rccomrnandation. 

Toul envoi recommandé esl passible, à la 
charge de 1'envnyeur: 

1. ° Ou prix dTilTrancliissement ordinaire 
de 1'envoi, selon sa nature ; 

2. ° D* un ilroit fixe cie recommandaliou 
de 23 cenlimes au niaximuin daus lesEtals 
européens, et de 30 cenlimes au raaxirnum 
dans les aulres pays. y eompris la dCdivrance 
dTm builelin de dépòl à 1'expédileur. 

I.envoyeur ilTin objet recommandé peut 
obtenir un avis de recépliou de cel objet, cn 
payanldavance un droit fixe de 23 cenlimes 
au niaximum. 

En cascle perto d.'un envoi recommandé, et 
saufe le cas de force majeure. ilestdúune 
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indemuisaição debO francos ao expedidor, on, 
a pedido desle. ao deslinalario. a adminislra- 
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reclamarãft. 

TodarccianiarfiO indciniiisaçâv prescreve 
si não liou ver sido formulada no prazo «lo um 
nnno a conlar «la eciivga do objoeio regislra- 
«lo ao rijrreio. 

A nr. 7.° 

Os puizesib l ii ião que não iWeromo franco 
por unidade mondaria lixarão as suas laxas, 
ein suas ros-podivas umedas. no valcrulc 


iiidcmnilò ilc 30 francs à 1' expcJitenr, ou. 
sur la demande do colui-ci, au «lesliiialaiiv, 
par 1'íidininislralion sur Io lorriloiro ou ilans ir 
Service marilime «lo laquellu la perlo a eu 
lien, c‘esl-à-dire oii Ia Iraeode 1‘olijol a «lis- 
paru. 

Par mesuro de Iransilioii, il esl poriuisaux 
adiniiiislralions des pays liors dEiironc, donl 
Ja l«!*gis!aliou osl aduclleinonl e«>:ilraiiv au 
prinripe «lo Ia rospousaliilil'!*. tl' ajourner 
rapplioaliou do !a clause «jue prõeède jusqbui 
j«'i:ir «>fi olli*> atiroui pu oblonir du pouvoir !«':- 
gislalif raulorisaliiMi d'y souscriro. Jusqua 
cemomeiil.lcsaulresadniinislralmiisdolTni- 
on nesutil pas aslreiulosà payer uno iudeiii- 
nilé pour la perle, dans leurs serviços respe- 
clifs. d oiivuis reeoiiimandês ã deslinalion uu 
provonanldes dilspays. 

S'il osl impossible de «léeouvrir Io Service 
daus loquei la perle a eu lien. rindcmnilé esl 
supporlóe, par moilic. par les der.x ollices 
oorrespoiitlanls. 

F.c paycmenl do ccllo imlomnilé esl ef- 
focltió «iaiis los [ilus brofdélai pussibio, el. au 
plus lanl. dans lo délai d'un an à pari ir du 
juiirde la rédnnialion. 

Toule réc!ainalio:iii’iiiiloiniiil«jesl prescrilo. 
si el!e n a pas elo f«)rmnlo«; «laus le délai duu 
an ã parlirde la roinisc ã Ia poslo «lo 1’objet 
rocommaiidé. 

Aist. 7. 

Coux des pays do I Luiun qui n'<.nil pas 1«* 
Iram - putir uiiilé monélairo lixenl leurs laxes 
a 1 équivaic-ni, dans leur nioiinaie respectivo. 




ilas laxas determinadas pelos preceden les arli- 
giis3."c().° Terão a faculdade de completar as 
Iracçücs conforme o quadro inserlo no regula¬ 
mento de cxecucão mencionado no arl . lí." 
da presente convenção. 

Aist. 8." 

< i íriiiiqueaincnlu de lodo e qualquer olijeclo 
sü poderá ser cITocluado por meio de selins 
poslaes que leniuun validade no paiz de proce¬ 
dência para a correspondência dos particu¬ 
lares. 

As correspondências oiTieiacs relativas ao 
serviço dos correios, e trocadas enlreas admi- 
nistrações poslaes, são as únicas exeeptuadas 
desta obrigação, e iscmplasde porte 

Aist. Ü." 

Cada administração relerá por inteiro para 
si as quantias cobradas em execução dos pre- 
cedenles arls. õ.°, 7.” o 8.”. 

Conseguinleiuenle, quanto a eslas quantias 
não haverá contas entre as diversas adminis¬ 
trações da União. 

Pelas cartas c outros ohjedos poslaes não 
pôde, tanto no paiz de procedência coirm 
no de destino, ser exigida dos expedidores ou 
dos destinatários laxa alguma ou direito pos¬ 
tal além ilaqnclles que são estabelecidos pelos 
arligos supramencionados. 

Aist. IO.” 

Nenhuma laxa supplemcnlar será cobrada 
pela reexpedição cie nbjcclos poslaes remel- 
lidos pelo correio no inlerior da União, 

E. 


des laux determines par les arliclcs» cl C 
précédenls. Cos pays onl la faculte darrondir 
les fraclions conformêniorit au labloau inséré 
auKéglement dexéculion menlionné ã l’ar- 
licle lí-de la présenlcConvcnlion. 

Aist. 8. 

!.'a!Tranr,hissenicnl de lout envoi qsielconquc 
nepeul êire opêrê quau moveu de limbres- 
posle valables dans lo pays dorigine pour la 
correspondente des parliculiers. 

I.es correspondanccs officiellos relalives au 
Service de postes el ecliangées entre lesadmi- 
nislralions postules sont seules exemplées de 
ceite obligation el admises á la franchise. 

Art. «J. 

('baque adnrinislraliou garde en enlier les 
sommes queilea peivues en exêcolion des 
arlicles •>.. (>., 7. el S. précédenls. 

Kn consequence, il n’yapas liou. <lc ce 
clicf. ã un décomple entre les diversos adnti- 
nistralions de l'Union 

f.es lellres et aulres envois [loslaux ne 
peuvenl, dans le pays dorigine, eomme dans 
celui de deslinalion. être frappès, á la cliarge 
des cxpédileurs ou des deslinalaires, d'au- 
cuiso taxe ni daucun droil postal aulres que 
ceux prévus par les arlicles susmentionnés. 

Aist. 10. 

II iiCsl perçu aucun supplémenl de taxe 
polir la récxpédilion cUenvois poslaux dans 
rinlérieur de 1'Union. 


IO 
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Art. II.° 

r: prohibido ao publico cxpcilir por via «lo 
correio : 

1." Carlas ou pacotes coulcntlo artigos de 
ouro ou praia, moedas, joias ou objeclos pre- 
ciosos. 

*.« Ouaesqucrmaçoscontendo objeclos su- 
jeilos a direitos de Alfandega. 

>'o coso do sor enviado por uma adminis- 
lraç<ão da União a outra da mesma União 
objeclo comprcliendido em alguma deslas pro- 
liiljiçõcs, a segunda administração procederá 
da maneira e segundo as fôrmas previstas por 
sua legislação ou por seus regulamentos in¬ 
ternos. 

Fica além disso reservado o direito do Go¬ 
verno de qualquer pai/, da União de nao 
cflectuar, cm seu lerrilorio o transporte ou a 
distribuição, quer dos objeclos que gozam da 
rcducção de laxa, a respeito dos quaes não 
tiverem sido cumpridas as leis, ordens ou 
decretos que regulem as condições de sua 
publicação nu dc sua circulação nesse paiz. 
quer das correspondências que Iragam oslcn- 
sivamcnle inscripções vedadas 'pelas dispo¬ 
sições legacs ou regulamentares em vigor no 
mesmo paiz. 

Art. 12. ° 

As administrações da União que tiverem 
relações com paizes situados fõra delia per- 
millirio que todas as ouiras administrações 
se aproveitem dessas relações para a permu¬ 
tação da correspondência com os ditos paizes. 


Art. M. 

tlesl inlerdilau publie dexpedier, parla 
voie de la poste: 

I.* Des lei Ires ou paquelseoiUenaulsoit des 

ínalières dor ou d’argenl, soil. des piècesdc 
monnaie. soil des bijoux mi des objects pré- 
cieux: 

Des envois quoiconquos conlcnanl dos 
olijels passibles de droiis de douane. 

Dans le casoíiun envoi lombaul sous 1 une 
de cesproiiibilions es! livre par une admi- 
nislralion de l Uiiiou à une outro adminis- 
Iralion de l Unieii, cellc-ci procede de la 
maniòre el dans ics formes prévues par sa 
législalion ou par ses règlcmenls inléri- 
e ii rs. 

Esldailleurs reservo le droil ilu Gouver- 
nemcnl dc loul pays de 1'Union dc ne pas 
cITecluer, sur son lerriloire, le iransporl ou 
la dislrihulion, lanl des objels jouissant de 
la modêralioii de laxe, ã 1'égard desquels il 
n’a pas õlé salisfail aux lois. ordonnances ou 
décrels qui règlcnl les coniilionsde leur pu- 
blicalion ou de leurciivulalion dans ccpays, 
que cie correspondanees de toule nalure qui 
porlenl oslensiblcmenl des insoriplions inter¬ 
dites par les disposiiions lcgales ou réglemen- 
laircs eu vigueur dans le même pays. 

Art. lá. 

í.cs olTices de rUnion, qui onl des relalions 
avec des pays silués eu deliors de 1’Uniún 
adinetleul lous les aulres olTices àprofiter de 
ces relalions puiir 1’échange des corrospon- 
dancesavec les diis pays. 
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As correspondências «nvulsas, trocadas entre 
um paiz da União e um paiz a cila estranho, 
por intermédio de oul.ro paiz da União, serão 
tratadas, pelo que loca ao transporte fóra dos 
limites da União, segundo as convenções, 
accòrdos ou disposições particulares que re¬ 
gerem as relações poslaes entro este ultimo 
paiz e o paiz estranho á União. 

As laxas applicaveis ás correspondências de 
que se trata compor-sc-hãn de dons ele¬ 
mentos distinclos, a saber : 

1. ° A laxa da União fixada pelosarts. ;i.°, 
G.° e da presente convenção ; 

2. " Unia laxa devida pelo transporte fòra 
dos limites da União. 

A primeira dessas taxas será entregue : 

a. Pelascorrespondências procedentes da 
União cuin desLino a paizes estranhos, á 
agencia cxpcdiilora. orn caso de franquea- 
menlo, c á agencia de permutação, em caso 
de falta de frnnqaeamenlo : 

b. Pelas correspondências procedentes dos 
paizes estranhos com destino á União, á 
agencia de permutarão cm caso de franqnea- 
menlo, c á agencia dosl inalaria em caso de 
falta de franqtieamonlo. 

A segunda dessas laxas será alienada em 
lodos os casosá agencia de permutação. 

Quanto ás despezas do transito na União, 
as correspondências, procedentes de um paiz 
estranho, ou a eüe destinadas, serão igualadas 
ás provenientes doou destinadas ao paiz da 
União que mantiver relações com o paiz es¬ 
tranho á União, salvo se essas relações im¬ 
plicarem o franqueamenlo obrigalorio e par- 


T. es corrcspondances échangées <> dicou- 
wrt entre im pays de 1’Union et un pays 
étranger à celle-ci, par Uinlermédiaire d’un 
aulre pays dc 1'Union, sonl trailécs, pour ce 
qui concerne lc transport cn deliors des limites 
de rUnion, d’aprés les convcntions, arrenge- 
menlsoii (lisposilions parlienliêres régissant 
les rapporls de poste entre ce dernior pays 
et lepays étranger à UUnio.n. 

í.es taxes applicaltles aux corrcspondances 
donlil sagit se composcnt dedeux éléments 
distincts, savoir : 

U. ® La laxe dc 1’Uniou íixée par les arts. 3, 
0 et 7 dc la présenle Convenlion : 

2.® Une taxe aderente au transport etule- 
liors des limites de 1’Union. 

í.a prcmière de ces laxes est atlríbuée: 

a. í’.mrlescurrespondances originaires de 
1’Union á ilèslinaliòn des pays élrangers, â 
roíTictí expedileur. cn cas tVaffranchissenienl. 
et á 1'oflice (Uécliange. en cas de non-aílran- 
cliissement. 

b. 1’our les corrcspondances provenanl des 
pays étrangers á desbnalion de 1’1'nion. á 
1'oflico lUéi-hange. en cas d'alTrancliissemeiil. 
elà rolTice destinalaire. encas de non-alTran- 
chissemenl. 

!.a secunde de ces laxes esl honifiée à I 'Of¬ 
fice (Téehange.dans loas les cas. 

AUégard desfrais de transil dans iTnioti. 
lescorn'spr,ndances originaires eu â deslina- 
tion (Uun pays étranger sonl assimilées á cel- 
les de ou pour le pays de UUnion qui enire- 
lienl uesrelalions avec le pays étranger á 
UUnion. á moins que ces relations n’impli.- 
quenl ralTranchissemenl obligatoire el par- 



ciai. caso cm que o dito paiz da União lo rà 
diroilo ao abono (los preços do Iransito ter¬ 
ritorial lixados pelo precedente arl. í.* 

A conta geral «las laxas pertencentes ao 
transporte tora «los limites da União se làrà 
sobre a base deexlractos, «pie serão prepa¬ 
rados ao mesmo tempo que os quadros feitos 
em virtude, do precedente arl. í .*, para a 
avaliação das despçzas de transito na União. 

Quanto às correspondências trocadas em 
maios fechados entre um paiz da l.niaoe um 
paiz a cila estranho, por intermédio de «outro 
paiz da União, o transito será sujeito, a 
saber: 

Nos domínios da União, aos preços deter¬ 
minados pelo artigo 4.” «la presente con¬ 
venção 

1'òra «los limites da União, às cuiidições. 
resultantes «los accordns particulares con- 
cluidos ou que se concluam para este fim 
entre as administrações interessadas. 

Aiít. 13.” 

O serviço das cartas com valores declarados 
eo dos saques postaes serão ohjecto de acor¬ 
dos particulares enlro os diversos paizes ou 
grupos de paizes da União. 

Aiít. 14.* 

As administrações postaes dos «liversos 
paizes que eompoem a União serão compe¬ 
tentes para estabelecer, de commum aceordo, 
n’um Regulamento de execução, todas as me¬ 
didas de ordem c de detalhe que forem julgadas 


liei, auqucl cus l«‘dil pays «le ITnion a droit a 
la honificalion «lesprixde Iransil territorial 
lixês par 1’articlft i prêeêdeut. 

f.c dceomple general «ies laxes afféreiilos 
au iransporl eu «lehors «les limites de i Lniou 
a liou sur la base «le relevos, «jui soul clahlis 
on mõmo lenips que les releves dressês, en 
verlu «le Uarlide i précóJout, pnur l evalua- 
liou des frais «le Iransil «latis ITnion. 

Quanl aux correspondanccs échangées o» 
dvpêches cioses entro un pays de 1 Union et un 
paysélranger à celle-ci, par riiiLennediaire 
d’un aulrcpaysde ITnion, le iransil cn est 
soinnis, savoir: 

Dans le ressort «le 1'Union, aux prix «lclor- 
niinés par rarticlc 4 de la presente Convcn- 
lion ; 

Un dehors «les limites de rUniou, aux 
coivlilions rêsullanl «les arrangemenls parti - 
culicrsconclus ou à conclure à cel effel entro 
les administrations intércssées. 

Aiít. 13. 

T.e serviço des lellres avec valeurs diicla- 
rées el celui «les mandais de poste fonl 1’ohjet 
darrangemenls particnliers entre les divers 
pays ou groupes dc pays de 1’Union. 

A nr. li. 

Les adniiiiislralioiis poslalcs des divers pays 
<ltit composenl UUiiion snnt competentes pour 
anvler, «1‘uu commun accord, dans un Rcgle • 
ment dexéculion, loutes ies mesures (1’ordrij 
eldcdélail qni soul jugóes néccssaircs. 


neccssanas. 
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As (liITcronLcs administrações poderão, alem 
disso, fazer enlrc si os accordos necessários 
sobre os ponlos que não interessarem a ioda 
a I niãOj com lanlo que esses accordos não 
dcrogucma presenle convenção. 

K’ lodavia permillido ãs ailminislrações 
inlcrcssadasenlenderem-se muluamenle para 
a adopçãode laxas reduzidas n’um raio de 
30 kilomelros, para as condições da entrega 
das carias por expresso, assim como para a 
permutação dos cartões poslaes com resposla 
paga. Neste' ullimo caso, a devolução dos 
carlões de resposla ao paiz de procedência 
gozará da isenção cie despezas de iransilo es¬ 
tipulada pelo uiliino paragrapho do ar ligo í. n 
da presenle convenção. 

Aur. i ->. 0 

A presenle convenção não alt era a legislação 
postal de cada paiz em Indo o que não eslá 
previsto pelas estipulações contidas na mesma 
convenção. 

Não restringe o direito que leem as parles 
contratantes de manter e concluir tratados, 
assim como de manter e estabelecer uniões 
mais rcslriclas para o melhoramento das re¬ 
lações poslaes. 

Aur. IG.° 

Será mantida a instituição, sob o nome de 
Secretaria internacional da União pontal 
ani versai d’uma repartição central que íunc- 
eionará soba alta inspecção da administração 

E. 


í.cs d inerentes adiuinislraliunspeuvent, cn 
ouirc, prendre entro elles les arrangements 
néecssaires au sujei des queslions qui ne 
concernenl pas l ensemble de ITnion, pourvu 
que ccs arrangements ne dérogenl pas á la 
presenle Convenlion. 

II esl loulefois permis aux odminisLralions 
inléressées de scnlcndre muluciloiuenl pour 
1’adoplion de laxes réduiles dans un rayor. de 
30 kilometros, pour les condiíions de la re- 
misc des lcllres par expròs, o.insi que pour 
I êcliange des caries poslales awc reponse 
payêe. Dans ce dernier cas, le reuvoi des 
cartcs-reponse au pays d origir.e jouil de ! c- 
xemplion de írais de transil slipuléc par le 
dernier aliuéa de l arlidejá de la presente 
Convenlion. 

Aur. lõ. 

La presenle Convenlion ne porte poinl aiic- 
ralion a ia législation posta le de cbaquepays 
dans lout ce qui n’esl pas prõvu par les sii- 
pulalions conteimes dans coifo Convention. 

Elle ne reslreint pas le droit des parties 
contraclanles demainlcuir et de concluro des 
traités, ainsi que demainlenir et delablirdcs 
unions plus reslreintes, en voe do 1'amêiio- 
ration des rdations postai es. 

Aur. I (>. 

Esl mainteiiuo í inslilulioii. sor.s le nom de 

Hureau internacional de iUnion posUnc aai- 

cersdle, d'iin olllcc central qui fonclionnc 

sons la. haulesurveillance de 1’Adininislration 

•11 



dos correio? suissos e cujas despezas serão 
pagas por Iodas as adminisl rações da União. 

Esta Secretaria fica encarregada de reunir, 
coordenar, publicar e dislribuiras informa¬ 
ções de qualquer naturezaque inleressein ao 
serviço internacional dos correios : de dar, a 
pedido das parles interessadas, o seu parecer 
sobre as questões litigiosas : de informar 
sobre as propostas de modificação dosados do 
Congresso ; de communicar as ailerarões 
adopladas, e. em gerai, de proceder aos estu¬ 
dos e trabalhos que ihe forem incumbidos no 
interesse da União postal. 

.Aiit. 17.° 

Em caso de desaccòrdo entre dois ou mais 
membros da União, relal ivamente ã interpre¬ 
tação da presente convenção, a questão susci¬ 
tada será resolvida por juizo arbitrai. Para 
eslcíim, cada uma das administrações litigan¬ 
tes escolherá um outro membro da União 
que não seja direetamenle interessado no ii- 
tigio. 

A decisão dos arbitro? será dada por maio- 
rio absoluta de votos. 

Em caso de empate dos votos, o? árbitros 
escolherão, para decidir, outra administra¬ 
ção igualmenle desinteressada no liliglo. 

Ai;t. IS." 

Os paizes que nü » tomaram parle na pre¬ 
sente convenção serão admillidos a ndherir-lhe 
si o pedirem. 


des postes suisses et dont les frais sont 
supporlès par loules los adiniiiislrations de 
rUnion. 

Ce Burcau demeure chargé de reunir, de- 
coordonnor, de pnblier et de dislribuer les 
renseignemenls de tonto na lure qni inlé- 
ressenl. lc Service inlernalional des postes: 
d emellre, àla demande des parliesen cause, 
un avis sur les queslions liligieuscs: d'ins- 
Iruirc les demandes en inodificalioii desactes 
du Congros : dc íiolifiorlescliangcinentsadop- 
lés. cl, en gênéral, dc procéder auxéliules 
el anx travauxdont il serailsaisi liansTinlcrêl 
de rUnion postule. 

Aist. 17. 

En casdcdissenlimenl entre deux ou plu- 
sieurs membros de rUnion, relativemenl á 
1'interprélalion de la préscnle Gavention. 
Ia queslion en litigo est réglée par jugemenl 
arbitrai. A cel elTel, diacune des adminis- 
iralions en cause ei.oisil un aulre membre de 
1’Union qni nest pas ilircclemenl. inlêressê 
clans Talfaire. 

Ea décision des arbitres est domiée à la 
majorilé absolue des voix. 

En ens de parlage des voix. les arbitres 
cnoisissenl. pour Irancher le dilTérend. une 
antro adminislralion égalemenl dêsinlêressce 
dans le lilige. 

Aiit. IS. 

T.es pays qni n’ont. point pris pari ã la piY- 
senlc Convenlion simt nrlmisày adliérersur 

leiir demande. 



Esla adhcsão será cornmunicada, por via di- 
plomalica, ao governo da Confederação Suis- 
c por esse governo a lodos os paizes da 
União. 

Ella importará, de pleno direito, acccssão 
a todas as clausulas e admissão a todas as 
vantagens estipuladas pela presente conven¬ 
ção. 

Compete ao governo da Confederação Suis- 
sa determinar, cie commun aceòrdo com o eo- 
verno do paiz interessado, a parlo ccmlribuli- 
va da administração deste ultimo paiz nas des- 
.pezas cia secrelaria internacional, e, se tiver 
logar, as laxas que esta administração possa 
cobrarem conformidade cio precedente art. 7 .°. 

Aist. 19.° 

lleunir-sc-hão congressos de plenipotenciá¬ 
rios dos paizes contralanles ou simples con¬ 
ferencias administrativas, conforme a impor- 
lancia das questões que se devam resolver, 
sempre que Iiouver pedido feito ou approvado 
por dous terços, pelo menos, dos governos ou 
administrações, segando o caso. 

Contudo dever-sc-lia reunir um congresso 
pelo menos lodos os cinco annos. 

Cada paiz poderá ser representado, quer 
por um ou mais delegados, quer pela dela- 
jíação de um outro paiz. .Mas fica entendido que 
o delegado ou os delegados de um paiz não 
poderão ser encarregados senão da represen¬ 
tação dc dous paizes, comprehendido o que 
rcpresen tarem. 

>'as deliberações cada paiz disporá dc um 
SÓ voto. 


Celle adhèsion esl notifico., par la voie di- 
plomatiquc, au (loiiverucracnl de la Confêdé- 
ration Suisse cl, par ce. Gouvernement, á 
lous lespaysdc lTnion. 

Ellc emporlc, dc plein droil. acccssion ã 
loules les clauscs cl admission à tous les 
avantages slipulés par la presente Conven- 
tion. 

II apparlicnl au Gouvernement de la Con- 
féderalion Suisse de dèlermincr. d’un com¬ 
mun aecord avcc lc Gouvernement du pays 
interesse, la pari conlribulive de 1’adminis- 
iration cie ce dernier pays dans les frais du 
Bureau inlernalional, et. s'il y a lieu, los 
taxes a pcrcevoir par celle adminislralionen 
confonnitê ele !'ariicle 7 précédanl. 

Art. !!). 

Des congrès de plénipotenliaires des pays 
contraclanls ou de simples conférences ad- 
rninislraiives, selon 1‘imporlanee des ques- 
tions ã résondre, sont reunis, lorsque la 
demande en est foile ou appruuvéc par les 
cleux tiers, au moins, des Gouvernements ou 
adminislrations. suivanl lecas. 

Toulefois, un congrès doil avoir lieu. au 
moins lous les cinq ans. 

Chaqnc pays pent se faire reprèsenter, soit 
par un ou plusieurs déleguês, soit par clélèga- 
lion d'un aulre pays. Mais il esl enlenduque 
lo délógué ou delegues d'un pays ne peu- 
veni être chargés ejue de la reprêsenlation cio 
deux [>ays, y compris celui qu‘ils représen- 
tent. 

Dans les dèlibéralions, choque pays disposc 
d'une seule voix. 



Cada congresso fixará o logar da reunião 
do proximo congresso. 

l*ara as conferencias, as administrações fi¬ 
xarão os legares de reunião sob proposta da 
secretaria internacional. 

Airr. 20.° 

Ao intervalio qnedecorrer enlre as reuniões, 
toda administração dos correios de um paiz 
da 1'nião lerá o direito de dirigir ás outras 
administrações participantes, por intermédio 
da secretaria internacional, propostas relati¬ 
vas ao regimen da 1'nião. Mas, para se torna¬ 
rem executorias, essas propostas deverão re¬ 
unir : 

’. ° A unanimidade dos sufiragios, se se tra¬ 
tar da modificação das disposições dos pre¬ 
cedentes arts. 2.“. 3.°, i.°, y.°, c.°, e 9. n . 

2. '* Os dous terços dos sufiragios, se se tra¬ 
tai' das modificações das disposições da con¬ 
venção que não sejam as dos arts., 2." 
í.°, 3.°,C/, c9.\ 

3. ° A simples maioria absoluta, se se tra¬ 
tar da interpretação cias disposições da con¬ 
venção, excepto o caso de litígio previsto no 
precedente ari. 17.*. 

As resoluções validas serão consagradas, nos 
dous primeiros casos, por uma declaração di¬ 
plomática,'que o governo da confederaçãosuis- 
sa 6 encarregado de estabelecer e transmiltir 
a todos os governos dos paizes contratantes, 
e no terceiro caso. por uma simples com- 
municação da secretaria internacional a iodas 
as administrações da união. 


□iaque congrès fixcle liou de laréunioh du 
prochain congrès. 

1'our les conférences, les adminislralions 
fixent leslieuxdc rénnion sur la proposition 
du Bureau International. 

Aut. 20. 

Dans rinlervalle qui secouleentre les réu- 
nions, loule adininislriiio n eles postes d’un 
pays de 1'L'nioh a le droi t dadresser aux 
aulres adminislrations participantes, par l’in- 
lermédiairo du Bureau inlernalional, des 
propositbns concernam le regime de 1’ünion. 
Mais, pour devenir exéculoires, ccs proposi- 
lions doivenl réunir, savoir : 

■1." L’unanimitè des sullrages, s'il s’agit 
de la modificalion des disposilions des arti- 
cles 2, 3, 4, 5, 6 et 9 précêdanls; 

2. " Les dèux liers des suffrages, $’il s'a- 
gil de la modificalion des disposilions de la 
Convenlion, aulres quecellcs desarlicles 2, 
3, -5, o, 6 et 9. 

3. ° La simpie majorilé absolue, s’ils’a- 
gil de riiilerprélalion, des disposilions de la 
Convenlion, Iiors le cas de lilige prévu à I’ar- 
ticle -17 précédenl.' 

Lês résolulions valables sont consacrées, 
dans les deux premiers cas, par une déclara- 
lion diplomalique, que le gouvernement de 
la Confedéralion Suisse esl cliargé d’0tablir et 
de transmeltre à tons les gouvernemenls des 
pays contraclans, ct, dans le troisième cas, 
par une simpie noliíicacion du bureau inler¬ 
nalional á loules les adminislrations dc 
1’L’nion. 
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Áiít. 2l.° 

São considerados como formando, para a 
applicação dos procedentes arts. 1G.“, 19.* e 
20.°,um$ò pai/. o« uma só administração, se- 
gundoocaso: ' 

•l.° O império da índia brilannica; 

2. " O domínio do Canadá; 

3. * O conjunclo das colonias dinamarque¬ 
sas : 

4. " O conjunclo das colonias hespanholas; 

5. " O conjunclo das colonias francesas: 

G.° O conjuncto das colonias neerlandesas: 

7.° O conjuncto dos colonias portuguesas. 

Akt. 22.“ 

A presenle convenção será poslaem execu¬ 
ção no I .* de Abril de 1S79 e ficará em vigor 
durante tempo indeterminado: mas cada par¬ 
lo cdnlratanle terá o direito dê se retirar da 
Inião, mediante aviso dado um anno antes 
por seu Governo ao Governo da Confederação 
Suissa. 

Akt. 23.“ 

São derogadas, a contar do dia em que 
começara ler execução a presenle convenção, 
iodas as disposições dos tratados, convenções, 
accòrdosou oulros aclos concluídos anterior¬ 
mente entre os diversos paises ou adminis- 
irações que se não conciliem com os termos 
da presenle convenção, e sem prejuizo dos 
direitos reservados pelo art. 13." acima. 

E. 


Akt. 21. 

Sont consideres comme formanl, pour l’a- 
plicalion des arlicles 1G, .19 et 20 précédenis 
un seul pays ou une seule administralion, 
suvanl le cas : 

1. " L’empire.de 1’lnde brilannique: 

2. ° f.e dominion du Canada; 

. 3.° Lensemblc des colonies danoises; 

4." Uensemblc des colonies espagnoles: 

õ.° Lensemblc des colonies françaises; 

G." L’ensemble des coloniesnéerlandaises; 

7." Uensemble des colonies portugaises. 

Art. 22. 

La presente Convenlion sera mise á exécu- 
lion le i“ r Avril 1S79 el demeurera en vi- 
gueur pendant un lemps indetermine ; mais 
chaque parlie contractante a le droil de se 
relirer de l’Union,' movenoaul un avertisse- 
meut donné une annêe alavance par son 
Gouvernemerit áu Gouvernement delaCon-' 
fêdération Suisse. 

Akt. 23. 

Sont abrogées, á partir' du jour de la. 
mise à execulion de Ia presenle Convenlion, 
loutes les disposilions des traités, conven- 
lions, arrangemenls ou oulres actès cdnclus 
anlêrieurement entre lesdivers páysouad- 
minislrations, pour aulant que ces disposi- 
tions ne seraient pas conciliables avsc les 
termes de la presente Convention, et sans 
préjudice des droits réscrvés par Iarlicle 
15 ci-dessus. 


12 
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A presenlc convenção será ratificada, logo T.a presente convontion sera ralifiée aussi- 
quc fôr possível. As ratificações serão troca- 101 que fairc se pourra. I.cs actesde ratiíi- 
das cm Pariz. calion scronl ócliangés á Paris. 

Km fc do que, os plenipotenciários dos Kn foi dc quoi, les plénipolentiaircs des 
paizcs acima enumerados, assignaram a pre- pays ci-dessusénunierósonl signê la prcsen- 
scnlc convenção cm 1‘ariz, no primeiro de lc Convcnlion à Paris, lc promicr Juin mil 
.Hmho dc mil oitocentos setenta e oito. luiil cenl soixante et dix liuit. 


Pelo Brazil: 

VlSCOXDE DE ITAJLT.Ã. 

Pela Allemanha: 

Dr. Stepiian. 

Günther. 

Saoise. 

Pela Hungria: 

Geuvay. 

Pela Bélgica: 

J. VlXCIIEST. 

F. Gira: 

Pela Republica Argentina: 

Carlos Calvo. 

Pela Áustria: 

Deweza. 

Pelo Egypto: 

A. Caillard. 

Pela Hcspanha e colonias hespanholas: 

G. Crczada Vill.umíl. 

Emílio C. de Xavasoües. 

Pela Dinamarca c colonias dinamarquezas: 

Sciiou. 

Pela Franca: 

Lèox Say. 

Ad. COOHERY. 

A. Besnier. 

Pelas colonias francezas: 

E’ Roy. 


Pour lo Bresil: 

VlOOMTE dTtaJCBa’ 

Pour FAllemagne: 

Dr.. Steimian. 

Güstiiek . 

Saciise. 

Pour la Republique Argenline: 

Carlos Calvo. 

Pour 1’Aulriche: 

Dekvez. 

Pour la llongric: 

Gervay. 

Pour laBelgique: 

J. Vinchext. 

F. Gira. 

Pourle Danemarck et les Colonies danoises: 
Sciior. 

PourFEgypte: 

A. Caillard. 

Pour l Ispagnc et les Colonies espagnoles: 

G. Crvzadv Viu.aamil. 

Kmii.io C. de Navasoües. 

I our les Elats-Uiiis dei Amerique duA'ord: 
. James .N. Tyxer. 

•Ioseimi H. Black LAN. 

Pour la France: 

LÉos Say. 

Au. Cociieky. 
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Pela Gran Bretanha e diversas colonias in- 
glczas : 

F. Ad. Adams. 

W. J. Page. 

A. Maclean. 

Pela ltalia: 

G. B. Taxtesio. 

Pelos Eslados-Unidos da America do Sorte: 
James X. Tyxkr. 

Josepii H. Bl.AC.KEAX. 

Pela índia brilannicn: 

1'KEi). R. IIofiG. 

Pelo Canadá: 

F. 0. adams. 

W.J. Page. 

A. Macleax. 

Pela Grécia: 

P. Delyasxi. 

A. JÍAXSOLAS. 

Pelo "léxico: 

G. Bakreda. 

Pelo Japão: 

JÍAONOISOC Samesiiima. 

Samuel >1. Bryax. 

Pelo Luxemburgo: 

V. de Roeiíe. 

Pelos Paizcs Baixos o colonias oeerlandezas: 

Hoestede. 

B. VUÃO SWEERTS. 

Laxdas-Wybougii. 

Pelo Peru: 

Ju.vx AI de Goyeneciie. 

Pela Pérsia: 

Pelo Salvador: 

J. M. Torres Caícedo. 


A. Besniep.. 

Pour leiColonies françaises: 

E. Roy. 

Pour la Grande Brclagne cl diverses Colonies 
anglaises: 

F- 0. Adams. 

W. j. Page. 

A. Macleax . 

Pour 1’Inde Brilannique : 

Fked.-R. Uogg. 

Pour le Canada: 

F. 0. Adams. 

W. .1. Page. 

A. Macleax. 

Pour la Grece ; 

A'. P. Delyanxi. 

A. Maxsolas. 

Pour LTlalie: 

G. B. Taxtesio. 

Pour ie Japon: 

>'.voxoBOc Samesiiima. 

Samuel AI. Bryax. 

Pour Ie Luxembourg: 

V. DE ROElíE. 

Pour Ie Mexique - 
G. Bakreda. 

Pourle Monlénégro: 

Dewez. 

Pour ia Aorvège: 

Cm;, üeety. 

Pour lesPays-Bas et les Colonies néerlandaises: 

Hoestede. 

Barox Sweerts de LAXDAS-WTr.or.Gif. 

Pour le Pérou. 

Ju.vx M. de Goyexkciie. 

Pour la Perse: 



l’elo Monlenegro: 

Dfavkz, 

rcia Noruega: 

Ciir. Hekty. 

For Portugal c colouias porluguozas : 

GllI.UER.MINO AVCCSTO dkB.vreos. 

Pela Roumania: 

C. F. Romeo. 

Feia Rússia: 

Barão Velho . 

Georgks Poogentoiii.. 

Pela Suisc-a: 

Da. Kers, 

El). ÍIÕIIN. 

Pela Servia: 

Ml.VOEN Z. U.VROYCOVITCII, 

Feio Suécia. 

■\Ym. Rooz. 

Feia Turquia: 

B. Cocyocmcian. , 

TRADCCÇÃO. - UXI.VO POSTAL 
LX1YERS.YL. 


Regulamento dc detalhe e de ordem para a exe¬ 
cução da convenção concluída entre a Allcmanlia, 
Republica Argentina, ausi ria-Hungria, Bélgica. 
Brazil, Dinamarca c colonias dinamarquezas. 
Egvpto, Ilcspanha c colonias hespanholas. Estados- 
ümdos da America do Norte, França c colonias 
írancezas. Grau-Bretanha c diversas colonias in- 
glczas. índia Rritannicn. Canadá, Grécia, Italia, 
Japão. Luxem burgo, México, Monlenegro. Noruega, 
Paizes-Baixos e colonias neerlandczas. Perú.PcrsIa, 
Portugal e colonias portuguezas, Roumania,Rússia, 
Salvador. Servia, Suécia, Suissa-c Turquia. 

Os abaixo assignados, em virlude do arl. 
14.® da convenção, concluída em Fariz no 
1.” de Junho dc 1S7S para a revisão do pacto 
fundamental da União Geral dos Correios, es¬ 
tabeleceram dc commurn açcúrdo, em nome 


Pour lo Portugal cl les Colonics porlugaises: 

Gni.ERMiNO Alv.csto de Barkos. 

Pour la Ronmanie: 

C. F. Romeo. 

Pour la Rnssio: 

Bakon Veijio. 

(■EORGES PoflfiKNPOII!.. 

Pour le Salvador: 

J. M. Torres CaíV.kdo. 

Pour la Serhic: 

Ml.ADEN F. RADOYC.OVnT.ll. 

Pour la Suòde: 

AV !n . Roos. 

Pour la Suisse: 

Dr. Kr. rn. 

Kn. Hõiin. 

Pour la Turquie: 

Brunos Coeyocuc.ian. 


t-MOX POSTALE LXIYERSELLE. 


Règlcmcnt de délail et d‘ordre pour 1’exécution de la 
Convention concluc entre rAHcmagne. la Repu¬ 
blique Argcntine. rAutriche-Hongric. la Bolgique. 
Ic.BrCsil, le Dancmark et les colonies Danoises. 
riígyplc, 1'Bpagnc et Ics colonies espagnoles, los 
Elats-Cnis de PArncriquc du Nord. la France ct les 
colonies Françaises. la Grande-Bretagnc et diverses 
colonies Anglaiscs, Finde Brilnnnique. le Canadá, Ia 
Grècc, ntnlic, lc Jápon. le Lnxembourg. le.Mexique. 
le Monténégro, la Norvège. les Pays-Bas et les co¬ 
lonies Néerlandaiscs, le Pórou. la Pcrse. Ie Portugal 
et les colonics Porlugaises. Ia Ronmanie. la Kussie. 
lc Salvador, la Serbic. La Suèdc. la Suisse et la 
Turquie. 


Les soussignós, vu I’arLicle 14 de la Con- 
venlion concluc :i Paris, le l" r Jnin 1S7S 
pour la révision du paele fondamental de 
rünion généralc des Posles, onl, au nom de 
leurs adminislralions respeclivcs, arrêlê d’un 
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fio suas respectivas administrações, as se¬ 
guintes medidas para assegurar a oxeoucão da 
dita convenção. 

I. 

nmir.çÃo n.vs coiikespondkxcias. 

1. Cada administração ó obrigada a ex¬ 
pedi t pelas rnais rapidas vias de (]ue possa 
dispôi’ para suas próprias remessas, as malas 
fechadas e as correspondências avulsas que 
Hie forem entregues por outra administração. 

-• -Vsadministrações que usarem da facul¬ 
dade de cobrar laxas supplementares, que re¬ 
presentem despezas extraordinárias inhe— 
rentes a cerlas vias, poderão deixar de di- 
rigii por essas vias, quando haja oulros meios 
de communicação, as correspondências in- 
suflicicntemenle franqueadas para as quaes o 
emprego das ditas vias não lenha sido ex¬ 
pressamente reclamado pelas remettentes. 


Ií. 

TIiOOA KM MALAS FECHADAS. 

*. A trocadas correspondências cm malas 
fechadas, entre as administrações da União, 
será regulada cie commum accòrdo e segundo 
as necessidades do serviço entre as admi¬ 
nistrações interessadas. 

-.—Si se tratar dc troca que lenha de ser 
feita por intermédio de um ou mais paizes, 


coinmun accord les mesures suivanlos, pour 
assurer 1’exéculion de ia ditcConvcnlion. 


1 . 

D1KECTIOX DKS COíiDESPOSDAXGES. 

1. Chaque administra!ion osl. obligóc d’ex- 
pedier, par !es voies les pltis rapides dont 
elle pent disposcr pour ses propres envois. les 
dépêches doses et les correspmidances á dê- 
couvert qni lui sonl iivrêes par uneautre ad- 
ministration. 

2. Les adminisiratioos qui usenl de Ia 
faculte de percovoir des taxes supplémen- 
taires, en représemaiion des frais exíraor- 
dinairesaílêrents ã eerlaines vuies. soai libres 
de ne pas diriger par ces vuies, iorsqu’il existe 
d autres moyens de commuuicaíion, cclles 
des corrcspondances insuflisamment aífran- 
chies pour lesquelles 1'emploi des dites voies 
na pas étê réclamé expressei nem par les 
envoycurs. 

II. 

li.iíange en dki>i;.:mks gloses. 

I. échange des corrcspondances en dé- 
pêclies doses,entre les admiuistrations de 
11'mon. esl rêglé d'un commun accord ct 
selon les necessites du serviço entre les ad- 
ministralions en cause. 

-• S il s agil d un écliaugc a faire par i’en- 

tremise d un ou de plusieurs pavs tiers le* 

‘i3 



administrações dos paizcs da União, que não 
li verem o franco por unidade mondaria, co¬ 
brarão suas laxas segundo os seguintes equi¬ 
valentes: 


lion, lesadministralions despays de PJnion 
qui nonlpas le frano ponr unitú moimiaire 
perçoivenl leurs laxes daprès les equivalerts 
ci-dessous : 


l , .US. 


■*Jj iSNTIMOs.jlO CKNTlMOS.j 5 CILVn» 0 >. 


.| 20 [ífciii.ií. 

Argciidn.i illepuhhcii}. j S cont.ivos. 

ifrü;!' 1 ' " 1 " 1,1 . 10 irçiacr., .. o K r,-iu 

r- 1 *' 1 . íoo ms....! ;;o : -ón .... ■ 23 róis. 

l>maiii:irc;i.. 20 üre. 10 üiv. ! 5 ürc. 


10 pfennu. | 3 piVrmtij:. 
í centavos. 2 centavos, 
r» kreuzer... 3 kreu/cr. 


*=!ZÍ\ 


Círo:-IamIi;i— : 20 Úiv. 10 Ore. 3 üre. 


õ S lt i | 

“ V, Antil!],'is. 1 3 cfii« 2 


1 ee::t 


n^rvplo. 

E'i. Unido il;i Aisic- 

^ rica... 

Oran-J{rct:i:i!i.i. 

Índia lJriljiiiiic;i. 

■' Jamaica. Trimhuirí 
5 Guynniu iu^lcza. 
-i I-Uioan. .Maurioiíi 
.= i <* «li > |ipnilcnc:a< , 
licnniulíis. 


-j 1 pi:is!r:i... 


20 |>ar;t'.... 10 paras. 


3 cciiSs....! 2 crnls...." I real. 
- pcncc. I penny.. 


I 2 


1 i.; 


3 /» a una. 


I\ 

.2 ) 

= fCeyISo, Slraik Sei- 

— tlcrnenls. 11 o n g- 

- !von«. Canadá. 

Japão. 

Moniciicfrro. 

Noruega.j” 

Paizos-líaivifS c colô¬ 
nias iicorlandtfzas.... 

Prr>ia. 

PorlngaL a co lo iiias 

poriiigiiezas. 

Kiissia. 

Sérvia. 

Suo cia.I" 

Tunpiia. 

Mcxico. ]]]] 

IVni... 

Salvador. . 


penny. 
-> anua. 


: }■: ponnny. 


7 . i 

i ^2 pouco, j 1 penny.. 

; 4 i 

j;_ | 

j'^3 conls—j •> coiiis....! 1 cenl. 


I 


.> v L'll. 

10 sul (lí . . , 
:H) üre. 


; i— '-i ceii t> 
| 3 >liahi>.. 

1 30 róis... 
i kopcks . 
30 paras.. 
20 üre.... 
30 para?.. 
íj ccnt-ivos 
3 centavos 
3 centavos 
de peso. 


.; 2 sen. 

■ Í ’• S'i!di_ 

■! IO Ore_ 

i _ 

• j o CCUS.. . 

; 2 snaliis. 

j 20 róis... 

! 3 kopcks.. 
! 20 paras.. 

I 10 üre.... 

2ü paras.. 

I 3 centavos 
| 2 centavos 
; 2 centavos 
:ilc peso. 


L sen. 

, I 3 soldi. 
i i 3 üre. 

; 2 ceais. 
! 1 shaisi. 

| 10 róis. 

! 2 kopcks. 

10 paras, 
i 3 üre. 
j 10 paras. 

1 2 centavos, 
j 1 centavo. 

1 centavo 
íiic peso. 



Allem.-igni*.| 20 píennuv 

Ar^entine ■llópuMniuc-! S centavo... 
Acinche-Ilongric. 10 krcuzer.; 

;5 rt ‘ s, ‘. I*'0 rr is.... 

Danem ark. . 2ü lire.■ 

£ í •' Groeiilan»!.■ 20 üre. 

cl/ 

-- Ai!ti..c<. i 3 cento. 


10 pfenni;.! 3 píenni^. 

■* ccntavua.: 3 centavos. 
3 kreuser.. j 3 kroiucr. 


30 róis... 
10 ore... 


i 

! 23 


íu .iro .....’ 3 Ijro. 


2 ccnt>....; 1 ceai 


Epypic. - - 
L lats-LTnis 


. ... ■.*■.■■■’! 1 piasLro...' 20 paras...! 10 paras. 

rS-duT-I Am,,,,qisc : -wutí....: i oont. 

.w-ilc-BrcUifiie . 2 *.J pcncc.' S pomiv...- i.; r. c! i-r 

1,1 , **'.tuiini.|uo.: áatinas.... 3 t.: ia-j"; 


'£ /Jamaiipie . Trinitê , ■ 
.2 Ouaxane an^l.iice. ! 
— I Laboau . Maurice 


‘■í p«*ntv 


TI ''min . .11111111^,1; i ■ 

= \ «-‘t dópcihlaiiccs . \\ 

“■ Iicnniules. , 

^Ccylan. ,Strait> Soi- 
■3 llemenls. Won »• <3 ceais.. 
— Kon; p . Canada.....;} 

Japon.... 

Al ou té ii (‘urro . 

Nonvge . ][[ 

Pay^-Bns colouics 

nóerlandaiso . 

Pci-m-. 

Portugal et colonics 

portiiftaises. 

K»isir . 

Serbic. 

Stiéde. 

Turquic. 

Mexujue. 

Pó roa. 

Salvador. 


J i 


pony ....■ '.t pennr. 


I .> sen. 

! lOsoldi.... 
! 20 ore. 

; 12 ‘á coníN. 
i 3 shali:<.. 


i 50 réis. 

7 kopcks.. 
30 p.iras.. 
20 ore,... 
30 paras.. 
G centavos 
3 centavos 
3 centavos 
d«* pes*. 


! 31 


- ser,. 

3 soldi 
10 üre. 

.: 3 cents.... 
! 2 shalsh... 

, 20 reij?. 

.! 3 kopeks... 
: 20 paras.. 

! 10 ore.... 
i 20 paras... 
; 3 centavos. 
; 2 centavos, 
í 2 ccut.ro> 
do peso. 


1 ccu. 


1 sen. 

3 soldi. 
3 üre. 

2 }» cei 
1 síia^.i. 

10 reis . 
; 2 kopelt 
j 10 parai 
! 5 üre. 

: 10 para.s 

■ j 2 ceai» 

! i ccntai 

■ 1 ccnlav 
Ule pese. 


--—Km caso do mudança de sy$lema mo¬ 
netário iTuai dos puixos supramencionados, 
a administração desse paiz deverá enlender- 
se com a administração dos correios suissos 
para modificar os equivalentes: compele a 
esla ultima adininislração nolilicar a inodi- 
ficaçã'i a todas as outras administrações da 
União por inlermodio da secretaria inlerna- 
cional. 

3.—Toda administração tem a faculdade 
de recorrer, se o julgar necessário, ao accórdo 
previslo no paragraplm precedenle em caso 


-• — Kii cas de diangemeut du syslème 
nioiiélain: dans runciespays susmenlioimês, 
1 adininislratimi de ce pays doit s’enicn>jre 
a%ec I Ailiminislraisou Jes Postes suisses poiir 
modiiier les êquivaienls ci dessus: il appar- 
lienl ácelle ilerniêre adminislralion de faire 
nolilier la modiücation ã tons les antros olíices 
de rUnion par l interinêdiaire du Bureau 
interna lii mal. 

3. — Tuale adminislralion a Ia facullê de 
roçou rir, si elle le jugo nêcessaire, á I'en- 
lenle provim au paragraplm prêcòdenl en cas 





de modificarão importou to no valor cia sua 
moeda. 

■5.—As íraceões mondarias resultantes, 
não só cio complemento ilc laxa opplicavcl ás 
correspondências insuflicienlemeulo franquea¬ 
das, como das combinações das laxas da 
Tu ião com as taxas estrangeiras ou com as 
laxas aíldieionaes previstas pelo art. .'i da 
convenção, poderão ser arredondadas pelas 
administrações que eífecluarem a sua co-, 
branca. Mas a suimna que por esse motivo 
se accrescenlar em nenhum caso poderá 
exceder o valor de um vigésimo de franco 
cinco cêntimos’. 

v. 

-icimESPONijiixci.v com os i*.v!z::s estranhos á 

VNIÃO. 

!• — As administrações cia União que ti¬ 
verem relações com paizes estranhos á União 
Jomecerão ás outras administrações da União 
um quadro conforme o modelo C, annexoao 
presente regulamento, indicando, com as 
condições de remessa, as laxas devidas pelo 
transporte fóra da União das correspondências 
destinadas aos paizes citados ou delles-pro¬ 
cedentes. No caso previsto pelo decimo pa- 
ragrapho cio art. id da convenção poder-se- 
hao accresceníar cinco cêntimos por porte 
simples de cartas c-lous cêntimos por porte 
simples cUoatrcs ohjeetos. 

d.—Por applicação do art. 12 cia conven¬ 
ção, cobrar-sc-hão a ;«m ilas laxas estrangeiras 
indicadas no quadro c: 

!•"— Peio correio :!a União, expedidor cie 
correspondências franqueadas para o estran- 


cle modilication importante duns la valcur 
de sa mouaie. 

4.—Les fraclions inonólaires résullant, 
soil du complémenl de laxe applicablc aux 
correspondanccs insuííisãmmcnl alTrancliies, 
soil dela combinaison des laxes dc UUnion a- 
vec les laxes étrangères ou avec les surtaxes 
prévues par 1’arlioloü de !a Convcnlion, pon- 
vent òlre arrondies par les adminislralions 
qui e:i effecluenl laperception. Mais lasomme 
a ajoulcT ue ce clief ne peul, cians aucuncas, 
exceder la valcur d’un vingtième dc franc 
(cinq ccnlimes). 

V. 

corijesponrance avec. les i>ays ktraxgkks á 
j.’ixíon\ 

Ues olliccs do UUnion qui ontdesre- 
lations avec des pays étrangersà UUnion four- 
nissent aux aulres ofllccs de UUnion un 
labloan conforme au modelo 0 annexé au 
présenL Règlemeni. clindiquanl, avec les con- 
ditions c! erivoi, les laxes duos pour lo traus- 
port en tlchors de UUnion des correspondanccs 
ã cleslinalion ou provtnanl des pays précilês. 
Dans lc cos prévu par le dixièine aliiiéa do 
Uarlielc 12 dc Ia Convcnlion, ilpculêlrc njouló 
cinq ccntiines par porl simple dc lollres et 
cleux conlimcs par porl simple daulres objels. 

2. —Par applicalion de Uarlidc 12 do la 
Convcnlion, il est porçu, cn sus des laxos 
étrangères indiquõos au iableau C: 

l.° l’ar Uofliee do UUniun oxpédileur do 
correspondanccs aíTranchies pour Uélranger. 



geiro, os preços tlc franqucamcnto rcspccti- 
vamcnle appiicaveis ás correspondências da 
mesma natureza para o paiz de sabida «la 
União; 

--°—Pelo correio da União, destinalaiio 
de correspondências não franqueadas ou 
parcialmenie franqueadas de procedência es¬ 
trangeira, a saber: 

«.— Quanto ás cartas, a taxa appiicavel 
ás cartas não franqueadas procedentes do 
paiz da União que servir de intermediário; 

/'.—Quanto aos outros objeclos, uma 
taxa igual ao preço de franqueamenlo dos 
objeclos similares dirigidos do paiz da União 
destinatário’ao paiz da União que servir de 
intermediário. 


les prix d’affranchissement respcclivement 
applicables aux correspondances de même na- 
ture pour le pays de sortic de 1’Union : 

Par lofliee de l’Union destinataire de 
correspondances non affranehies ou parliel- 
iemoiit aflrancbies dorigine òtrangtérc, savoir: 

a. Pour les lettres, ia laxe applicable aux 
letlrcs non aflrancbies provcnanldu pays de 
1’Union qui sert Tintérmediaire; 

b Pour les aiitres objets, une luxe õgaie 
au prix d'affrancliissement des objets simi- 
laires quisont adressésdu pays de 1'Union 
destinataire dans Ie pays de 1’Union servant 
d’ínterm«ídiaire. 


VI. 

Ai'i'Lic.v<;.vo dos carimbos. 

1. — As correspondências procedentes dos 
paizes da União serão marcadas com um 
carimbo que indique o logar de procedcncia' 
e a data em que forem postas no correio. 

2. — As correspondências, procedentes dos 
paizes estranhos á União, serão marcadas 
pela agencia da União que as receber com 
um carimbo que indique o ponto e a data 
de entrada no serviço dessa agencia. 

' 3.—As correspondências, não franqueadas 
ou iiisaíBcien temente franqueadas, seram 
além disso marcadas com o carimbo T (laxa á 
pagar;, cuja applicação compelirá á agencia 
do paiz de procedência, se se tratar de cor¬ 
respondências procedentes da União, eáagen- 

E. 


VI. 

APPMCATIO.V Dl» TIMBRES. 

•1.— Les correspondances origiuaires des 
pays de 1'Union sont frappées d’un timbre in- 
diquant le lieu dorigine et ia date du dépòt 
à ia poste. 

2 — Les correspondances origiuaires des 
pays élrangers á 1’Union sont frappées, par 
1’oíTke de 1’Union qui les a rêcucillies, d'un 
timbre indiqnanl le poiui et la date' d’entréc 
dans le Service de cet olfice. 

3.— Les correspondances non affranehies 

ou insuflisanimeiil affranehies sont, en oulre, 

frappées du timbre T (laxe á paycr) donl 

1'applicalion incombe à 1’oflicc du pays- d’ori- 

gine. s’ils’agitde correspondances originaires 

de UUnion, cl á Uofllce du pavs d’entrée. s’il 
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da do paiz de entrada, se se Iralarde corres¬ 
pondências procedentes dos paizes estranhos 
á União. 

'i . — Os ohjeelos registrados deverão tra¬ 
zer a marca especial (lellreiro ou carimbo) 
adoplada para as remessas dessa cspecie pelo 
paiz de procedência. 

.'i. — üs carimbos ou marcas, cujo emprego 
se prescreve no presente artigo, serão postas 
du lado do sobrescripio da remessa. 

0.—Todo objecto de correspondência sem 
o carimbo T será considerado como fran- 
í|ueadu e lralado nessa conformidade, salvo 
erro evidente. 

VII. 

INDICAÇÃO 1)0 NC.MKUO DE PQRTKS K DA IMDOU¬ 
TA NC. IA DAS TAXAS KSTUANOKIUAS. 

1. — Quando uma carta, ou qualquer 
oulro objecto de correspondência, estiver 
sujeita, em razão dc seu peso, a mais de um 
porte simples, a agencia de procedcnci.i ou de 
entrada na União, conformo o caso. indicará, 
no angulo esquerdo superior do sobrescriplo, 
em algarismos ordinários, o numero dos portes 
cobrados ou por cobrar. 

2. —Esta medida não è dc rigor para as 
correspondências devidamente franqueadas. 

b.— .as laxas estrangeiras, devidas em 
virtude do art. 12 da convenção e do artigo V 
do presente Regulamento pelo transporte fora 
da União das correspondências destinadas aos 
paizes estranhos á União ou delles proceden¬ 
tes, serão indicadas, no angulo esquerdo 


sagit tio correspondances originaires des pays 
élrangors ã F Union. 

1. — !.es objcls recommaiidós doivent por- 
leria marque spéciale (clique! lo ou timbre) 
aduplée pour les euvoisde Fcspèce par le pays 
cForigino. 

— Los timbres ou marques donl 1‘emploi 
esl prescril au préseul arlicle sonl apposés 
d a còlê dc la subscriplion de Fenvoi. 

0.— Tout objol de correspotulancc ne 
pnrlaiil pasle timbre T esl considere comme 
alTraiiclii el Irai té on conséqueuco, sauf errenr 
évidenl. 

VII. 

[ndic.ation dc XOMDUK dk dorts kt dk montant 
d:-:s taxks ktuanckuks. 

L— LorsqiFuno lellre ou loul aulre objel 
de correspomiance esl passible. en raison de 
son poids, de pluscFun porl simple, Foflice 
dorigine ou d'enlrée dans ITTiion, suivanl 
le cas, indique, á 1‘angle ganche supéricur de 
ia suscriplion. en cbilTres ordinaires, lo 
notnbre des i-orls peivtts ou à perccvoir. 

2. — Celle mesure iFoslpasderiguciirpour 
les correspondances diirncnl alTranchics. 

■I — Les laxes élrangéres dues, en vcrlu 
de i 'arlicle 12 cio la Uouvcnlior. el dc 1’arliclc 
V du préscnl Uèglement, pour le parcours 
en dchors de F Union cies correspondances á 
deslinalion ou provcnanl des pays élrangcrs 
á FUnioii, sonl indiques ã Fangle gaúche 



inferior do sobrescriplo de cada objeclo, a 
saber •. 

■l.° Pela agencia do paiz de procedência e 
cm algarismos vermelhos, se se Iralar de 
correspondências, rcgularmenlc franqueadas, 
procedentes da União; 

2.°—Pela agencia do paiz d'enlrada na 
União c em algarismos nzues, se se Iralar de 
correspondências de procedência eslrangeira 
que Icníuun de ser laxadas pela agencia da 
União dcslinalaria - 

viir. 

franqceamento ínsi-fficiexte . 

1. —Quando um objectofôr insulTlcieiiLe- 
menle franqueado p:>r meio de sei los, o cor¬ 
reio expedidor indicará cm algarismos prelos, 
postos ao lado dos sellos, o importe (ia in- 
suflkiencia exprimindo-o em francos c cên¬ 
timos. 

2. —Segundo esta indicação, o correio do 
paiz destinatário laxará o objeclo no dobro da 
insuiüciencia verificada. 

3. — Quando os sellos empregados não tive¬ 
rem valor parao franqueamenlo. não Serão 
tomados em consideração, lista cireumslancia 
será indicada pelo algarismo zero (o), posto 
ao lado d()s sellos. 


inféricur de la souscriplion de chaque objet, 
savoir: 

1. ° Par UoHice du pays dorigine et cn 
cbilfres rouges, s’il sagil de correspcndan- 
ces régulièremenl alTranchies originaires dc 
1'Union: 

2. ° Par 1'olílcedu pays denlrêc dans 1'Union 
et en cliiflVes bleues, s‘il sagil de correspon- 
dances d’origineêlraiigèrc, â laxerpar l‘office 
de 1'l.nion deslinalaire 


VIII. 

AfFRANCIIíSSEJIKXT 1NSCITISANT. 

■I.—I.orsqiUun objet est insuffisammcnt 
afiranchi an moyen dc timbres-posle. loITice 
cxpêdileur indique cn chiiTres noirs. apposés 
á còlé des limbres-poslo, le monlanl de 1'in- 
sullisaneeenrexprimanl en franes cl cen limes. 

2. — D a prés cclle indicalion, le bureau 
d'échange du pays de destinalion laxe 1'objel 
au doiible de 1'insufiisance conslalée. 

3. —Dans le cas oii il a élê fait usage de 
limbres-posle non valables potir 1'nffranchis- 
semenl.il nen csth-nuancun compte. Celte 
eirconslance esl imliquèe par le chiflre zéro 

placéá còlé des Liiulirus— poste. 


IX. 

FOI.1IAS l)K AVISO. 


IX. 

Fecij.i.iís d'avis. 


iAs folhas de a ciso, que acompanha- I.—I.es fetiilles d’avis accompagnanl les 
rem os despachos Irucados entre duasadmi- ilépídies échangóes entre deux administra- 



nislrações da União, serão conformes no mode¬ 
lo A jnnlo ao presente regulamento. 

2. —Os objcctos registrados serão inscrip- 
tos no quadro n.° 1 da folha de aviso com os 
promenores seguintes: o nome da agencia dc 
procedência, o nome do destinatário, e o lo- 
gar de destino, ou sòmenlo o nome da agencia 
de procedência e o numero de iuscripção do 
objeclo nessa agencia. 

3. — Quando o numero dos objeclos regis¬ 
trados expedidos habilualmenle d'uma agencia 
a outra assim o permiltir, podcr-se-lia fazer 
uso d'uma lista especial e avulsa para substi¬ 
tuir o quadro nI da folha de aviso. 

í. — As malas fechadas, que acompanha¬ 
rem as remessas directas, serão mencionadas 
no quadro n.* It com os promenores que elle 
admitlir. 

;j.— Quando sc julgar necessário, para 
certas relações, ercar outros quadros ou 
rubricas na folha de aviso, esta medida poderá 
ser reaiisada de communi accòrdo entre as 
administrações interessadas. 

G.—Quando alguma agencia de troca não 
tiver objeclo a remeller para uma agencia 
correspondente, enviar-lhe-ha, na fôrma ordi¬ 
nária, mala que contenha unicamente a folha 
de aviso. 

X. 

OCJ KCTOS liEC ISTr, \1)0S. 

1. — Os objeclos registrados e, dado o caso, 
a lista especial prevista no § 3.* do arl. 


lions dc lTnion sonl conformes uu modele A 
joint au préscnt Hòglemenl. 

2. — T.es objels reconimandês sonl inseri Is 
au tableau n.° I de la feuille d'avis avec les 
dõtails suivanls: lc nom du bureau d’origine, 
le nom du clestinalairc et lc liou dc desllna- 
lion, ou seulemenl le nom du bureau d’o- 
rigine et lc numero dMnscriplion de lobjol à 
ce bureau. 

3. — I.orsquc le noinbre des objels rccom- 
mandés expédies liabituelleincnld‘un bureau 
d’échange à un aulre le comporte, il peul 
êlrc faitusagedunelistespécialeetdétachée, 
pour remplacer lc tableau n.° I de la feuille 
d’avis. 

í.—Au tableau n.”lí, on inserit, avec les 
détails que ce tableau comporte, les dépêchcs 
closcs qui accompagnent les envois directs. 

o.—LorsqiUil esl jugé néeessaire, pour 
cerlaines relalions, decréerd’aulres lableaux 
ou rubriques sur la feuille <l’avis, la mesure 
peul être réalisée d‘un commun accord entre 
les administrations inléressées. 

G.—Lorsquun bureau d’échangc n'a au- 
cun objcl àlivrer àuri bureau correspondam, 
il n’en doit pas moins envoyer, dans la forme 
ordinaire, une dèpêchc qui se compose uni- 
quemenl de Ia feuille davis. 

X. 

ouj rrs r. kcwimaxdks . 

I.—í.es objels rccommandés et, s’il ya 
lieu la liste spéciale prévue au paragraphe 3 de 
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euniuos ii um pacolc dislincto, 
í|uc devem ser ooiivcnieiUonieiue envolvido 
o sei lado dc modo que preserve o seu con¬ 
teúdo. 

2. — Esse pacolc, envolto na folhado aviso, 
scrã cúllocado no centro da mala. 

3. —.V existência, na mala, d’um pacolc dc 
objectos registrados, cuja descripção fôr feita 
na lista especial mencionada no precedente 
$ 1.", devera ser aununciada pela applica- 
ção, no alto da folha de aviso, cVuma nota 
especial, ou do lellrciro ou do carimbo dc 
registro em uso no paiz dc procedência. 

i.— Pica entendido que o modo dc empa¬ 
cotar e Iransmillir objectos registrados pres- 
criplo pelos precedentes §§ 1. e 2, só 
• mente se appiica ãs relações ordinárias. 

Para as relações importantes, cumpre ás 
administrações particulares interessadas pres¬ 
creverem. de commum accòrdo, disposições 
particulares,sob reserva, n’um como noutro 
caso, das medidasexcepcionacs que devam ser 
tomadas pelos chefes das agencias de troca, 
quando tenham de assegurar a transmissão de 
objectos registrados que, por sua natureza, 
fôrma ou volume não possam ser incluídos na 
mala. 

XI. 

jndkmxisação a perda de oi odjecto 

REGISTRADO. 

0 pagamento dc indemnisação, no caso dc 
perda dc um objeclo registrado, incumbe á 

E. 


rarlicle IX, sonl reunis eu unpaqucl distincl, 
qui doil êlre convenablcmcnl cnveloppé et 
cachclé dc manière à en préserver le conle- 
uu. 

Ce paqiiel, cniouré dc la fcuillod*a- 
vis, esl placé au centre de la dèpòche. 

3. —I.a présence, dans la dépèchc, d’un 
paquel dobjets recommciulés, dontlaciescrip- 
lion esl faite sur la liste spéciale inentionnée 
au paragraphe premier ci-dessus, doit êlre 
aunoncéc parlapplicalion,cntètede la feuille 
davis, soild'une annotation spéciale, soitde 
leliquctleoudu limbro de recommandalion 
cu usage dansle paysdorigine. 

h. —11 esl entendu que le mode d’embal- 
lage et de traosmission des objels recom- 
maiidês, prescrit par les paragraphcs ! et 2 
ci-dessus,sappliquc seulementauxírelalions 
ordinaires. Pour les relations importantes, ii 
apparlient aux adminislralions inléressées de 
prescrire, d’un commun accord, des disposi- 
lions parliculiêres, sous reserve, dans l’un 
comine dans 1’aulre cas, des mesures excep- 
lionelles á prendre par les chefs des bureaux 
deebange, lorsquils onlá assurer Ia trans- 
mission dobjets recommandês qui, par leur 
nature, leur forme ou leur volume, ne se- 
raienl pas susceplibles d elre inseres dans la 
dépèche. 

XI. 

1XDEMXITK P0LT. J..V PERTE u'CN EXV01RECOM- 
MAXDÉ. 

Lobligalion de payer Tindemnilé, en cas 

de perte d‘un objel recommandõ. incombe à 

13 
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administração dc que depender a agencia ex¬ 
pedidora, salvo o recurso contra a dminis- 
tração responsável, se li ver cabimento. 

XTl. 

OUGAXISAÇÃO DAS MALAS. 

1. — F.m regra geral, os objeclos que com- 
puzerem as malas deverão ser classificados c 
emmassados segundo a natureza da corres¬ 
pondência. 

2. —Toda mala, depois de atada com bar¬ 
bante inleriormente, será envolvida em quan¬ 
tidade de papel forte suflieienle para evitar 
qualquer deterioração do conteúdo, atada 
exteriormenie, e sellada com o sello da agen¬ 
cia impresso em lacre ou em papel gommado. 
Será munida de um sobrescriplo impresso 
indicando, em pequenos caracteres, o nome da 
agencia expedidora e, em caracteres maiores, o 
o nome da agencia deslinalaria :« de... para 

• • • 30 

3. —Se o volume da mala o admitlir, deverá 
ella ser incluída num saccoconvenienlemente 
fechado, sellado e endereçado. 

■4.— Os saccos deverão ser devolvidos vasios 
á agencia expedidora pelo proximo portador, 
salvo outro accòrdo entre os correios corres¬ 
pondentes. 

XIII. 

VERIFICAÇÃO DAS MALAS. 

i.—A agencia de troca que receber uma 
mala verificará em primeiro logar se são 


1’adminislralion donl relèvcle bureau expe¬ 
di teur, sanf recours, s'il y a lieu, contre 
1’adminislralion responsable. 

XII. 

COXFECTIOX DES DÉIM-CIIES. 

1. — En règle générale, les objetsqui com- 
posent les dépèclics doivenl êlre classes el 
enliasséspar nature dc correspondance 

2. — Tonte dêpêche, aprèsavoir élé ficelée 
inlérieurement, est enveloppée de papier forl 
en quantité suflisant pour éviter loute dé- 
térioration du conlenu, puis ficelée exteri— 
eurement et cachetée à la cire ou au moyen 
d’un cachet en papier gommé, avec 1’ em- 
preintedu cachei du bureau. Ellecst munic 
d'une suscription impriméeportant, en petits 
caractères, le nom du bureau expéditeur et, 
en caractères plus forts, le nom du bureau 
deslinaiaire :«de... pour... » 

3. — Si le volume de la dêpêche le compor¬ 
te, elle estrenfermée dans un sac convenable- 
menlfermé, cacheté et éliqueté. 

4. — tessacs doivent être renvoyésvides 
au bureau expéditeur parleprochain courri- 
er, sauf autre arrangemeni entre les ofllces 
correspondants. 


VERIFICADOS DES DÉPÊCIIES. 

1.—Le bureau dechange qni reçoil une 
dêpêche constate, en premier lieu, si les ins- 



exactos os lançamentos feitos na folha de aviso, 
e, dado o caso, na lista dos objeclos regis¬ 
trados. 

2 — Quando encontrar erros ou omissões, 
fará immediatamente as recliíicaçües neces¬ 
sárias nas lolhas ou listas, tendo o cuidado de 
inulilisar as indicações errôneas com um 
traço de pcnna, de modo que se possam re¬ 
conhecer os lançamentos primitivos. 

3.— Estas rectificações serão elTecluadas por 
dous agentes em commum. Salvo erro evidente, 
prevalecerão sobre a declaração original. 

i. Um boletim de verificação, conforme ao 
modelo B annexo ao presente regulamente, 
será feito pela agencia deslinataria e enviado 
sem demora, sob registro ex-officio, á agencia 
expedidora. 

•>.— Esta, depoisde o examinar, o devolverá 
com suas observações, se para ellas houver 
motivo. 

ü.— Faltando alguma mala, objeclo regis¬ 
trado, folha de aviso ou lista especial, o facto 
será immediatamente estabelecido na fôrma 
competente por dous empregados da agencia 
deslinataria. e. levado ao conhecimento da 
agencia expedidora por meio do boletim de 
verificação. Sendo necessário, esta ullima 
oderà alem disso ser avisada por telegram- 
ma á custa do correio que o expedir. 

7.— Quando a agencia deslinataria não fizer 
chegar pelo primeiro correio á agencia expe¬ 
didora um boletim de verificação mencionando 
quaesquer erros ou irregularidades, a falta 
desse documento valerá como certificado de 


criplions sur la feuille d'avis et, le cas éché- 
ant, sur la liste des objects rccommandés, sont 
exactos. 

2.— Lorsqui! reconnait des erreurs ou des 
omissions, il opere immédiatement les recti- 
fications nècessaircs sur les feuilles ou listes, 
en ayant soin de bilTer d'un trait de plume les 
indicalions erronües, de manière à làisser re- 
counailre les inscriptions primitives. 

. 3. Ces reclifications s’e£fectuent par le con- 
cours de deux agenls. A moins d’une erreur 
evidente, elles prévalent sur la déclaration 
originale. 

i. Un bullelin de vérificalion, conformeau 
modèle B annexé au présent Réglement, est 
dressê par le bureau destinataire cl envoyé 
sans délai, sous recommandalion d’office, au 
bureau expéditeur. 

5. Celui-ci, aprês examea, le renvoie avec 
ses observations, s‘il y a lieu. 

G. En cas de manque d’une dépêche, d’un 
objet recommeudé, de la feuille d’avis ou de 
ia liste spéciale, Ie fait est constate immédia- 
temeni dans la forme voulue par deux agents 
du bureau decliange destinataire, et porte á 
la connaissance du bureau d'écbange expé¬ 
diteur au inoyen du bulletin de vérificalion. 
Si le cas le comporte, ce dernier bureau peut, 
en outre, ètre avisé par télégramme aux frais 
de ibíBce expéditeur du télégramme. 

7. Lorsque le bureau destinataire n'a pas 
fait parvenir par le premier courrier au bu¬ 
reau expéditeur un bullelin de vérification 
constatant des eneurs ou des irrégularités 
quelconques, Tabsence de ce document vaut 



— GO — 


recepção cia mala e do seu conteúdo, alô prova 
em contrario. 

VIX. 

OIUKCTOS REGISTRADOS, CONDIÇÕES DE FORMA 
K DE FECHAMENTO. 

Nenhuma condição especial de forma ou 
de fechamento se exige para os objeclos rcgis-, 
trados. Cada correio terá a faculdade dc ap- 
plicara essas remessas as regras estabelecidas 
em seu serviço interno. 

XV. 

' CARTÕES roSTAES. 

■1. — Os cartões poslacs deverão ser expe¬ 
didos sem capa. Um dos lados será reservado 
•para o endereço. A correspondência será cs- 
criplano verso. 

2. — Os cartões poslacs não poderão exceder 
as dimensões seguintes : 

Comprimento, lí cenliinelros; 

Largura, í) ceniimetros. 

3. —Sempre que seja possível, os cartões 
poslaes emillidos espccialmcnto para circu¬ 
larem na União, deverão trazer um carimbo 
lixo e 0 titulo União postal universal, seguido 
cio nome do paiz de procedência. Lstc titulo, 
quando não fôr cm língua franccza, será re¬ 
produzido nessa lingua. 

•í.—Os cartões poslacs expedidos pelos 
correios da União são os nnicos admillidos á 
circulação no serviço internacional. 


eommc accusô cie rèceplion de la dépêche 
et dc son contenu, jusqua prouve du 
contra ire. 

XIV. 

ORJETS r.ECOMMANDKS. COND1TIOXS DE FORME KT 
DE FERMETURE. 

Aucunc condilioii spccialc dc forme ou do 
fermelure n'esl exigéc pour les objets rccom- 
mandés. Cliaquc oílicc a la faculte d’appliquer 
á ces envois les rògles élablies dans son ser¬ 
viço inlérienr. 

XV. 

CARTKS 1’ÔSTAI.KS. 

1. Les caries poslalos doivenl Oiro expé- 
diões á découverl. I/une des faces esl ré- 
serveo a ladrcsse sculc. La correspondenev 
esl inscrito an verso. 

2. Les caries postales ne peuvenl excédor 
les (limensiuns suivani.es : 

Longeur, lí- ccnlimêlrcs; 

Largeur, 9 cenlimèlres. 

3. Aulantcjue possihle, les caries postales- 
émisesspécialcmenl cn vue do la circulalion 
dans ITnion. doivent porter un timbre lixe el 
lo litro Litton jioxlnle nnivnrxeVe, suivi du 
nomdupaysdorigine.Celitre, lorsqu'ilu'esi 
pas cn langue française, esl reproduileu cclte 
langue. 

í. T.es caries postales émananl des offiees 
de rUnion soul seules admises á la' circulalion 
dans le Service inlcrnational. 
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—1' : ’ probibido juntar ou alar aos car¬ 
tões poslaes quacsqucr objcclos. 

XVI. 

1'Al’liIS DK NKOOCIOS. 

•1. — São considerados como papeis dc nc- 
irocios. c como laes gozarão da moderação-de 
porlc prcscripia pelo art. 3. da convenção, 
todas as peças e todos os documentos, es- 
criptos ou desenhados ã mão no todo ou cm 
parte, que não tiverem o caracter de oor- 
res2>onde»c<n aclual e pessoal, como OS aclOS- 
judieiacs, os actos dc qualquer genero la¬ 
vrados por agentes minislcriaes, as guias de 
carga ou conhecimentos, as facturas, os dif— 
ferentes documentos de serviço das companhias 
«lc seguro, as cópias ou exlraclos de cscri- 
pluras particulares passadas cm papel sellado 
ou não seliado, as partituras ou folhas de 
musica manuscriptas, os manuscriptos dc 
obras expedidos isoladamente, etc. 

2. — Os papeis tio negocios deverão ser cin¬ 
tados ou incluídos cm envollorio aberto. 


í>. II esl interdil de joindre ou d’atlaclicr 
aux caries postalcs des objets quelconques. 

XVI. 

PAPIERS iVakFAIRES. 

•l.Sont consideres comme papiers d’af- 
íaires, et admis comme leis ã la modéralion 
de port consacrés par Tarticle 3 de la Con- 
vention.louleslcs pièceset louslcsdocuments, 
écrits ou dessinés en tout ou en partie ã la 
main, qui n’ont pas le caractere d’une correa- 
pondanco actuelle et personelle, tcls que les 
piêces de procédure, les acles dc tout genro 
dressês parles ofliciers ministéricls, les leltres 
devoilure ou connaissemenls, les faclures, 
les dilTérenls documents de Service des com- 
pagnies d’assurance, les copies ou extra its 
daeles sous seing privé écrits sur papier 
limbréonnontimbre,les partilionsoufeuilles 
de musique manuscritos, les manuscrits d’ou- 
vrages cxpédiés isolcmcnl, etc. 

2. Les papiers d’aflaires doivent êlre en- 
voycs sous Lande ou dans une cnveloppc 
ouverle. 


XVII. 


XVII. 


IMPRESSOS »!■: IJfAl.QCEIl XATCKEZA. 

■1. —São considerados como impressos, e 
como laes gozarão da moderação de porte pres- 
cripla pelo art. 3. da convenção, os jornaes 
e obras periódicas, os livros brochados ou 
cncardenados, as brochuras, os papeis dc 

E. 


IMPRIMES DM TOtTE XATJJ . 

i. — Sont consideres comme imprimes, et 

admis comme leis ã la modéralion de port 

consacrée par 1'arliclc 5 de laConvenlion, les 

journuux et ouvrages périodiques, les livres 

hrocbés ou reliés, les brocbnres. les papiers 

10 
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musica, ou cartões de visita, os carlõcs do 
endereço, as provas dc imprensa com on sem 
os manuscriptos relativos, as gravuras, as 
photographias, os desenhos, planos, cartas 
gcographicas, catalogos, prospectos, annun- 
cios c avisos diversos, impressos, gravados, 
lilographados ou aulographados, e em geral 
quaesquer impressões ou reproducções obtidas 
sobre papel, pergaminho ou cartão, por meio 
da typographia, da lilhographia, ou de qual¬ 
quer outro processo mecânico fácil de reco¬ 
nhecer, exceplo a contraprova - decalque). 

2-—São excluídos da moderação dc porte 
os carimbos ou formulas de franqueamenlo, 
obliterados ou não. assim como quaesquer 
impressos que constituam o signal represen¬ 
tativo de um valor. 

3.— O caracter de correspondência ac- 
tual e pessoal não pôde ser atlribuido às in¬ 
dicações que abaixo se seguem, a saber: 

1. °— A’ assignatura do remellenle ou à 
designação do seu nome ou da sua firma so¬ 
cial, desua qualidade, do logar dc procedência 
e da data de remessa : 

2. "— A’ dedicatória ou à homenagem do 
autor. 

3. '— Aos riscos ou signaes simplesmente 
destinados a marcar os trechos de um texto, 
para chamar a altenção; 

■i.“— Aos preços acrescentados nas colações 
ou preços correntes de praças de commercio 
ou de mercado; 

õ-°—Enfim, às annolações ou corrccções 
feitas nas provas de imprensa ou de composição 
musical e relativas ao texto ou à confecção da 
obra. 


de musique, les caries de visite les cartes- 
adresses, les éprcuves d’imprimerie avcc ou 
sans les manuscrils s’y rapporlant, les gra¬ 
vares, les photograpliies, les dessins, plans. 
cartcs gõographiques, calalogues, prospectus, 
annonces et avis divers, imprimes, gravés, 
lilhographiês ouaulographiés, et, cn general, 
loules les impressions ou reproduclionsobte- 
nues sur papier. sur parchcmin ou sur car- 
lon, au moyen de la typographie, de la ly- 
thographie ou de lout aulre procédé mécani- 
que facile à reconnailre, hormis le decalque. 

2. — Sonl exclus de lamodéralion de port, 
les timbres ou formules d’alTrancliissemenl, 
oblitérés ou non, ainsi que lous imprimes 
constituanl le signe représenIaLif d’une va- 
leur. 

3. —Le caractere dc correspondence aciuclk 
et -persomeUe ne peul pas être allribué aux 
indicalions ci-après, savoir : 

1. ° A la signature de Tenvoveur ou à la 
désignalion de son nom ou de sa raison so- 
ciale, de sa qualité, du lieu d’origine et de la 
date d’envoi; 

2. ® A la dêdicace ou à rhommage de l’au- 
leur; 

3. ° Aux trails ou signes simplemenl desti¬ 
nes ã marquor les passages d’un texte, pour 
appeler l’altention; 

4. " Aux prix ajoutés sur les cotes ou prix 
courants de bourse ou dc marches; 

3." Enfin, aux aunotalions ou corrections 
faltes sur les épreuvcsd'imprimerieoude com- 
position musicale et se rapporlant aux texte 
ou ã la confection de 1’ouvrage. 
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4. —Os impressos deverão ser cinlados ou 
enrolados, ou postos entre cartões, ou n’um 
estojo aberto de um lado ou nas duas extre¬ 
midades, oun’umenvollorio nãofechado, como 
ainda simplesmente dobrados de maneira que 
não se dissimule a natureza da remessa, ou em- 
íim ligados por um barbante facil dedesatar. 

d-—Os cartões de endereço, e quaesquer 
impressos que apresentem a forma e a consis¬ 
tência de um cartão não dobrado, poderão ser 
expedidos sem cinta, envoltorio, atadura ou 
dobra. 

XVIII. 

AMOSTRAS. 

1. —As amostras de mercadorias não go¬ 
zarão'da moderação de porte que lhes é con¬ 
cedida pelo arl. y da convenção senão nas 
condições seguintes: 

2. — Deverão ser collocadas em saccos, 
caixas ou envoltorios moveis, de maneira que 
permilta facil verificação. 

3. —Não poderão 'ler nenhum valor mer¬ 
cantil, nem levar nota manuscripla que não 
seja o nome ou a firma social do remellenle, 
o endereço do destinatário, uma marca de fa¬ 
brica ou de negociante, numeros dordeme 
preços. 

XIX. 

OBJECTOS AGRUPADOS. 

F permillido reunir numa mesma remessa 
amostras de mercadorias, impressos e papeis 


4. °—Les imprimes doiventêlre, soitpla- 
cés sous bande, sur rouleau, entre des car- 
lons, dans un élui ouverl d’un còlé ou aux 
deux extrémités, ou dans une enveloppe non 
fermée, soit simplement pliés de manière à ne 
pas dissimnler la nature de 1’envoi, soit enfin 
entourés d’une ficelle facile à dénouer. 

5. — Les carles-adresses et tous imprimes 
présenlant la forme et la consislence d’une 
carie non pliée peuvent êlre expédiés sans 
bande, enveloppe, lien ou pli. 

XVIII. 

ÉCUANTILLOSS. 

■I. — Les échanlillons de marchandises 
ne sont admis à bènéficier de la modération 
de port qui leur est attribuée par rarlicle y 
de la Convenlion que sous les conditions sui- 
vantes : 

2. — Ils doivent êlre placés dans des sacs, 
des boites ou des enveloppes mobiles, de ma¬ 
nière à permettre une facile vérification. 

3. — Ils ue peuvent avoir aucune valeur 
marchande, ni porter aucune écrilure à la 
main que le nom ou la raison sociale de l’en- 
voyeur, 1’adresse du destinataire, une marque 
de fabrique ou de marchand, des numéros 
d‘ordre et desprix. 

XIX 

OlUETS GROCPÉS. 

U est permis de réunir dans un mème en- 
voi des échantillons de marchandises. des im- 
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<lc ncgocios, mas sob reserva das condições 
seguintes: 

1. » Que cadaobjcclo tomado isoladamente 
não exceda os limites que lhe são applicavcis 
quanto ao peso e quanto á dimensão; 

2 . » Queo peso total não exceda a 2 kilo- 
grammas cm cada remessa; 

?,.* Que a taxa seja no minimo de 2 '■> cên¬ 
timos se a remessa contiver papeis de ncgocios 
e de 10cêntimos, se se compuzer de impressos 
o amostras. 

XX. 

COIUUISPOXnOV.IAS REEXUEDIDAS. 

\. —Km execução do arl. IO da convenção, 
salvas as excepçues previstas no $ 2 do pre- 
sente artigo, as correspondências de qualquer 
natureza dirigidas, na União, a destinatários 
que tenham mudado de residência, serão tra¬ 
tadas pelo correio distribuidor como se ti¬ 
vessem sido endereçadas directamenle do logar 
de procedência ao logar do novo destino. 

2.—A respeito das remessas do serviço 
inlernodc um dospaizes da União que entrarem 
cm consequência de reexpedição no serviço de 
outro paiz da União, observar-se-hão as regras 
seguintes: 

•1.® As remessas, não franqueadas ou insuf- 
fieientcinenlc franqueadas para o seu primeiro 
transporte, serão tratadas como correspon¬ 
dências inlernacionaes, c sujeitas pelo correio 
destribuidor á laxa applicavel ás remessas da 
mesma natureza directamenle endereçadas do 


primes cl des papiers d’aflaircs, mais sous 
réscrvc des condilions sui vantes = 

1. " Que chaque objctpris isolémenl nc dc- 
passera pas les limites qui luisonlapplicables 
quant au poids cl quant à la dimension ; 

2. “ Qac lc poids total ne peul pas dõpasscr 
2 kilogramines par envoi; 

3. ” Que la laxe sera au minimnm de 23 
ccnlimes si 1’cnvoi conlicnl des papiers d’affai- 
res et de 10 ccnlimes s’il se compose d'impri- 
més el d'échanlillons. 

XX. 

coiiiuispoxi>]:xci:s iikkxpeimkes. 

1. —Enexêculion de 1'arlicle 10 de la Con- 
venlion, el sauf les exceptions prévues au 
paragraphc 2 du présent arlicle, les corrcs- 
pondances de loule nalure adrcssécs, dans 
l'ünion, à des deslinalaires ayant changé de 
résidence sont. IraiLées par 1'ofllce dislribui- 
leur, comme si ellcs avaient élé adressées 
direclement du lieu dorigine aulieu dc la 
nouvelle deslinalion. 

2. —A legard des envois du Service in¬ 
terne de l’un des pays de 1’Union qui entrem, 
par suite de recxpèdilion, dans le serviço 
d'un aulre pays de lTnion, on observe les 
rêglcs suivantes: 

•l.° T.es envois non alTrancbis ou insuffi • 
sammenl alTranchis pour leur premier par- 
cours sont trailés comme corrcspondances 
iíiternationales el frappés, par 1'oiTice dislri- 
buleur, dc la laxe applieabic aux envois dc 
même nalure direclement adressés du pays 



— cs — 


paiz de procedência ao paiz onde se ache o 
destinatário; 

“•* As remessas, regularmente franqueadas 
paia o primeiro transporte, e cujo comple¬ 
mento de laxa pertencente ao transporte ul¬ 
terior não tenlia sido satisfeito antes da reex- 
pedição, serão sujeitas, segundo asua natureza, 
pelo correio distribu : dor a uma laxa igual á 
diflerença entre o preço de franqueamento já 
pago c o que teria sido cobrado, se as remessas 
tivessem sido feitas primilivamcntecomo novo 
destino. A. importância dessa dilíerença de¬ 
verá ser expressada em francos e cêntimos ao 
lado ilos sellos pelo correio reexpedidor. 

Em ambos os casos as taxas acima previstas 
deverão ser exigidas do destinatário, ainda 
quando, em consequência de reexpedieões 
successivas, as remessas voltem ao paiz de 
procedência, 

; L* Os objeclos de qualquer natureza mal 
dirigidos serão, sem nenhuma demora, reex- 
pedidos pela via mais prompla ao seu destino. 

XXL 

KKITGOS. 

1.—As correspondências de qualquer na¬ 
tureza cabidas em refugo, por qualquer causa 
que seja, deverão ser devolvidas, logo depois 
dos prazos de conservação exigidos pelos re¬ 
gulamentos do paiz destinatário, por meio 
das respectivas agencias de troa e em um 
masso especial com o dislico : Refuyos. 


doriginedans le paysoii sc trouve lcdesti- 
natairc; 

2. " Les envois réguliíTemcnl affrancliis pour 
leur premicr parcours, et dont le complément 
de laxe aflerent au parcours ultérieiir n’a pas 
été acqnittè avant leur rêexpédition, sont 
frappés, suivant leur uature. par rollicc dls- 
tributeur, d'une taxe égale ã la dilTérence 
entre le.prix d'aiTranchi$semer,t déjá acquitté 
et celui qui aurail été perçn. si les envois 
avaient été expédiés priinitivement sur ianou- 
vellc deslination. Le monlant de celle ditíe- 
rence doU être exprimé en franes ct centimes 
ácôlé des timbres—poste par iofliceréex- 
pcdileur. 

Dans Tun cl 1‘autre cas, les taxes prévues 
ci-dcssus reslent exigibles du destinataire, 
alors même que, par suite de réexpéditions 
successivcs, les envois reviennent dans le 
pays dorigine. 

3. —Les objtíls de loule nature mal dirigas 
sont, sans aucun dèlai, réexpcdiés par la voie 
la plus promple sur leur deslination. 

xxr. 

KKiurrs. 

I.— Les correspoiidanccs de loule nature 
qui sont lonibées eu rebul. pour quelque 
cause que ce soil, doiw-nt être renvoyêes, 
aussilôl après les delais de eonservation vouius 
par les règlemenls du pays destinataire, par 
rinlermêdiaire des bureaux d'èchange res- 
pcclifs cl en une liasse spcciale êtiquelêe: 
Rebuts. 

17 
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2. —Com tudo, as correspondências regis- 
1 nulas, cabidas em refugo, seno reenviadas 
á agencia de troca do paiz de procedência, e 
como se se tratasse de correspondências regis¬ 
tradas com destino a esse paiz, salvo se cm 
frente da inseripção nominativa do quadro 
n." I da folha de aviso ou na lista avulsa a 
menção rtrfuyos estiver feita na columna de 
observações peia agencia reexpedidora. 

3. —Por excepção duas agencias corres¬ 
pondentes poderão, de commum accòrdo, 
adoptar outro modo de d evolvi mento de 
refugos, assim como eximir-se de se devol¬ 
verem reciproeamente certos impressos con¬ 
siderados como destituídos Me valor. 

XXII. 

estatística. n as nssi*:-7_\s hetisassito. 

1 • — As estatislieas, que se devem organi¬ 
zar uma vez iodos os dons annos, em execução 
dos artigos \ e 12 da convenção, para a con¬ 
tabilidade tanto das despezas de transito na 
União como das laxas pertencentes ao trans¬ 
porte fora dos limites da Luião, serão recu- 
laeas pelas disposições dos artigos seguintes 
durante todo o mez do Maio ou do Novembro 
allernalivamonlo. de maneira que a prinioira 
estatística lenha logar em Novembro de l$7í), 
a segunda em Maio de 1881, a terceira em 
Novembro dc 1853, c assim por diante. 

2. —A estatisiica do Novembro de 1S7!) 
produzira seus e,'leitos a contar do I."d>; 


2. — Toiilcfois, les correspondances rccom- 
mandées, lombues cn rcbul, sont rcnvoyóes 
an bnrcan dochange du pays d‘origine ol 
commc sil s’agissail dc correspondances re- 
commandccs à deslination de co pays. sauf 
qnen regard de Tinscription nominativo au 
lableau n.° I dc la fcuille d'avis ou.sur la 
liste rletachéc, la menlion 1 iebuis esl con- 
signée dans la colonnc dobservalions par le 
burcau réexpeditcur. 

3. — Par exccplion, deux olíices corrcspon- 
dants penvenl, d’nn commun accord, adopler 
im aulre modo de renvoi de rebuls, ainsi que 
se dispenser de se renvoyor rèciproquemenl 
ccrlains imprimes consideres comme denues 
dc valcur. 

XXII. 

ST.VTlSTIyCE DES KI5A1S HE TKASS1T. 

•1--I.cs slatistiques ã elTecluer une fois 
lous les deux ans, en exéculion clesarls. i 
et 12 de Ia Convenlion, pour lo décomple. 
lanl des frais de transit dans lTnion que des 
taxes alTérenlcs au transporl eu dehors des 
limites dc 1‘L'nion, sont élablies d'aprõs los 
disposilions des arlides suivanls. pemiani 
loule Ia diirce <lu mois deMai ou du mois 
de Novembro allernalivemcnl. de maniêre 
que la prcmiêre slnlisliquc aura lieu eu No- 
vembre 1879, la seconde en Síai 1881, la 
Iroisième en Novembro 1883, et ainsi do 
suite. 

2.—bastai isliqticdc Novembro 1879 sortira 
sos cllels ã partir du I.' r Av. il de la mônie 



Abril do mesmo anno até 31 de Dezembro 
de -ISSO. Cada csialislica ulterior servirá de 
base para os pagamentos relativos ao anno 
correnic e ao seguinte. 

3.—Se, durante o periodo da applicação 
da Cílalislica, entrar na União algurn paiz 
■l ue tenha relações importantes, os paizes 
da União cuja situação puder, em conse¬ 
quência dessa ciroumslancia, acliar-se modi- 
licadaa respeito do pagamento dos direitas de 
transito, terão a faculdade de reclamar uma 
estatística especial exclusivamente relativa ao 
paiz recenlemenlc admillido. 

xxm. 

COKHliSrOXDEXaAS NÃO KEC1STUADAS. 


année jusqu’au 31 Décembre ISSO. Cliaque 
stalistique utlérieure servira de base pour les 
paycments se raportant à 1’année courante et 
à celle qui suit. 

3.—Si, pendant la période (1'application 
de la slatislique, il vientàenlrer dans lTnion 
un pays ayant des relations importantes, les 
pays dc 1’Union dont la silualion poarrait, 
par suite dc eclte circonstance, se troaver 
modiilee sous le rapporl du payement des 
droits de transit, ont la facallé de rêclamer 
une stalistique spéciale se rapporlant exclu- 
sivcment aa pays nonvellement entré. 

XXIII. 

COKRESPOXDANCES A DÉCOCVERT. 


1.— O correio que servir de intermediário 
para a transmissão das correspondências não 
registradas 'à découverl), trocadas não só 
entre dous paizes da União, como lambem 
entre um paiz da União e um paiz a ella 
estranho, fará antecipadamente, para cada 
um de seus corrrespondentes da União, um 
quadro conforme ao modelo D, annexo ao 
presente regulamento, no qual indicará, dis¬ 
tinguindo, se assim fòr preciso, as diversas 
vias de expedição, os preços deporte, a peso, 
que lhe compelirem pelo transporte na União 
de ambas as categorias dessas correspondên¬ 
cias por meio dos serviços de que dispõe, 
assim como os preços de porte a peso que elle 
tiver de abonar em caso de necessidade a 
outros correios da União, pelo transporte 
ulterior das ditas correspondências na União. 


1-—Uoflice servani de intermediaire pour 
lalransmission des correspondences échangées 
á découverl, soit entre deux pays de lTnion, 
soit entre un pays de lTnion et un pays 
étranger a ccile-ci, dresse d'avance, pour 
chacunde sescorrespondants dei Union, un 
lableau conforme an modèle D, annexé au 
prõsent llèglemenl et dans leque! il indique, 
en dislinguant, s'il y a lieu, les diverses voies 
d’acheminement, les prix de port au poids lui 
revenant pour le transport dans lTnion de 
1 une et de 1'autre calégorie de ces correspcn- 
dances au moyen des Services dont ii dispose, 
ainsi que les prix de port au poids á bonifier, 
le cas éeliéanl, par lui-méme, à d aulres ofli- 
ces de l’Union, pour le transport ultérieur 
des dites correspondances dans 1' Union. Au 
besuin, il se renseigne en lemps ulile, auprès 



Há vendo necessidade, pedirá cm tempo op- 
portuno aos correios dos paizes que as 
correspondências tiverem do atravessar, es¬ 
clarecimentos sobro as vias quo cilas deverão 
seguir c sobre as laxas quo lhes forem appli- 
caveis. 

2. Um exemplar do quadro D será rcmel- 
tiuo peio dilo correio ao correio correspondente 
interessado, o servirá de hascá couta especial 
entre ellcs por motivo do porte intermediário 
na União das correspondências dc qnc se trata. 
Esía conta será feita pelo correio que receber 
as correspondências c ficará sujeita á verifi¬ 
cação do correio expedidor. 

3. O correio expedidor orgauisará segundo 
os dados do formulário T>. fornecido por seu 
correspondente, quadros conformes ao modelo 
E aqui annexo e destinados a mencionar para 
cada mala as despezas de porte intermediário 
na União das correspondências sem dislineção 
de procedência, comprehendidas na mala para 
serem encaminhadas por meio do dilo corres¬ 
pondente. Para este fim. a agencia de troca 
expedidora notará no quadro n.° l d um mo¬ 
delo E, que juntará á sua remessa, o peso 
lotai, segundo sua natureza, das correspon¬ 
dências da especio que entregar não regis¬ 
tradas á agencia de troca correspondente, e 
esta, feita a devida verificação, receberá essas 
correspondências para as encaminhar aos seus 
destinos, confundindo-as com as suas pró¬ 
prias para o pagamento, se fòr necessário, 
dos preços de porte ulteriores. 

4. Quanto ás despezas de transporte fora 
do território da União das correspondências 
destinadas a paizesestranhosá União oudelles 


des olfices des pays à traverser, sur les voies 
qui devront suivre les correspondanccs et sur 
les prix á leur appliquer. 


2. — Un exemplaric du lableau ü est remis 
parle dil Office árofiice correspondam interesse 
cl sert cie base á un dêcomple spécialc à éta- 
blir entre eux, du chcf du porl intermédiaire 
dans 1’Union des corespondanccs donl il s'agil. 
Ce dõeompte esl dressé par 1'olfice qui reçoit 
les correspontlances et soumis à la vérificalion 
de 1'office expèdileur. 

3. — L’otlicc expèdileurélablil, d'après le? 
données dc la formule 1K fournic par son 
correspondanl, des lableaux conformes au 
moclèle F. ci-annexé et destines à relaler, ponr 
chaque dépêche, les fiviis de porl intermédiaire 
dans rUnion des correspondenccs sans dis- 
Linclion (1’origine, compriscs dans la dépêchc 
pour être acheminées par 1'inlcrmédiaire du 
dil correspondanl. A. cet cffel, le bureau 
d’ècl:angc expedi tear inscripl au cadre n." 

I d’unc formule E, qu’il joint á son envoie, 
le poids total, selon leur nalure, des corres- 
pondances doTespèce qu’il livre á découverl 
au bureau dechange correspondanl, et celui- 
ci, après vérificalion, prend livraison de ces 
correspondances, pour les acheminer vers 
lenrs deslinalions, en lês confondanl avec les 
siennes propres pour le payemenl. s'il y a 
liou, des prix de porl ulléricurs. 

4."—Quant aux fruis de transport en 
dchors du ressorl de 1'Union des corrcspon- 
; dances á destinalion on provenant des pays 
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procedentes, serão calculadas segundo os dados 
do quadro C mencionado no artigo V. do pre¬ 
sente regulamento, e notados euglobadamenle 
no formulário E, a saber: 

>'o quadro n." II, se sc tratar de correspon¬ 
dências, franqueadas para o estrangeiro (dc-s- 
pezas a cargo do correio da União expedidor ; 

Xo quadro n.° III, sc se tratar dc corres¬ 
pondências não franqueadas vindas do estran¬ 
geiro e dc correspondências reexpedidas ou 
cabidas em refugo que forem oneradas de 
taxas estrangeiras a reembolsar (despezas a 
cargo do correio da União destinatário). 

o. Qualquer erro na declaração da agencia 
de troca expedidora do quadro E será assigna- 
lado immedialamenlc a essa agencia por meio 
de um boletim de verificação, não obstante a 
rcclificação operada no proprio quadro. 

G. X'a falta de correspondências sujeitas a 
porte intermediário ou estrangeiro, não se 
organisará o quadro E. Xo caso de omissão 
não justificada desse quadro, a irregularidade 
será igualmenle assignalada, por meio de um 
boletim do verificação, á agencia que tiver 
commcttido a falta, e deverá ser reparada 
immcdiatamcnle por esta ultima. 

XXIV. 

MALAS FECHADAS. 

•I. Das correspondências trocadas em malas 
fechadas entre dous correios da União ou entre 
um correio cia União e um correio a cila es¬ 
tranho, pelo lerrilorio ou por meio dos ser- 

E. 


élrangersà 1’Union, ilssont évalués d’après 
lcsdonnées du tableau C mentionnéáTarlicle 
V du présenl llòglemerit, ct inserits en bloe 
sur la formule E, savoir :. 

Au cadre n.* II, s’il s’agit de correspon- 
danccs alTranchies pour 1’étranger (frais á la 
cbarge de 1’ollice de 1'Uiiion cxpédileur); 

Au cadre n.°III, s'il sagit de correspon- 
dances non alTranchies venanl de letranger 
et' dc correspondances réexpédiécs ou lom- 
bées en rebut qui sont grevées de taxes étran- 
gères á rembourser (frais á lacliarge de Tof- 
fice de TUnion deslinalaire). 

o.—Toute erreur dans la déclaralion du 
bureau dechange expédileur du tableau E 
est signalêe immédiatement á ce bureau au 
moyen d'uu bullelin dc vérificaticn, nonobs- 
lanl la rectificalion opérée sur le tableau lui- 
mòme. 

G.—A cléfaut de correspondances passi- 
bles d'un port intermédiaire ou étranger, il 
nest pas tlressc de tableau E. Dans le cas de 
1’omission non justifiéc de ce tableau, Tirré- 
gularité est également signalêe, au moyen 
d un bultetin de vêrification, au bureau en 
faule, et doit êlrc rêparée immédialemenl 
par ce dernier. 


DKIMCCIIES CLOSES. 

•1.—T.os correspondances êcliangées en 

dépêclies closes. entre dctix offices de TUnion 

ou entre un ofiice de TUnion, et un oíGce 

étranger a TUnion, á travers le lerriloire ou au 
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viços clc um ou Je vários outros correios, se 
fará um cxlracto conforme ao modelo F, 
anncxo ao presente regulamento, e que sera 
organisado segundo as disposições seguintes: 

2. >o que diz respeito às malas d"um paiz 
da União para outro paiz da União, a agencia 
de troca expedidora lançará, na folha dc aviso 
para a agencia de troca deslinalaria da mala, 
o peso liquido das cartas e dos cartões poslacs 
e o dos outros objeclos sem dislincção da pro¬ 
cedência nem do destino das correspondências. 
Kstas indicações serão verificadas pela agencia 
deslinalaria, a qual fará no fim do periodo da 
estatística o exlraclo supra mencionado, em 
tantos exemplares quantos forem os correios 
interessados, inclusive o do logarde partida. 

3. Mos quatro dias que se seguirem ao 
encerramento das operações de estatística, os 
extractos F serão transmillidos pelas agencias 
de troca que os tiverem organisado ás agencias 
de troca do correio devedor, para serem reves¬ 
tidos do seu aceite. Fslas, depois de aceitarem 
esses extractos, os Iransmitlirão á adminis¬ 
tração central de que dependam, encarregada 
de os distribuir entre os correios interes¬ 
sados. 

4. —Pelo que diz respeito ás malas fechadas 
trocadas entre um paiz da União e um paiz a 
cita estranho, por meio de um ou mais correios 
da União, o transporte se ofTecluará, nos dons 
sentidos, a cargo do dito paiz da União, c as 
agencias de troca «lesse paiz farão, para cada 
mala expedida ou recebida, um extracto F 
-que Iransmitlirão ao correio dc sabida ou 


moveu des serviços d’un ou do plusieurs 
aulres olfíces, fonl 1’objcl d'un releve con¬ 
forme au modele F anncxo au présenl Rògle- 
mcnl, etqui esl èlabli iTaprés les disposilions 
sui vantes: 

2. —En ce qui cuncorneles dépèclies d’un 
pays de 1'Union pour un aulre pays de 1'L'nion, 
le burcan d'échaugc expédilour inscrit, á la 
feuille davis pour le bureau d echange desli- 
nalaire de la dcpôche, le poids nel des leltres 
eido caries poslales et celni des aulres ob- 
jets, sansdislinclion de 1‘origiueni dc lades- 
linalion des correspondanccs. Ccs indicalions 
sonl võrifiées par le bureau deslinalaire, lo¬ 
quei dresse, á la fm de la période de slalisli- 
que, le releve menlionné ci-dessus, en aulant 
d’expêditions qu‘il y a d'oflices interesses y 
eompriscelui du lieude dõparl. 

3. —Dans les quatro jours qui suivenlla 
clôture des opêrations de slalislique, les re¬ 
leves Fsonliransmis, par les bureaux clc- 
change qui les onl élablis, aux bureaux d’é- 
cbange de 1’ofilce débito ur pour êlre revOlus de 
leur acccplalion. Ceux-ci, après avoir acee- 
plé ees relevés, les Iransmellent á 1’adminis- 
iralion cenlrale dont ils rclèvenl, cliargéc de 
ies repartir entre les oflices inléressès. 

4. — En ce qui concerne les dépèclies doses 
échangèos entre un pays de 1'Union et un 
pays clrangor á 1’Union. par 1'inlermediairc 
d'un ou de plusieurs ofiices dc 1'Union, le 
transporl s'en clfcctue, dans les deux sens, á 
la cliarge dudil pays de UUnion, cl les bu¬ 
reaux d echange de ce pays drcssenl cux-mê- 
mos, pour cliaque dépêche expédiée oureçue. 
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entrada, o qual organizará, no fim do pcriodo 
dc cstatislica, um quadro geral cm tantos 
exemplares quanlos forenvos correios inte- 
ressados, inclusive olle proprio e o correio da 
União devedor. Um exemplar desse quadro 
será Iransmillido ao correio devedor, assim 
como a cada um dos correios que livorem lo- 
mado parle no Iransporle das malas. 

XXV. 

CONTA I>AS UKSPEZAS DE TRANSITO• 

1. —Os quadros K e F serão resumidos 
n’uma cnnla particular pela qual se determine, 
em francos e cenlimos, o preço annual de tran¬ 
sito que deva locar a cada correio, multipli¬ 
cando os tolaes por 12. O cuidado de orga¬ 
nizar essa conta incumbe ao correio credor, 
que a Iransmillirá ao correio devedor. 

2. —O saldo resultante do balanço das 
conlas reciprocas entre dous correios será 
pago pelo cu rreio devedor ao correio credor, 
em francos effeclivo? e por meio de leílras 
saccadas sobro a capital nu sobre uma praça 
commcrcial deste iilfmio correio. 

3. —A organização, a remessa e, o paga- 
menlo das conlas das dospezas dc Lransilo, 
pertencentes a um exercício, deverão ser 
cfTecluados nu mais curto prazo possível, c o 
mais tardar, antes de expirar o primeiro se¬ 
mestre do exercício seguinte. Passado este 
prazo, as quantias devidas por um correio a 
outro vencerão juros na razão dc cinco por 
cento ao anno e a datar do dia em que ter¬ 
minar o dito prazo. 


un releve F qu’ils transmcltenl à 1'oíTice de 
sortie ou cVentrée, lequel établit, á la fin de 
la période de stalislique, un relcvé général 
en autanl d expéuitions qu'il y a d’otIices 
interesses, y compris lui-même cl FoíTice de 
1'Union débiteur. Une expètlilion clece releve 
esl transmise à 1'olfíce débiteur, ainsi qu a 
cliaeuu des ofllccs qui onl pris pari an tran¬ 
spor t des dêpêches. 

XXV. 

COMITÊ DES KHAIS I>E TUANS1T. 

t.—Les lableaux V. et F sonl résumés 
òans un compte parliculier par le quel on 
établit, en franes et cen times, le prix annuel 
de transil rcvenanl á chaquc ollice, en mul- 
liplianl les lotaux par 12. Le soin délablir 
ce compte incombe àí’oíTice créditeur, qui le 
transmelá lolTiee débiteur. 

2. —■ Le solderésultanide la balance des 
eomptes reciproques entre deux olFices esl 
payé par 1'olíice débiteur á 1'ofücc créditeur, 
en franes effeclifs et au moyen de traites 
tiréessur la capitale ou sur une placc com- 
mercialc de ce dernier ollice. 

3. —Lolablissement, Fcnvoi et le paye- 
ment des coni[>lcs des frais cie transil, afie- 
rcnis a un exercice, doivent être eITeclués 
dans le plus bref délai possible, et, an plns 
lard, avanl Fexpiralion dupremier semestre 
de Foxereice suivant. Passe ce délai, les 
sommes dues par un oílice á un aulre olFice 
sont produclives cFintérèls. à raison de cinq 
pour ccnl laii et ádaler du jour de 1’expira- 
tion cludit délai. 



5 .—Reserva-se, comtiulo, aos correios a 
faculdade de tomarem de commum accòrdo 
outras disposições além das que são formu¬ 
ladas no presente artigo. 

XXVI. 

EXOTÇÜES KM MATÉRIA I>K PESO. 

Permillc-se, porcxcepção, que os Estados, 
que. por causa do seu regimeu interno, nao 
poderem adoplar o lypo de peso decimal 
métrico, o substituam pela onça de peso 
. (28,3405 grammas;, equiparando uma meia 
onça a 13 grammas e 2 onças a 30 grammas, 
e que elevem, sendo necessário, o limite do 
porte simples dos jornaes a quatro onças, 
mas sob a condição expressa de que, neste 
ultimo caso, o porte dos jornaes não seja in¬ 
ferior a 10 cêntimos, e que se cobre porte in¬ 
tegral por numero de jornal, ainda quando 
muitos jornaes se achem reunidos em uma 
mesma remessa. 

XXVII. 

RECLAMAÇÃO J)E OUECTOS ORDINÁRIOS NÃO 
RECEBIDOS. 

1 .—Toda reclamação relativa a um objeclo 
de correspondência ordinaria que não chegue 
ao seu destino dá logar ao processo se¬ 
guinte : 

l.°—Enlregar-se-ha ao reclamante um 
formulário conforme ao medeio G annexo,pe- 


4.—Esl réservcc, loutefois, aux officcs 
interesses la faculte de prendre, d’un com¬ 
mum aecurd, daulres disposilions que cclles 
qui sonl formulées dans lc préscnl arli— 
cie. 

XXVI. 

EXC.EDTIONS E.N MAT1ÈKE DE 1M)11)S. 

11 est admis, par mesure d’exceplion, que 
les Étais qui, ácause de lenr regime intéricur, 
ue pcuvent adopter le lype de poids decimal 
mêlrique, onl la íaculló d’y suhsliluer 1’oncc 
avoir dupoids (28 gr. 34G3;, en assimilaut 
une demi onceà 13 grammcs et deux onccs 
à 30grammcs, et d*élever, au besoin, la limite 
du port simple des journaux á qualre onccs, 
mais sons la condition expresse que, dans ce 
dernier cas, lc port des journaux ne soil pas 
infêrieurá 10 centimes et quil soit perou 
un port enlicr par numéro de journal, alors 
même que plusieurs journaux se trouve- 
raienl groupés dans un même envois. 

XXVII. 

r. KOLAMATION D OIUETS ORDINAIRKS NON AdKYE- 
NCS. 

1.— Toule reelainalion relativo áunobjet 
de corrcspoudence ordinaire non parvenu à 
deslinaliou donne lieu au proeédc suivanl: 

l.° II esl remis au rêelamanl une formule 
conforme au modele G ci-anncxé, avec priõre 
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dindo-se-lho que nulle encha, o mais cxacla- 
mcnle possivel, a parLccjuc lhe diz respeito í 
- •A agencia onde a reclamação fôr feita 
Iransmillirá o formulário directamentc á 
agencia correspondente. A transmissão será 
l*>i la cx-of/lcio e sem nenhum cseripto; 

d-' 1 —A agencia correspondente faráaprc- 
sonlar o formulário ao destinatário ou ao 
expedidor, conforme o caso, pedindo-lhe que 
lorneça informações sobre o assumpto ; 

4.*—Munido dessas informações será o 
formulário reenviado ex-offwio á agencia que 
o tiver organisado ; 

•i. “—Quando sc reconhecer que a recla¬ 
mação é fundada, scá cila transmiltida á 
administração central para servir de base ás 
investigações ulteriores 
G.°—Salvo aceôrdocm contrario, o formu¬ 
lário será redigido em francez ou acompa¬ 
nhado dc uma traducção franceza. 

2.—Toda administração pódc exigir, por 
uma communicação dirigida á secretaria in¬ 
ternacional, que a troca das reclamações, no 
que lhe diz respeito, seja cffecluada por in¬ 
termédio das administrações cenlracs ou 
d'uma agencia cspecialmenle designada. 

XXVIII. 


d’en remplir, aussi exaclemcni.quc possible, 
la parlic qui le concerne; 

2. ° Le biircau oü la réclamalion s'cst pro 
duile Iransmel la formule direclemcnl au 
bureau correspondanl. La transmission s’ef- 
fccluc dofíice et sans aucuii ecrit; 

3. ” Le bureau correspondam úiil presen- 
ler la formule au deslinalaire ou à 1’expedi- 
teur, selou le cas, avee prière de fournir des 
renseignemerits á co sujei; 

4. * Munie de ces rensignemenls, la for¬ 
mule esl rcnvoyée dblBce ou bureau qui Ta 
dressé ; 

3.° Dans locas oú la réclamalion esl re- 
connue fonclée, elle esl transmise à TAdrai- 
nislralion cenlrale pour servir de base aux 
invesligalions ullericures; 

6.“ A moins denlente conlraire, la for¬ 
mule esl redigee en franrais ou porte une 
Iraduclion française. 

2. Toule adininistralion peut exiger, par 
une notificalion adrcssêc au Bureau inlerna- 
tional, que 1'echange des reclamations, en ce 
qui la concerne, soil eíTeotur par 1'enlre- 
mise cies administralions centrales, ou par 
riniermédiairc d'un bureau spécialcment 
désigné. 

XX VIU. 


distribuição das despezas da secretaria 


UKPARTITION DES FICAIS DC KIT. MAC INTERNATIO— 


INTERNACIONAL. 


NAL. 


I.—As despezas communs da secretaria in¬ 
ternacional não deverão exceder, por anno, á 
quantia de 100,000 francos, não comprehen- 

E. 


I.— Les frais communs du Bureau i nter- 

nalional ne doivenl pas depasser, par année, 

la somme de 100,000 franes, non compris 
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elidas as despezas cspcciaes a que 'dá logar a 
reunião de um congresso ou d’uma confe¬ 
rencia. 

2. —A administração dos correios suissos 
fiscalisará as despezas da-secretaria interna¬ 
cional, fará os adiantamentos necessários o 
organizará a eontaannual, a qual será com- 
municada a iodas as outras administrações. 

3. —Para a distribuição das despezas. os 
paizes da União são divididos cm sele classes, 
contribuindo cada uma na proporção de um 
certo numero de unidades, a saber: 


l. 3 classe. 

.... 2o 

unidades. 

2. 3 classe. 

.... 20 

)) 

3. 3 classe. 

.... 15 

)> 

4.* classe. 

.... 10 

» 

o." classe. 

• • • • 0 

)) 

G. 3 classe. 

- 3 

)) 

7. 3 classe. 

. • .. I 

)) 


4. —Estes coefíicientes são multiplicados 
pelo numero dos paizes de cada 'classe, e a 
somma dos produclos assim obtidos fornece 
o numero de unidades pelo qual a despeza 
total deve ser dividida. O quociente dá a im¬ 
portância da unidade da despeza. 

5. —Para a distribuição das despezas, os 
paizes da União sao classificadas como sc 
segue: 

l. 1 classe: Allemanha, Áustria—Hungria, 
Estados-Unidos da America, França, índia 
Britannica, o conjunclo das outras colonias 
brilannicas menos o Canadá, Grã Bretanha, 
Italia, Rússia e Turquia; 

. 2.*classe: Héspanha; 

3.* classe dBelgica, Brazil, Canadá, Egypto, 
Japão, Paizes Baixos, Roumania, Suécia, co¬ 


les frais cspeciaux auxqucls donne liou la rèu- 
nion dun congrèsoud'uneconfercnce. 

2. — L’Administration des Postes suisses 
survcillc les dépcnscs du Bureau inlci na- 
lional, fail les avances ncccssaircs cl elablit 
le compte annuel, qui esl communiquc a lou- 
les les oulres administralions. 

3 . — pour la reparlilion des frais, lespays 
de 1'L'nion sont divises en sepl classes, con- 
tribuant chacuno dans la proporlion d un 
certain nombre d*uniles. savoir : 

1.'' classe.. 2o unités 

i.' » ... 20 « 

3. ' » ... li» « 

4 . ' » ... 10 » 

õ.' «... o » 

6 . ' » ... 3 » 

7. c «... 1 » 

4 . — Cos coefiicienls sont mullipliós par 
le nombre des pays de ebaque classe, et la 
somme des produils ainsi oblenus fournil le 
nombre cVunilés par le quel la dêpense lo- 
lale doit être divisée Le quolient donne le 
montanl de 1’unile de depense. 

.—T.es pays de 1*Union sont classés ainsi 
quil suil, en vue de la reparlilion des frais: 

1. c classe : Allemagne, Aulrichc-Uongric, 
Etats-Unis d’Amerique, France, Inde brilan- 
nique, ensemble des aulres colonies britãn- 
niqnes moins le Canada, Grande-Brelagne, 
Ilalie, Russie, Turquie ; 

2. ' classe -. Espagne; 

3. ' classe : Belgique, Brésil, Canada, Egy- 
pte, Japon, Pays-Bas, Roumanie, Suède, 










lonias ou províncias hespanholas d’alem mar, 
colonias francezas, índias orienlacs ncerlan- 
dezas; 

• 4.’ classe: Dinamarca, Noruega, Portugal, 
Suissa, colonias porluguezas ; 

3.* classe: Argentina (Republica}, Grécia, 
México, Peru, Servia; 

0.' classe: colonia deSurinam(ou Guyana 
necrlandeza), colonia de Guraçào (ou Antilhas 
necrlandezas;, Luxemburgo, Pérsia, colonias 
dinamarquezas, Salvador; 

7.* classe: Montenegro. 


colonies ou provinces espagnoles d’outrer 
mcr, colonies françaiscs, Indes orientales 
nocrlandaises; 

4.*classe: Danemark,Nonvège, Portugal, 
Suisse, colonies porlugaises ; 

3.' classe : Argenline (Republique), Grece, 
Mexique, Terou, Serbie ; 

0.' classe: Colouie de Surinam (ou Guya- 
ne neerlandaise ), colonie deCuraçáo (ou An- 
Lilles neerlandaise;, Luxembourg, Perse,' co¬ 
lonies danoises, Salvador; 

7.'classe: Montenegro. 


COM31CXICVÇÕES Á' SECRETARIA 1XTEUSACIOXAl. 


COMJICXICATIONS A ADDRESSER AU BUREAU IXTER- 
XaTJOXAL. 


1. — A secretaria internacional servirá de 
intermediaria para as notificações regulares e 
goraes que interessarem ás relações interna- 
cionaes. 

2. —As administrações que fizerem parte 
da União deverão communicar umas às ou- 
tas por intermedie da secretaria internacio¬ 
nal especialmente = 

1. ” a indicação das laxas addicionaes que 
cobrarem pela applicação do artigo 3 da 
convenção, além da taxa da União, quer pelo 
transporte marítimo, quer por despezas de 
transporte extraordinário, c a nomenclatura 
dos paizes em relação aos quaes se cobrarem 
essas laxas addicionaes, e, se tiver logar, a 
designação fias vias que motivarem a sua co¬ 
brança 

2. ° A impressão fio carimbo especial ou 


1. Le Bureau internalional sert d’intermé- 
diaire aux notificalions réguliêres etgénérales 
qui inléressent les relations intemationales. 

2. Les administralions faisant partie de 
TUnion doivent se communiquer notamment 
par 1’iiilermédiare du Bureau international: 

I o Uindication dessurtaxes quellesperçoi- 
vent, parapplication de 1'article 5 de la Con- 
vention, en plus de la taxe de l^ünion, soit 
pour port marilime, soit pour frais de trans- 
port extraordinaire, ainsi que la nomen- 
clalure fies pays par rapport auxquels ces 
surtaxes soul perçues,- et, s’il y a lieu, la d’é- 
signalion des voies qui en motivem la per- 
ccplion ? 

2° Lempreintedu timbre spécial ou de la 



do signal cjnc servir para a verificação fio re¬ 
gistro ; 

3. " O modelo fio seu formulário fie aviso dc 
rcccpruú; 

4. “ A collecção de seus sellos: 

3." Km fim, os quadros C cuja organisação é 
prcscripla pelo art. V do presente regula¬ 
mento. 

3. —Toda modificação feita ullcriormenlc, 
a respeito dc um ou outro dos cinco pontos 
supra-mencionados, deverá ser notificada da 
mesma maneira c sem demora. 

4. —A secretaria internacional receberá 
igualmenlc fie todas as administrações da 
União dous exemplares de lodos os documen¬ 
tos qacellas publicarem, tanto sobre o servi¬ 
ço interno como sobre o serviço internacional. 

3.—Além disso, cada administração rc- 
mellerã, no primeiro semestre de cada anno, 
â secretaria intornacional, uma serie completa 
de informações estatísticas, relativas ao anno 
precedente, cm fôrma de quadros organisados 
segundo as indicações da mesma secretaria, 
a qual distribuirá para este lim formulários 
já preparados. 

6.— As correspondências dirigidas pelas ad¬ 
ministrações da União á secretaria interna¬ 
cional, c vice versa, são equiparadas quanto á 
isenção do porte ás correspondências troca¬ 
das entre as administrações. 

XXX. 

.vrrninciçOES n.v secretaria internacionae. 

■1.—A secretaria internacional organisará 
uma estatística geral para cada anno. 


marque scrvanl à conslatcr la recomman- 
fiation; 

3" Lc modele fie leur formule fi'avis fie 
récepliun: 

4* La colleclion fie leurs timbres-postes: 

3“ Enfin, les labiam f. fionl rélablisscment 
esl prescril par 1'articlc Y du prcscnl Ké- 
glcment. 

3. Toulo mofiification apportèc ultcrieure- 
nienl, á 1 egard dc l'un ou 1'aulrc des cinq 
points ci-dessus menlionrés, doit Olrc noliliée 
sans relard de la même maniérc. 

4. Le Bureau International rcçoil égale- 
ment cie loules les admiuisiralions de rinion 
deux excmplaires fie tous les fiocumenls 
qu’el!es publienl, lanl sur le Service inlériour 
que sur le Service inlernalional. 

3. En outro, cbaque administraiion fail 
parvenir, fians le premiei* semestre fie cbaque 
annéc, au Bureau inlernalional, une série 
complétc de rcnseignemenls statistiques, se 
rapporlanl ã 1’annéc prócódcnle, sous fornn* 
fie lableaux firessés cTaprés les indicalions fiu 
Bureau inteinational, qui distribuo á reit* 
eITclfies formules loulcs prepares. 

G. Les correspoafiences adrcssées par les 
adminislralions de rUi.ion au Bureau inter- 
national, et vice-versa, sonl assimilées, pour 
la francliisc de pyrl, aux coircspoiuknces 
êchangées entre les adminislralions. 

XXX. 

attmihtioss nr i:rnE.vr inteknatioxai.. 

■I. Lc Bureau inlernalional dresse une 
slatislique générale pour cbaque annéc. 



2.—Redigirá, com o auxilio tios documen¬ 
tos poslos ã sua disposição, um jornal espe¬ 
cial nas linguas allemã, ingleza c franceza. 

•i .—Todos os documcnlos, publicados pela 
secretaria internacional, serão distribuídos ás 
administrações da União na proporção do nu¬ 
mero de unidades contribnlivas determinadas 
para cada uma delias pelo precedeule art. 
XXVIII. 

í.— Os exemplares e documentos supple- 
mentares, pedidos por essas administrações, 
serão pagos á parle e pelo seu cuslo. 

•j.—D emais, a secretaria internacional de¬ 
verá eslar sempre á disposição dos membros 
da União, para llies fornecer, sobre as questões 
relativas ao serviço internacional dos correios, 
as informações especiaes de que precisarem. 

. G.—A secretaria internacional informará 
sobre os pedidos de modificação ou de inter¬ 
pretação das disposições que regem a União. 
Notificará os resultados de cada informação, 
e nenhuma modificação ou resolução adopla- 
dascrà execuloria senão dous mezes, pelo 
menos, depois de notificada. 

7.—Nas questões, que devam ser resolvidas 
pela unanimidade ou maioria de votos das 
administrações da União, enlonder-se-iia que 
se abstiveram aquellas administrações que 
não tiverem dado a sua resposta no máximo 
prazo de quatro mezes. 

S. — a secretaria internacional prepara¬ 
rá os trabalhos dos congressos ou conferen¬ 
cias. Encarregar-sc-ha 'das cópias c impres¬ 
sões necessárias, da redacção e da distri- 
£. 


2. 11 redige, á 1’aide des documents qui 
sontmisása disposition, un journal spécial 
en langues allemandc, anglaise etfrançaisc. 

3. Toos les documents publiés par le 
Burcau inlernalional sont distribues aux ad- 
minislralions de 1'Union, dans la proportion 
du nombre (1’unilés conlributives assignècs á 
cbacunc delles par larticle 28 précédcnt. 

4. Les exemplaircs et documents supplé- 
menlaircs qui seraient réclamês par ces ad- 
minislralions sont payés á part, daprês leur 
prix derevient. 

3. LeBureau inlernalional doil, d’ailleurs, 
se tenir en tout lemps á la disposition des 
membres de 1’Union, pour leur fournir. sur 
les queslions relalives au Service interna— 
lional des postes, lesrenseignemenlsspêeiaux 
donl ils pourraienl avoir besoin. 

0. Le Bnreau inlornational instrui! les de¬ 
mandes de modification ou d’intprprélation 
des disposilions que régissent 1’Union. 11 no- 
liíie les resultais dc chaqnc insiruction. et 
toulc modification ou rcsolniion adoplêe n’est 
exéculoirc que deux mois, au moins. après sa 
nolificalion . 

7. Dans les queslions á resoudre par l'as- 
sentiment unanime ou par la majorilé des ad- 
minislrations dc 1’Union. celles qui nont 
point fuit parvenir leur réponse dans le dclai 
maximum de qualre mois sont considérées 
conime sabslenanl. 

8. Le Bureau inlernalional prepare les 

travaux des congres ou conferences. II pour- 

voit aux copies et impressions nécessaires, á 

la rédaclion el à la distribulion des amende- 
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Lui^ão das emendas, aclas c oulras iiitor- 
mações. 

9. —O diredor desla secretaria assistirá às 
sessões dos congressos ou conferencias, e to¬ 
mará parte nas discussões sem voto delibe¬ 
rativo. 

10. —Fará a respeito da sua gerencia um 
relatorio annual que será communicado a 
todas as administrações da União. 

11. —A iingua ciliciai da secretaria inter¬ 
nacional ê a franceza. 

XXXI. 

LI N c U .V. 

1.—As fulhasde aviso, quadros, extractos 
e outros formulários para uso das adminis¬ 
trações da União em suas relações reciprocas 
deverão, em regra geral, ser redigidos na 
Iingua franceza, salvo se as administrações 
interessadas dispuzerem de outro modo por 
meio de accòrdo directo. 

5. — Pelo que diz respeito a correspon¬ 
dência de serviço, manler-se-ha o actual es¬ 
tado de cousas, salvo outro ajuste feito ulte- 
riormente e Je cummnm accòrdo entre as 
a dm i n is trações interessadas. 

XXXll. 

TEItltlTORlO I>A UNIÃO. 

São consideradas pertencei) lesà União postal 
universal: 

I.°—A ilha de Heligoland, como igualada 
áAllemanha no ponto de vista postal: 


menls, procès-verbaux et autres renseig- 
nements. 

9 , — Lc directeur de ce Bureau assiste 
aux sèances des congros ou confcrences, et 
prencl part aux discussions sans voix deli¬ 
berativo. 

10. —II fail sur sa gestion un rapport 
annue! qui esl communiqué à toutes les ad- 
minislrations de 1’Union. 

•11.—La langue oflieielle dn Bureau in- 
lernalional est ia langue française. 

XXXI. 

LANGUE 

1. — Les feuilles d’avis, lableaux, releves 
et autres formules à 1'usage des administra- 
lions dc 1‘Union pour leurs relations reci¬ 
proques, doivent, cn règle génêralc, être 
rediges en iangue française, à moiiis que les 
administralions inleresséesn'en disposent au- 
Irement par une enlenle direcle. 

2. —lün ce qui concerne la correspoa- 
dance de Service, 1‘élat de choses actuel est 
maintenu, saufaulre arrangcmenl à inlervenir 
ullêrieurement cl d’uncommun accord entre 
les administralions inlêressées. 

XXXII. 

KESSORT DE l/CNIOX. 

Sonl consideres commcapparlenant à l’U- 
nion postale universelle: 

1.® T/ilede Heligoland, comme assimilée 
ã 1‘Allemagne, au point de vuc postal; 



2. °—0 principado de TJchtenstein, como 
dependcnlc da administração dos correios 
d’Austria; 

3. A Islandiac as ilhas Feroé, como parle 
da Dinamarca. 

4. ° As ilhas Baleares, as ilhas Canariasc 
e as possessões hespanholas da costa septen- 
trional da África como parle da Hespanha: a Re¬ 
publica do Vale de Andorra, os estabeleci¬ 
mento poslaes da llespanha na costa Occidental 
de Marrocos, como dependentes da adminis¬ 
tração dos correios hespanhoes; 

o.° A Algeria, como parte da França: o 
principado de Monaco e as agencias de cor¬ 
reios francezas estabelecidas em Tunis, em 
Tanger (Marrocos; e em Sahng-Haí (China), 
como dependentes da administração dos cor¬ 
reios de França: Cambodge e Tonkin, como 
igualadas, quanto ao serviço postal, á colonia 
franceza da Conchinchina: 

6. ” Gibraltar, assim como Malta e depen¬ 
dências como dependentes da administração 
dos correios da Grã-Bretanha: 

7. ° As agencias de correio que a adminis¬ 
tração da colonia ingleza deHon-Kong mantem 
em Kiung-Schow, Cantão, Sualow, Amoy.Foo- 
Chow, Ningpo, Shang-Hai e Hankow (China) 
e em Hai Phunge Hanoi (Tonkin). 

S.°—Os estabelecimentos de correio in¬ 
dianos d’Aden, de Mascate, do Golfo Pérsico, 
de Guadur e de Mandalay, como dependentes 
da administração dos correios da índia Cri— 
tannica; 

9.°—A Republica de S. .Marinho e as agen- 


2. 0 T.e principauté de Uchtcnstein, comme 
relevam de 1’adminislration des postes d'Au- 
triche; 

3. ° LTslandc et les iles Féroe, comme 
faisant. partie du Danemark; 

4. ° Les iles Baleares, les iles Canários 1 et 
les possessions espagnoles de la cole septen- 
trionale d’Afrique, comme faisant partie de 
1’Espagne: la Republique du Vai d'Andorre, 
les établissemenls de poste deTEspagnesur 
la còle occidentale du Maroc, comme rcle— 
vant de 1'adminislralion des postes espag¬ 
noles: 

y. # T. Algerie. comme faisant partie de la 
France; la principauté de Monaco et les bu- 
reaux de poste français établis ã Tunis, à 
Tanger (Maroc; et à Chang-Hai (Chine), com¬ 
me relevant de ladminislration des postes 
de France; le Cambodge et le Tonkin. comme 
assimiles, quant au Service postal, à la co- 
lonie française de Cochinchine; 

G.° Gibraltar, ainsi que Malte et dépenden- 
ces comme relevant de Tadministralion des 
postes de la Grande-Brelagne : 

7.° Lesbureauxde poste que 1’administra- 
lion de la colonie anglaise de IIong-Kong en- 
trelient à Kiung-Schov, Canton. Svvatow, 
Amoy, Fpo—Chow, Ningpo, Shang-Hai et 
Hankon (Chine ), et à Hai-Phungel Hanoi 
(Tonkin); 

S.° Les établissemenls de poste indiens 
d‘Aden, de Mascate, du golfe Persique, de 
Guadur et de Mandalay, comme relevant de 
1’administration des postes de 1’ Inde Britani- 
que: 

9.° La République de Saint-Marin et les 



cias ilalianas <ie Tunis c de Tripoli do Bar- 
liaria, como dependentes da administração 
difS correios de Italia. 

IO." —As agencias de correio i|ue a adminis¬ 
tração japoneza estabeleceu cm Sliang-llai, 
Chefoo. Chinkiang, llankow, .Ningpo, too- 
Chow, Xewcliwang, Kiukiang e Tien-Tsin 
íChina) c em Fusanpo Coréa): 

11 .«—Madeira e Açores como parle dc 

Portugal: 

.j 2. 0 _o srão—ducado de Fiulandia. como 

parle integrante do império da Rússia. 

XXXIII. 

A'o intervalo que decorrer entre as reuniões, 
qualquer administração dos correios dum 
paiz da União lerã o direito de dirigir ás 
outras administrações coparlieipanles, por 
inlennedio da secretaria internacional, pro¬ 
postas relativas ás disposições do presente 
reco lamento. Mas para se tornarem executo- 
rias, devem estas propostas reunir, a saber: 

■I."— -Unanimidade devotos, sc sc tratar da 
modificação das disposições do artigos III, IV. 
v, XI, XXVI, XXXIll e XXXIV. 

2 . °— Dous terços dos votos, se se tratar da 
modificação das disposições dos artigos I, II, 
VIII, X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX,XX,XXll, XXIII, XXIV, XXV, XXVII, 
XXXI c XXXII: 

3. ®—Simples maioria absoluta se se tratar 
da modificação de disposições que não sejam 
as acima indicadas ou da interpretação das 
diversas disposições do regulamento. 


bureanx italiens de Tunis et dc Tripoli <le Bar¬ 
bárie, commcrclevaiit de radministration des 
poslcs íVIialic ; 

•IO." Los bureanx de poslcs que 1 adminis- 
larlion jnponaisea õlablis á Shang Haí, Clie- 
foo, Chinkiang. llankow, Niugpo, Foo-Chow, 
Nevcliwang-Kin-Kiang clTicn-Tsin ÍCbine,, 
cl á Fusanpo •' Corée j: 

•II." Madère et les Açores, comme faisanl 
partie du Portugal: 

•12." T.e Graml-Duchè dc Finlande, comme, 
faisanl parlie integrante de 1’Empiro de Rus- 
sic. 

XXXIll. 

Dans 1' inlervalle qiii secoule entre les ré- 
unions, toule adminislralion des posles d’un 
pays dc rUnion a lc droil d’adresser aux 
aulres adminislrations participantes, par l'in- 
lermêdiaire dn Bureau inlcrnalional, des 
jiropositions conccrnanl les disposilions du 
préscnl Règlement. Mais, pour devenir exécu- 
loires. ccsproposilionsdoivenlréunir, savoir: 

•1." Uunainité des sufifrages, s’ils'agilde 
la modification des disposilions des arlides 
III. IV, V. XI, xxvr, XXXIII, et XXXIV; 

2. " Lcsdeux liersdessuíTrages, s’il sagil 
de la modificalions des disposition des arli- 
cles I, II, VIII, X, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXIV, 
XXV, XXVII, XXXI, et XXXII; 

3. " La simple majorilé absolue, silsagit 
soil de la modifieation des disposilions aulres 
que celles indiquées ci-dcssus, soil de l’in- 
tcrprélation des diverses disposilions du ltè- 
glemcnl. 
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As resoluções validas serão sanccionadas 
por uma simples nolilicação da secretaria 
internacional a iodas as administrações da 
União. 


Les résolutions valablessontconsacrées par 
une simplc notificatiou du Burcau interna- 
liuiial á tomes les adininislralions de 1'Union. 


XXXIV. XXXIV. 


MT,AÇÃO IHI KKGULAMEXTn. 

O presente regulamento começará a ser 
executado desde o dia em que fõr posta em 
vigor a convenção do 1.” de Junho de 1S7S. 
Terá a mesma duração que essa convenção, 
exccplo se. fõr renovada de commum accOnio 
pelas parles inleressailas. 

Feito em Variz no 1.“ de Junho de 1S7S. 

Velo Brazil: 

Viscoxm: Itahily. 

Vela Allenianha: 

Dn. Steimiax. 

Güntukr. 

Sachse. 

Pela Republica Argentina: 

Carlos Cvr.ro. 

Pela Áustria: 

Dewez. 

Tela Hungria: 

Gervay. 

Pela Bélgica: 

.1. Yixciiext. 

F. Giie. 

Pela Dinamarca e colou ias Dinamarquezas: 

Sciior. 

Pelo Egypto: 

A. CvriXAun. 


mrr.Kic nr rèclumext. 

T.e present Règlemeni sera exécutoire à 
partir dn jour dc la inise en viguer de la 
Conveulion du l.^Juin 1S7S. 

11 aura la mème durée que celte Conven- 
tion, á moius qu'il ne soil renouvelé d‘un 
commun accord entre les parLies inleressêes. 
Failá Paris, le I." r Jnin 1S7S- 

Pour le Brésil: 

VlCOMTE dTTAJIT.Á. 

Pour 1’Allemagne: 

Dn. Steimiax. 

GÜXTHEn. 

Sachse. 

Pour la Republique Argentine: 

Carlos Calvo. 

VourFAnlriche: 

UEWéz. 

Pour la Hungrie: 

Gervay. 

Pour la Belgique : 

.1. VlXCUEXT. 

F. Giie. 

Pour lc Danemark el les Colonies danoises: 
Scuor. 

Pour 1'F.gypte: . 

A Caillard. 
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Pela Hespanha e colonias hcspanholas : 

G. CRUZADA YiLLAAMIL. 

Emílio C. di: Navasoües. 

Pelos Estaclos-Unidos da America do Norte-. 
James X. Tyxeii. 

JosF.ru H. Blakfax. 

Pela França: 

Lêox Say. 

Ad. Cochery. 

À. Besxier. 

Pelas colonias francezas: 
i Roy. 

Pela Grã Bretanha e diversascolonias inglezas-. 
F. 0. Adams. 

V. J. Page. 

A. Macleax. 

Pela índia Britannica: 

Fred. R. Hogg. 

Pelo Canadá: 

F. 0. Adams. 

V. J. Page. 

A. Macleax. 

Pela Grécia: 

X. P. Delyaxxi. 

A. Maxsolas. 

Pela Italia: 

G. B. Taxtesio. 

Pelo Japão: 

Naoxobou Sameshima. 

Samcel m. Bryax. 

Pelo Luxemburgo: 

V. DE RceBE. 

Pelo México: 

G. Barreda. 

Pelo Montenegro: 

Dewez. 


Pour 1’Espagnc cl les Colonies cspagno- 
les. 

G. Cruzada Villaamil. 

Em U.10 C. de Navasqués. 

Pour les E’lats-Unis de 1’Amérique du Nord: 
James N. Tyxer. 

Josepii H. Blackkan . 

Four la France: 

Léox Say. 

Ad. Cochery. 

A. Besxier. 

Pour les Colonies françaises-. 

E' Roy. 

Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies 
anglaises: 

F. 0. Adams. 

"V. Y. Page. 

A. Macleax. 

Pour Finde britannique: 

Frèd. R. Hogg. 

Pourle Canada: 

F. 0. Adams. 

W. Y. Page. 

A. Macleax. 

Pour la Grèce: 

X. P. Belyaxni. 

A. Maxsolas. 

Pour ritalie: 

G. B. Taxtesio. 

PourleJapon. 

Naoxobou Sameshima . 

Samuel M. Bryax. 

Tour le Luxembourg. 

V. deRoebe. 

Pour le Mexique: 

G. Barreda. 



Pela >’oruega: 

Ciiii. IIkvty. 

Pelos Paizes Baixos e colónias neerlandezus: 
ÍIOFSTEDE. ; 

BaRÃO SWEEUTS HE Lvndas. 

NVybokcu. 

Pelo Peru: 

Jiwx M. DE Goyexeciie. 

Tela Prússia: 

Por Portugal e colouias portuguezas: 

G. A. de B.vunos. 

Pelá Roumania: 

C. F. ROBESCO. 

Pelá Rússia: 

Barão Velho. 

GEOKGES POÜCEXPOIIL. 

Pelo Salvador: 

.!. M Torres Caícedo. 

Pela Servia: 

Mladex. 

F. II.VDOYCOV1TC1I. 

Pela Suécia: 

V. Roos. 

Pela Suissa: 

Dli. IvERN. 

ÍÜU. ÍIÕIIX. 

Pela Turquia: 

Bedros Cauyooician . 


Pour le Monlénégro : 

Dewéz. 

Pour la Norvègc : 

Cur. Hefty. 

Pour les Pays-Bas et les colonics nêrlan- 
daises: 

Hofsted. 

Barox Sweerts de Laxdas—Wyborgil 
Pour le Pérou: 

Jr.vx M. de Goyexeciie. 

Pour la Verse = 

Pour le Portugal et les colonies portusaisès: 

Guiliieumixo Augusto de Bakkos. 

Poor la Roumanie: 

C. F. Rodesco. 

Pour la Russie: 

Barox Velho. 

(.i EORGES POGGEXPOHL. 

Pour le Salvador: 

J. 31. Torres-Caícedo. 

Pour la Serbie: 

MLADEX F. RADOYCOVJTCir. 

Pour la Suède: 

W. Roos. 

Pour la Suisse: 

l)R. KlíRX. 

1ÀD. MÕIIX. 

Pour la Turquie : 

BkDROS CofYOUMGlAX. 



ADMIMSTRATION 
DES POSTES 


Timltrr «In buriNiu 
expéditour. 



ASNEXES. 

A. 

FELILLE irÂYlS. 

Dépcchc ( Envoi) du bureau (Tcchangc d 
pour !c bureau iTêchangc d 
DcparL du 137 , i\ li. iu. du 

Àrrivúe lc 1S7 , â li- m- du 

I. ENY01S KECOMMANPÊS. 


COKRKSKjNDA XCE 
avec i/umoí: 


Timlip* «In lmrcan 
dc'!»i iiiuUiirc. 
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II. DKPfeCIIES CLOSES. 



Vcmployc 

du bvreau ifcchangc expêditeur. 


Uemployè 

du burcau iTéchavrjc destinatairc. 


E. 





ADMIN 1 STRATI 0 N 

DES POSTES 


<1 


CORRESPONDANCE 
avec 1,'omcE 


BLLLETIX DE VÉRIFICATlOX 

Timl.rc d., baro.ni ' ' 

cxpiídiicur. p 0U1 . ] a rcciification ct la constatation des errcurs ct 

x"-\ irrêgularilês dc toutc nature reconnucs dans la dépèclic "N. 

\ du burcau d'écliange d par le-bureau . \ 

\ . j dechange d \ / 


« expédilion du 


187 . ã li. m. du 


ERREURS OU IRRÉGULARITÉS DIYERSES. 

i . (Manque de la dèpèclie, manque dobjeets rccommandés ou de la feuillc d'avis, j 
dòpêcbe spoliée, lacerée ou cn mauvais etat, etc.) ; 


EURREURS DE COMPTE DANS LA STATISTIOüE. 


NUMEROS i 

DISTINCTIFS i 

: des ! 

TARLEAUX ' 

, erronés. ] 


DK5IGNATIO.V 


DES COURESPONDANCES OU DEPECHES 


SIT. LKsQUULLE? POBTC L KnKEUíl. 


DÉCLARATIOA’ YÊRIFICATION 
DU BUREAU DUBUREAU 


CAUSES 


! cxpéditeur. j dcstinaiaire. ; DF . la rectification. 



Lcs emplGyès dn bureau Xèchamjc dest inata ire, 


Vu et accepté: 

Le ch>’f do bttreav tVèchawje cxpédilcur 










ADMINISTRATION 

DES POSTES 


d 



c. 


TABLEAU 


indiqmnt les conditions aitxquelles peuvent être échangèes à découvert, 
entre les Administrations de VUnion postale et 1'Administration 
d , les lettres et les avires objets de correspondav.ee 

originaires ou à destination des pays étrangers auxquels ceite 
dernière Administration sert d’inlermêdiaire. 
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TA 

Indiquant les condltions mxqucllcs pcuvent ètre èchaiigèes u, découcerl, entre les Adminis 
objets de cornspondance originuins ou à destination des puys 
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BLEAU C 

trations de Vbnion jiostalc et TAdministration d , les lettres et les aulres 

èlrangers auxqucls cctle dmvièrc Administraüon sert; d'inlcnnèdiaire. 
















OFFICE EXPÉDITEUR: 
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D. 


OFFICE DESTINATAIRB 

luir.xpKDiTKCii: 


TRAjXSIT À DÉCOL VERT . 

(DANS LE RESSORT DE LTNIOX.) 


Tablccm imUqwiut /es prix </<• Iransit pour /es correspondances transmites à tleeoiirorl parloljice <h , s postes 
<1 

à rojficc des postes d 
















OFFICE EXPÉDITEUR. 


OFFICE DESTIXATAIRE 
RÉEXPÉDITEUR: 


— 01 — 

__ E. 

TRAXSIT A DÉCOUVERT. 

DépOclie du burcrau d’écliange d 
pour le bureau d’êdiange d 

expõdiée lc 187 , à li. m. du 

I. TKANSIT DAXS LT.NIOX A LA CIIAUCE DE I/OFFICE EXPÈDITEUR. 

(Correspondnnces de toute naturc dc V Union pour V Union, et correspondances de V Union 
pour les pays étrangers et vice versa .) 



II. PONT ÉTRAXGKU A LA CHARGE DE L OFFICE 
EXPÉniTECR. 


III. rORT ETRANGER X LA CHARGE DE L OFFICE 
DESTIX ATAIRE. 


rCorrttoondann* aíTranchies pour les pays étranycrs (Correspondances non affranehies procenant des pays 
etponaanc u u f^ n - OÍ \ j et ranger# a rimou, y comjrrts les cotrcspondances 

réexpéiliées et rebictèes. 


i 

DÉCLARAT10X 

t 

I 

i 

du bureau 
d'écbangc 
, expóditeur. 


, 

ir. 

c. 

Monlnnt total des 
taxes étrancèrcs. 

1 




DÉCLARATIOX 

du bureau 
d’échange 
i expéditeur. 

i 

Montanl total des 
taxes ètranjíêrcs. 

fr. j 

1 

e. 
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OFFICE EXPÉD1TEUR: 


F. 


OFFICE DESTIXATAIRE: 


TRAXSIT EX DÉPÈCUES CEOSES. 


Dcpcdtcs «/« Imm tÜchawjc d i ,om ' k '"" w " 

'Ckhawjc d expidiies par n»temè<lmn 

d 


DATES. 


PJREMIÈRE DKPÈCllE 

üu bureau d’écliange d 
pourlcbureau d’échangc d 


POIDSSET. 


Lettres ct | 
cartes ■ Autres objets. 
posta les. | 


DECXIÈME DÉPECIIE 

dubureaudecbangc d 
pourlc bureaa dechangc d 


TOIDS nkt. 


Lettres et 
cartes 
pos tales. 


Autres objets. 


TROISIÈME DÉPÈCIIE 

du bureau dechangc d , 
pourlc bureau cfcchangc d : 


POIDS SET. 


Lettres ct i 
cartes -Autres objets. 
posta Ics. 


TOTAUX.. 


Grasnr nes. | Grammcs, 


Cra mines. 


Granimos. 


Gramnics. 


s. ! G 


Grammcs. 


A , le 


iS7 


A , le 


187 . 


Le chef dl t bureau <Tcchawjc destimíairc. 


Vu et accepte : 

Le chef du bureau (Cècluwje e.rpcriitenr. 













ADMINISTRÀTION 

DES POSTES 
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BÜREAU 



1 

REXSEIGXEMEXTS À FOURXIR PAR L EXPÉD1TEUR. 

EX CAS DE RÉCLAMATIOX d'üX OIMET DE CORRESPOXDAXCE ORDIXAIRE XOX PARVEXU. 

DEMANDES. 

1 

RÉPONSES. j 

Quellc étnit Tadressc de Tenvoi? 

Quellc cst l’adresse exacte du deslinalaire? 

L/envoi était-U Ires volumineux? 

Que renfcrmaiL-il? (Signalcment aussi exact 


el coraplet que possible.) 


Était-il alTranclii? 


Dans le cas de raffirmative, quellc ètait la 
valeur des timbres-poste y apposés? 


L/aíTranchissement a-t-il été opêré par les 
soins d’un ageut des postes? 


Date et heure du dépOt à Ia poste. 

' j 


■ Le dépOt a-t-il cu lieu au guichet ou à la 

!’ boite 1 Dans ce dernier cas, à quellc 

I boite'? 

1 

i 

• Le dépút a-t-il été ellectuê par 1’envoyeur 
| lui-même ou par un tiers? Dans ce der- 

; nier cas, par quellc personne ? 

Noin et domicile dc 1'cnvoyeur. 


V R _ En cas de rechcrclies fructueuse: 

â qui, dc Tenvoyeur ou du destinataire, 

doit-on faire parvenir 1’envoi réclaraé? 



E. 


24 
















ADMIXISTRATION 

DES POSTES 


BÜREAÜ 



RENSEIGNEMENTS À FOURNIR PAR LE DESTINATAIRE, 

EN CAS DE RÉCLAMATION RUN OlUET DE COURESPON DANCE ORDJNA1RE NON PARVEXU- 


DEMANDES. 


L’envoi esl-il pnrvcnu entre lesmains du 
destinataire ? 


RÉPONSES. 


L es correspondances sont-cllos dordinairc 
retirêes au bureau dc poste ou distri¬ 
buíres à clomicile ? 

A qui sont-elles confiêcs dans le premier 


Dans lesecond, sont-elles remises directc- 
ment au destinataire ou à une personnc 
atlachée â son Service ; ou bien encore, 
sont-elles déposées dans une boite parti- 
culicre ? — -Le cas échéant, cette boite 
est-ellc bien ferniée et réguliêrement 
Icvéc ? 


La perle de correspondances s’est-elle déjà 
produite souvent, et, dans le ens de 
rafBrmaiive, indiquei* d’oü provenaient 
les correspondances perdues. 


Xora et domicile du destinataire. 


X. B. — En cas de recherches fructueuses, à qui, de Penvoyeur ou du destinataire. 
doit-on faire parvenir 1’envoi réclamé? 


















UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



Protocolo final. 

Traducção.—Os abaixo ãssignados, plenipotenciários dos governos dos paizes que assig- 
narain hoje a Convenção de Pariz, convieram-no seguinlc : 

I A Pérsia, que faz parte da União, não se acha representada, mas será admit- 
Lida a assignar ulteriormenle a convenção, desde que declare a sua adhesão por meio 
de aclo diplomático ao Governo Saisso antes do l.° de Abril de 1879. 

II Os paizes estranhos á União, que adiaram a sua adhesão ou que ainda se não pro¬ 
nunciaram, entrarão para a União preenchendo as condições previstas pelo arl. iS da 
convenção. 

III Ainda que uma ou outra das parles contratantes não ratifique a convenção, 
não deixará esta de ser válida para as outras parles. 

IlII As diversas colonias Inglezas que, além do Canadá e da índia Brilanica, tomam 
parte na convenção, são: Ceilão, Strails Settlements, Laboão, Hong-lCong, .Maurida e 
dependencias, Bermudas, Guyana Ingleza, .lamaica e Trindade. 

Em fé do que os plenipotenciários lavraram o presente protocolo final, que terá 
a mesma força e valor como si as suas disposições estivessem inseridas na própria conven¬ 
ção, e o firmaram em um exemplar que será depositado nos archivos do Governo 
Francez e do qual se dará uma cópia a cada parle. 

Pariz, I.” de Junho de 1878. 

(Seguem-se as assignaluras dos plenipotenciários, j 
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tuaiucção . — declaração. 


O art. I.° do protocolo final, assignado em Pariz no l." uc Junho do 1S7S, dispõe 
que a Pérsia, que faz parle da União postal universal, mas que não se achava repre¬ 
sentada no Congresso dc Pariz, fosse todavia admittida a assignar ultcriormcnlc a Con¬ 
venção desde que declarasse a sua adhesão por aclo diplomático ao Governo Suisso 
antes do l.° de Abril de 1S79. 

Fundando-se nesta disposição, o Governo da Pérsia, representado pelo Sr. Riederer, 
seu Director Geral dos correios, que se acha munido dos poderes necessários em boa 
e devida fôrma, declara pela presente adherir á Convenção da União Postal Universal 
concluída em Pariz no l.° de Junho de -1S7S, como si o seu representante livessse firmado 
os diversos instrumentos. 

A presente declaração será communicada pelo Governo Suisso a todos os governos con¬ 
tratantes. 

Feita em Berna em quinze de Agosto de mil oitocentos setenta e oito ;15 dc Agosto 
de 1878). 


i L. S. ; Ciikyamer Gcstavo Riedeker-Daxi;f.k('.. 
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i^ota do conselho federal Sumo ao Gocerno Imperial. 

Jraduccao. Berna, 17 clc Dezembro de 1S78. 

De conformidade com o arl. iS da Convenção de Pariz do I.“ de Junho de 1878, 
concernente áConvenção Postal Universal, o Consellio Federal Suisso tem a honra de com- 
mumcar a S. Es. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império doBraziir 

•I-° Que a republica do Chile declarou, por via diplomática, adiierir a esta Convenção, 
e conseguinlemenle lambem ao regulamento de execução aella relativo; 

' ue ’ confürme e P^cilado arl. IS, o Governo Suisso enlendeu-se com o represen- 
lante daltepubhca do Chile, o Sr. Ministro Plenipotenciário e Enviado Extraordinário desse 
Estado em Pariz, sobre os seguintes pontos: 

a. j A Republica do Chile cobrará, como equivaienles, de conformidade com o art. iV do 
regulamento para a execução da convenção de Pariz, concernente á União Postai Universal : 

por áu cêntimos..... ü centavos 

» 10 * . .2 centavos 

” '* ” ..*•••.. 1 centavo 

b. ) Quanto á parle contributiva para as despezas da secretaria in ler nacional dos cor¬ 
reios art. XXV[[[ do precitado regulamento de execução;, a Republica do Chile pertencerá 

ll O* 3 cIíLi^O» 

O Conselho Federai aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. as scsurancas da 
sua alta consideração. 

Em nome do Consellio Federal Suisso. 

O presidente da Confederação 
ScimxK. 

O Chanceller da Confederação 

SCUIESS. ^ 

A’ S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil. etc. 

Rio de Janeiro. 

E. »g 
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Ato à tepltt fe Site. 

W. 9. 


;Y oia do Conselho federal suisso ao Governo imperial. 

Traducção. Berna, 6 de Janeiro de 1879. 

fé-conto™» comoarl. IS da Convenção cio 1.' cie lincho dc 187$. concernente 
Hinião Postal Universal, o Conselho Federal Suisso temahonradecomuiamcaran. Ev 
O Sr Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil: 

•1'° Que a Republica do Honduras declarou, por via diplomática, adherir a esta Con¬ 
venção, e por conseguinte lambem ao regulamento de execução a ella relativo; 

2 . Que. conforme o preciládo' arl. 18, o Governo Suisso entendeu-se como represen 
tante da republica de Honduras o Sr. Ministro de Guatemala em ram, sobre os se¬ 
guintes pontos; , 

‘ . , .1 Republica de Honduras cobrará, como equivalentes, de contormrdade com o 

arl. IV do regulamento para a execução da Convenção do Paria, concernonle i União 
Postal 1’niversal; 

5 centavos 

por 23 cêntimos. . . 

..... . . i centavos 

ii 10 cêntimos.-. 

...... . 1 centavo 

b.) Quanto á parte contributiva para as despezas da secretaria internacional dos. cor¬ 
reios. 'arí. XXYIH do prccilado regulamento de execução' a Republica de Homluia> peilen- 

cerá ii C. 3 classe. 

0 Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para renovaras. Ex. as seguranças 
da sua alta consideração. 

£m nome do Conselho Federal Suisso. 
0 presidente da Confederação 
IIammkk. 

0 Chanccller da Confederação 
ScillESS. 

V’ S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil. 

Rio de Janeiro. 





Sola do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

Traducção.-Berna, 22 de Janeiro de.lS79. 

0 Conselho Federal Suisso lem a honra dos transmittir na inclusa copia aS. tx. o 
Sr. Ministro dos Scgocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc.,etc.,uma nota, dirigida em 
U deste inez á Legação Suissa'em Pariz pelo Ministro do Peru alU residente, eda qual 
rcsulla que a Republica do Perü está na impossibilidade de fazer parte da União Geral dos 
Correios antes do 1 . # de Abril proximo. 

0 Conselho Federal Suisso deve deixar ao Governo do Império do Brazil o cuidado de 
tomaras medidas que julgar convenientes. Cumpre-lhe todavia observar quea.vdministraçlo 
Federal dosCorrctos júem 13 do Dezembro do auno passado tez a todas as administratões 
postaes dos Estados da União as necessárias communicações a respe.to do adiamento da 
Antrada do Peru para a União. 

Eilc apressa-se a aproveitar cstaoccasüto para renovar a S.Ex o Sr. Ministro dosüegocios 
Estrangeiros as segurança* da sua alta to çã ^ do Conselho Federal Su isso. 

O Presidente da Confederação. 

H.vmmkr. 

O Chanceller da confederação. 

SCHU-SS* 


Documento a que se refere a nota precedente 
Traducção.— Pariz, 14 de Janeiro de 1879. 

- nsr Ministro -Tendo o meu governo manifestado aintentio de acceder á Conven- 
- r r"na. ossiuuci «m cumprimento te suas ordens as disposições do accordo 
rÍZteia-etar a serexecutado no ,, de Outubr.de ISFS. 
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ínfelizmonie surgiram difliculdades provenientes da administração interior c postal do 
meu paiz, c delias nasceu uma demora; mas as convenções não deixam por isso de ser consi¬ 
deradas como válidas. 

O Perii acha-se momeulaneamenlc delido, mas adhcre apezar disso á Convenção Postal c 
estará, proniplo na data do l.° de Abril, marcada pela nova convenção de Pariz. 

Nestas circuinsiancias venho, Sr. Ministro,expor-vos os embaraços da situação c pedir-vos 
que os leve:s ao conhecimento do vosso Governo c dos outros membros da Administração 
Postal. 

Lm todo caso. ospaizes que adheriram ao Congresso Postal serão indemnisados pelo meu 
Governo das perdas que possam tersoiTrido em consequência desta demora, independente da 
sua vontade. 

Peço-xos portanto que me digaes o vosso juizoa este respeito e que me deis prompta 
resposta. 0 mea Governo não quer retroceder depois de ler dado asuaadlicsãoã convenção. 

Aceitae, etc. 

Ü Ministro do Perit. 

•TuAN M. ]■»]-: Goyexkciie. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Kern. Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da 
Suissa. 



Ao/a do Conselho Federal Suisso ao G o cerno Imperial. 

Tiiaducção.— Berna, 21 de Fevereiro de 1S79. 

De conformidade com o artigo IS da Convenção de Pariz do l.° de.Junho de 1S7S, 
concernente à União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de com- 
municar a S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Fslrangeiros do Brazil, etc., etc.: 

l.°— Queo Governo de S. M. B. declarou, por via diplomática, adherir peias suas 



cilonub dc reira .No\a c da Cosia Occidental d'África,. pelas Ilhas de Falkland e pela 

|0»..uSdO Bi itannica de Honduras, a esla Convenção, c conseguinlemenle ao respectivo 
regulamento de execução. 

2.°—Que, quanto aos equivalentes de taxas previstas nos artigo IV do regulamento 
íara a execução da piecitada Convenção de Pari/. (a respeito dos quaes ainda se aguarda 
communicação oITicial da Administração Geral dos Correios da Gran-Bretanha; terãlogar 
mais laide um accurdo uilenor com o Governo Britannico, e que delle serão informados 
os listados que fazem parte da Convenção ; 

•1.°—Que, como a Gran-Bretanha, na conformidade de artigo XXVIII n .° ü do regu¬ 
lamento de execução da Convenção de 1'ariz. jà foi posta na ena I.* classe pela 
parle com que o Canadá e todas as suas outras Colonias hão de contribuir para as des- 
pezas da Secretaria Internacional dos Correios, aadhesãodas novas colonias mencionadas 
pelo Governo Britannico não exige novas decisões. 

O Conselho Federal Suisso se apressa a aproveitar esta occasião para renovara S. Ex. 
o Sr. 3Iinii.ro dos Negocios Estrangeiros as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos3'egociosEstrangeiros do Brazil, etc., etc. 


Em nome do Conselho Federal Suisso 
0 Presidente da Confederação 
Hajimer. 

0 Chanceller da Confederação 

SCIIIESS. 



BOLÍVIA. 



H. 12. 


Xota da Legação imperial ao Governo Boliviano. 

Legação Imperial do Brazil na Bolívia. í.a Paz, 12 de Novembro de 187$. 

Senhor Ministro—Resolvidas, como foram, as duvidas apresentadas pelos commissarios 
no anno dos trabalhos da demarcação, tenho a honra de cotnmunicar a V. Ex. que 
o meu governo approvou a acla da 7." conferencia da commissão mixla de limites, a 
qual trata do levantamento da Carta Geral da demarcação da fronteira entre o Brasil 
e a Bolivia, de conformidade com os trabalhos já approvados. 

Essa ada declara que na referida Carla Geral se acha assignalado o azimulh 
verdadeiro e a extensão da recta que do Beni vae ao Javary de modo que põe cila 
termo ã demarcação dos limites dos dous paizes. 

Ao fazer em nome do meu Governo apresente communicação, cumpre-me agradecer 
aV. Ex. e aos seus ilustres antecessores a‘ benevola cooperação com que concorreram 
para a üel e escrupulosa execução do tratado que definio a fronteira entre o Império 
e a Republica. 

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex. as expressões de minha particular estima 
e dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Martin Lauza.—•Ministro de Itelações Exteriores de Bolivia. 

I.EOXEI. M. DE Al.EXC.Mi. 
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H. 13. 


3’o/a do governo Boliviano d Legação Imperial. 

Traducção.—Ministério das Relações Exteriores da Bolívia.—La Paz, 14 de .Novembro 
de'187S. 

Senhor Ministro.— Recebi o oíücio, que V. Ex. serviu-se dirigir-me em 12 do cor¬ 
rente parlicipando-me que, resolvidas como se acham as duvidas apresentadas pelos com- 
missarios no curso dos lral)alhos da demarcação, approvou o Governo Imperial a acla da 
selima conferencia da commissão mixla de limites que trata do levantameDlo da Carla 
Geral da demarcação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia, de conformidade com os 
trabalhos approvados; que essa acla declara estar assignalada na referida Carta Geral a 
verdadeira direcção da recta que deve ir do Beni ao Javary, de modo que por ella fica ter¬ 
minada a demarcação dos limites dos dois paizes ; e que, ao fazer-me esta declaração em 
nome do seu Governo, cabe-lhe agradecer aos meus antecessores e a mim a nossa coope¬ 
ração na escrupulosae fiel execução do tratado que define a fronteira entre o Império e a 
Republica- 

Agradecendo as benevolas expressões com que, ao coramunicar-me que o Exm. Governo 
Imperial approvou a acla da selima conferencia, V. Ex. recorda a cooperação dos meus 
antecessores e a minha na fiel execução do tratado que define a fronteira entre o Brazil e a 
Bolivia, lenho a satisfação de dizer-lhe em nome do Sr. Presidente da Republica que tam¬ 
bém o Governo do Bolivia approva pela sua parle a dita acla, na qual, como 4. Ex. observa, 
se declara estar determinada a recta que vai do Beni ao Javary, completando-se assim a 
demarcação dos dois paizes. 

Renovando aV. Ex. comeste motivo as expressões do meu particular apreço e dis- 
tincta consideração, sou de V. Ex. 

Martin Lacza. 


A. S. Ex. o Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do Brazil na Bolivia* 



• Aota da L*ja$o Imperial ao Governo Boliviano. 

Legação imperial do Brazilna Bolívia. La Paz. 3 de Janeiro de 1870. 

Senhor Mtohrro.-Ienhoahonmdep^rte mãosde V. Ex. o oxomplar ,,a Carta 
oermda fronte,ra, pertencente ao Governo Boliviano. e ,no fóra remctlido Dam o Rio do 
Jane.ro, aiim de ser assignad, pelos membros d. segunda secção ,1a Commisião Brasileira 
Acompanha o referido exemplar a planiada fronteira flaviai icranWa „a mesma cscah 
a aita Ge,ai, para <,uc elle seja completado com cila. como seajaslon naada da e 
ullima conferencia da Commissão mixia dos douspaizes. 

Alem dessas cartas, iransmil toa V. E\ a tonnrrnnh;-. ^ „ . 

. . , • ’ cL “POgrapim da Barra ao Beni, auc mosin 

aposiçao demarco, e asplanfes dos rios Goaporé o Mamoró entre a for do Tc.de e a ,fe 
Ben. tenco folhas;, levantadas para esclarecer a adjudicação das ilhas 

-enao ruterar a 1. Exas expressões de minto par, icular estima e distincta considerarão. 

.Martin Lauza. Ministro das Relações Exteriores de Boiiria. 

LüOXEL 31. DE ALEXC.VU. 


N. 15. 

*' 0te d0 Gocerno BoUsUtno d Legação Imperial. 

Tiac.ucç. 10 . Ministério das Relações Exteriores de Bolivia ía i>-, - i • 

Je iS7íi. Ia - u ld/ -> ' de .Taneiro 


Senhor—Com o olBcio de V. Ex. datado de 3 do corrente r v n ■ 

teira do Brasil e da Boiiria, pertencente ao mea Governo „ae f 88 d “ r ™' 

^o\uno, que fora romeltida para o Rio de 
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Janeiro afim do ser firmada pelos membros da segunda secção da commissão Brasileira. 
Também recebi as planlas da.fronteira fluvial, da topographia da barra do Beni, que assig- 

nala a posição do marco desse ponto, e as dos rios Guaporè e Mamoré entre a boca do Verde 
e a do Beni. 

Nuo me restando senão agradecer a V. Es. essa remessa, tenho a satisfação de .repetir 
os pioleslos do estima pessoal e distincto apreço com que sou de V. Ex, etc. 

Martin Lacza. 

.V S. Ex. Sr. Dr. Leonel M. dc Alencar, Ministro Residente do Brasil na Bolívia. 


N. 16 . 


i\oto do Governo Boliviano á Legação Imperial. 

Traducção.—Ministério das Relações Exteriores. La Paz, 22 de Fevereiro de IS79. 

Senhor.—Tendo-se, na data de 7 de Janeiro do corrente anno, accusado aV. Ex. a re¬ 
cepção da carta geral da fronteira do Brazil e da Bolivia, tenho agora a satisfação de 
participar a A. Ex. que o meu governo approva a dita carta geral, por achar-se conforme 
com os trabalhos mencionados nas actas, jâ approvadas, da commissão mix ta de limites 
dos dous paizes. 

Tenho a honra de repelir-me de V. Ex., etc. 


Eclojio D. Mkdixa . 

Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do Brazil na Bolivia. 


E. 
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Xotada Legação Imperial ao Governo Boliviano. 

Legação Imperial do Brazilem Bolívia. La Paz, 2í de Fevereiro cie 1870. 

Senhor Ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção cia nota desse Ministério da¬ 
tada de 2-2 do corrente, pela qual V. Ex. me participa que o seu Governo approva acarta 
geral da fronteira do Brazil e Bolívia, achando se conforme com os trabalhos da demarca¬ 
ção consignados nas aclas já approvaclas da commissão rnixla de limites dos dous 
paizes. 

Por minha parle, aproveito o ensejo para declarara V. Ex. que a referida carta 
geral foi também approvacla pelo Governo Imperial. 

Agradecendo a V. Ex. a participação mencionada, reitero—lhe as expressões da minha 
alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Eulojio I). Medina, Ministro das Relações Exteriores de 
.Bolívia. 

Leonel M. ]>e Alencar. 



Ilflli fc OtlílÉ. 


eenivocc 





do 



H. 18 . 


Xota da Legação imperial ao Governo Boliviano. 

Legação Imperial cio Brazil na Bolívia.— T-a Paz, 2-2 de Onlubro de 1S78. 

Senhor Ministro, >o decreto que organisou o clistriclo de Oluquis, tal corno o publi¬ 
cou a « Democracia», noto, pelos proprio* limites nelle designados, um equivoco, para 
o qual peço a allenção de V. Ex. 



0 lugar denominado— Tremedal — não è uma povoação, é sim uma eslancia que se 
acha cm tcrrilorio brazileiro a algumas milhas a F.. da fronteira, e por conseguinte não 
pòde pertencer á jurisdicção daquelle districto. Pela linha da demarcação traçada nas 
cartas geographias que acompanharão a minha nota a esse ministério de G de Junho do 
anno proximo passado, V. Ex. poderá verificar ò equivoco a que me refiro. 

Sem outro motivo, renovo a V. Ex as expressões de minha dislincla consideração. 

^•V.. S. Ex. o Sr. Dr. Martins Lauza.—Ministro das Relações Exteriores de-Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 


R. 19 


Extraclo do decreto boliciano de 7 de Outubro de 1S7S a que se refere a nota precedente . 

TraducçãO. 

Arl. I.” Fica erigido o districto de Otuquis no território Occidental do lilloral boliviano 
do rio Paraguay. 

Arl. 2.” Os seus limites serão os seguintes: pelo lado de Leste a linha de demarcação 
du território da Republica como Império do Brasil, e os limites a que a Bolivia tem direito na 
margem Occidental do rio Paraguay que a separam da Republica Paraguaya e da confede¬ 
ração Argentina; pelo Norte a linha de demarcação nacional com o Império do Brasil nas 
regiões de S. Malhias no rio Verde; pelo lado ds Oeste a antiga povoação de S. João, sendo a 
dita linha Occidental determinada pelo parallelo 62 de longitude, marcaâa na carta geogra- 
phicada nação; pelo Sul a província de Cordilheira e a margem esquerda do Pilcomayo. 
Ficam por conseguinte comprehendidos nesta demarcarão as aldeas ou povoações de Santiago, 
S. João, Sanlo Coração, Tremedal, S. Malhias, Otuquis, Salinas, Samucos e outros, devendo a 
povoação de Santiago servir de capital do districto 



A ota do Governo Boliviano d Legação Imperial. 


fraduccao. Ministério das Relações Exteriores da Bolívia. La Paz, 23 de Oulyjbro 
de 187$. 


Senhor. —Tive a honra de receber o apreciavcl olhcio deV. Ex. de 22 do corrente, 
destinado a cominunicar-mc qnc no decreto de organização do districlo de Oluquis, publi¬ 
cado na Democracia -, 5. Ex. notou este equivoco: que o logar denominado— Tremedal— não 
é uma povoação, mas sim uma estancia situada em território brazileiro algumas milhas a 
lésle da fronteira, e não pôde por conseguinte pertencer á jurisdicção daquelle districlo, 
segundo as cartas geographicas da demarcação, para as quaes V. Ex. chama a minha atlcnção. 

Respondendo ao dito oílicio, seja-me perinillido chamar por minha vez a allenção de 
\. Ex. para o primeiro período do art. 2.° do mencionado decreto, no qual se declara 
que o limite do novo districlo de Oluquis é pelo lado de lésle a linha de demarcação do ter¬ 
ritório da Republica com o Império do Brazil. Por tanto a estancia do .Tremedal, de que 
Y. Ex. failae que com efifeilo, segundo os mappas da demarcação, está situada em território 
buzileiro a lésle oa linha divisória, não se acha comprehendido no decreto de creação do 
districto de Oluquis. 

Esperando que esta explicação desvanecerá a duvida de V. Ex., com prazer lhe reitero a 
expressão da consideração com que sou de V. Ex., etc. 


5I.vr.Tix Luza. 

A S. Ex. o Sr. Leonel 51. de Alencar, .Ministro Residente do Império do Brazil 
Rolivia. 


na 




SUPPLEMENTO. 
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UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



N. I 


:Voi'a dn Governo Fed-eral Suisso ao Governo Imperial. 

Traducção.—Berna 14 de Março de 1S7Í). 

Referindo-se á sua nota circular de 17 de Dezembro de 1S7S, o Conselho Federal Suisso 
tem a honra de communiear aS. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Impé¬ 
rio do Brasil etc., etc., que, não tendo sido ainda ratificada pelo Congresso a adhesãodo Chile 
ã União Postal Universal, assignadaemPariz no I.°de Junho de 1S78, a entrada dessa 
Republica para a União não pôde terlogarno 1de Abril proximo e deve ser adiada para 
uma época indeterminada. 

Elle se apressa a aproveitar esta occasião.para apresentaras. Ex. as seguranças de 
sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Jiegocios Estrangeiros do Império do Brasil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O presidente da Confederação, 
Hammek. 

O chanceller da Confederação. 

SCIIIESS. 



— 112 — 



H. 2 


do fio cerno Federal. Svisso ao Governo Imperial. 

Traducrão.—Berna 21 ile Março de -IS70. 

O Conselho Federal Suisso tem a honra de communicar a 8. Ex. o Sr. Ministro do 
NegociosEstrangeiros do Império do Brasil, etc., etc.,que em consequência de difficul- 
clades occorridas a respeito do transporte das malas, a entrada do Perú para a União Postal 
Universal não poderá ler logar para o l.° de Abril de 1879, época marcada pelo tratado 
de Pariz do 1.* de Junho de 1878. e fica por consequência adiada para uma époclia 
ainda indeterminada. 

tile aproveita esta occasião para renovara S. Ex. as seguranças de sua alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. oSr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O presidente da Confederação. 
Uammek. 

O chancellar da Confederação, 
Scimcss. 
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